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Partido Colorado

P l u r a l i s m o  

e n  l a  u n i d a d
S upe ra r el c o n f l ic to  in te r io r  d e l b a t l l is m o  s u p o n e  re s p a ld a r la a c c ió n  g u b e r­
n a m e n ta l, a l m is m o  tie m p o  qu e  se  a se g u ra  la  c o n t in u id a d  de l p ro y e c to  a 

tra v é s  de la  p lu ra lid a d  d e  p ro p u e s ta s . E d ito r ia l p á g in a  9.

Edición de 32 páginas

P.G.P. - Lista 99

¿ L a  s e g u n d a  

i z q u i e r d a ?
Al P a rt id o  P o r el G o b ie rn o  de l P u e b lo  lo  tra b a n  a ta d u ra s  fé r re a s  que  le im ­
p id e n  c o n c re ta r  y  re a liza r una  p o lí t ic a  en la qu e  re a lm e n te  c re e . Con m ás  del 
40%  de  lo s  v o to s  d e l F .A .. p a re ce  un  G u lliv e r p o s tra d o  p o r c ie n to s  de h ilo s  

li l ip u t ie n s e s . P á g ina  1 0 .

Sector informal

“ Y o  t r a b a j o  

p o r  m i  c u e n t a ”

2 0 %  de  los  tra b a ja d o re s  u ru g u a y o s  p e rte n e c e n  al. “ s e c to r  in fo rm a l”  de  la 

e c o n o m ía . E n tre v is ta n d o  a lo s  q u e  tra b a ja n  “ p o r  cu e n ta  p ro p ia " ,  JAQUE 
in v e s tig ó  p o r  qu é  p re fie re n  m a n te n e rs e  en la e c o n o m ía  s u b te r rá n e a , s in  
re g is tra rs e  c o m o  e m p re s a s  n i in te g ra rs e  a l “ s e c to r  fo r m a l"  de la e c o n o m ía . 

P ág inas  24  y 25 .

Conflicto F.N.C.

P o c a  c e r v e z a ,  

m u c h a  e s p u m a

F á b rica s  N a c io n a le s  de  C erveza h izo  una o fe r ta  a lo s  tra b a ja d o re s  p o r la 
cua l c o n v e rtía  a los  f le te ro s  en e m p re s a r io s  in d e p e n d ie n te s , con  m ú lt ip le s  
b e n e fic io s . Se d e s a tó  e l c o n f l ic to .  La fá b r ic a  e s tá  c e rra d a . Ya no se hab la  

m ás de  las o fe r ta s . ¿Cuáles son  lo s  m o tiv o s ?  P ág ina  11 .

E n t r e v i s t a s  a  I g l e s i a s  -  K n e i t  -  B a r a i b a r



í
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En dos I íneas Protagonistas Partido Nacional Frente Amplio

B a r a i b a r :  

S e r e g n i  b u s c a  

e s t i m u l a r  a l  F A

¿ C ó m o  s e  e n t i e n d e  q u e  e l  n u e v o  s e ­

c r e t a r i o  p o l í t i c o  s e a  d e m ó c r a t a - c r i s t i a n o  y  

n o  i n d e p e n d i e n t e ?

Y o  y a  h e  c o l a b o r a d o  e n  t a r e a s  e n  r e ­

p r e s e n t a c i ó n  d e  t o d o  e l  F r e n t e  A m p l i o .  E n  

l a s  r e u n i o n e s  d e l  A c u e r d o  N a c i o n a l ,  B a t a l l a  

f u e  e l  r e p r e s e n t a n t e  d e  t o d o  e l  F .  A .  E n  o t r a s  

i n s t a n c i a s  l o  f u e r o n  R o d r í g u e z  C a m u s s o ,  

J a i m e  P é r e z ,  Y o u n g  y  C a r d o z o  n o s  r e ­

p r e s e n t a r o n ,  e n t r e  o t r o s .

A n t e  l a s  d i s c u s i o n e s  p o r  l í n e a  e s t r a ­

t é g i c a ,  ¿ u s t e d  c r e e  q u e  e l  F r e n t e  d e b e  s e r  

s o l o  u n a  c o a l i c i ó n  o  t a m b i é n  u n  m o v i m i e n ­

t o ?

E l  F r e n t e  t i e n e  a s p e c t o s  d e  m o v i m i e n ­

t o  , p e r o  t i e n e  a s p e c t o s  s o b r e s a l i e n t e s  d e  

u n a  c o a l i c i ó n .

¿ C ó m o  s e  c o n c i b a  e l l o ?

E s  e v i d e n t e  q u e  e n  u n a  o r g a n i z a c i ó n  

q u e  a g r u p a  i d e o l o g í a s  d e  d i v e r s a  n a t u r a l e z a  

d o n d e  e s t á n  p a r t i d o s  c o m o  e l  s o c i a l i s t a ,  

c o m u n i s t a ,  d e m ó c r a t a - c r i s t i a n o ,  e l  P G P ,  y  

o t r a s  o r g a n i z a c i o n e s  d e  c a r á c t e r  n a c i o n a l i s ­

t a  r e v o l u c i o n a r i o ;  c a d a  u n o  d e  l o s  p r o y e c t o s  

p u e d e n  c o n f l u i r  e n  u n  c o n j u n t o  d e  t e m a s  s i n  

p e r d e r  e l  p e r f i l  p r o p i o .

¿ Y  c o m o  m o v i m i e n t o ?

Y o  q u e  h e  v i a j a d o  m u c h o  y  h e  c o n s u l ­

t a d o ,  s é  q u e  e s  u n a  e x p e r i e n c i a  i n é d i t a .  N o  

h e  e n c o n t r a d o  u n a  e x p e r i e n c i a  s i m i l a r  y  c o n  

d e l  c a r á c t e r  d e  p e r m a n e n c i a  q u e  t i e n e n  l o s  

c o m i t é s  d e  b a s e .  A l l í  s e  a g r u p a n  p a r a  u n a  

t a r e a  c o n j u n t a  m i l i t a n t e s  d e  l o s  d i v e r s o s  

s e c t o r e s  y  f r e n t e a m p l i s t a s  s i n  f i l i a c i ó n .

L a  i n t e g r a c i ó n  d e  l o s . d o s  r e p r e s e n t a n ­

t e s  d e  l a s  b a s e s  a  l a  M e s a  P o l í t i c a  f u e  c r i ­

t i c a d a  p o r  c o n s i d e r a r  q u e  a s í  s e  a u m e n t a b a  

e l  a p o y o  d e  c i e r t o  s e c t o r .

E s  u n  t e m a  a b i e r t o  a  l a  e s p e c u l a c i ó n .  

L a  r e e s t r u c t u r a  d e l  F r e n t e  A m p l i o  e q u i l i b r a  

d e  u n a  m a n e r a  s e n s a t a  y  r a z o n a b l e ,  l o s  a s ­

p e c t o s  d e  c o a l i c i ó n  c o n  l o s  d e  m o v i m i e n t o .

A n t e  e l  f r a c a s o  d e  l a  d i s c u s i ó n  i n t e r n a  

s o b r e  R e f o r m a  C o n s t i t u c i o n a l ,  ¿ q u é  p a p e l  

p o d r á n  c u m p l i r  “ l a s  n u e v a s  b a s e s ”  p r e s e n -  

t e d a s  p o r  l a  9 9  y  e l  P D C ?

E s e  d o c u m e n t o  f u e  r e c i b i d o  e n  l a  

ú l t i m a  r e u n i ó n  d e  l a  M e s a  P o l í t i c a .  A  p a r t i r  

d e  e s t a  s e m a n a  s e r á  p r o c e s a d o  d e n t r o  d e  l o s  

o r g a n i s m o s  d e l  F r e n t e  A m p l i o .

¿ E x i s t i r á n  e n t o n c e s  n u e v a s  i n s t a n c i a s  

p a r a  d i s c u t i r  l a  r e f o r m a ?

N o .  S o l a m e n t e  s e  p r e v i ó  r e a l i z a r  c o n ­

s u l t a s  b i l a t e r a l e s  e n t r e  l o s  g r u p o s  p a r a  q u e  

l a  P r e s i d e n c i a  d e l  F r e n t e  A m p l i o  c o n v o q u e  

a  u n a  r e u n i ó n  f o r m a l  e n  e l  m o m e n t o  o p o r ­

t u n o ,  p a r a  l a  a p r o b a c i ó n  d e l  m i s m o .

P o r  l o  t a n t o  h a b r á  v a r i o s  d o c u m e n t o s . . .

Q u i e r o  s e ñ a l a r l e  q u e  e l  h e c h o  d e  q u e  

e x i s t a n  v a r i o s  d o c u m e n t o s  e s  a l g o  h a b i t u a l  

y  c o r r i e n t e  e n  e l  F r e n t e  A m p l i o ,  e n  v a r i o s  

a s p e c t o s  p r o g r a m á t i c o s .  N o  m e n o s  d e  

c u a t r o  o  c i n c o  b o r r a d o r e s  h u b o  a n t e s  q u e  s e  

a p r o b a r a  l a  R e e s t r u c t u r a ,  p o r  e j e m p l o .  E x  

p r e s a  e l  c a r á c t e r  f e r m e n t a l  d e  l a  a c t i v i d a d  

d e  l o s  m i l i t a n t e s  y  d i r i g e n t e s .

“ O  s o m o s  c a p a c e s  d e  r e s o l v e r  n u e s t r o s  

p r o b l e m a s  e n  1 9 8 7  o  e l  F r e n t e  n o  s e r á ” ,  d i j o  

S e r e g n i  e n  u n  a c t o  d e l  P V P .  ¿ C ó m o  i n t e r ­

p r e t a  e s t a  f r a s e ?

H a y  q u e  v e r l a  e n  e l  c o n t e x t o  d e l  d i s c u r ­

s o ,  d o n d e  e l  G e n e r a l  h i z o  u n a  r e a f i r m a c i ó n  

f r e n t i s t a  n o t a b l e .  C o n  e l  é n f a s i s  q u e  p u s o ,  

q u i s o  s e ñ a l a r  y  e x h o r t a r  d e  m a n e r a  g r á f i c a  a  

l o s  m i l i t a n t e s  y  d i r i g e n t e s  f r e n t e a m p l i s t a s  a  

a b o r d a r  e n  p l a z o s  a d e c u a d o s  l a  r e s o l u c i ó n  

d e  t e m a s  p e n d i e n t e s :  a s p e c t o s  e s t r a t é g i c o s ,  

r e f o r m a  c o n s t i t u c i o n a l  y  p r o f u n d i z a r  a s p e c ­

t o s  p r o g r a m á t i c o s  c o m o  l o s  d e l  ú l t i m o  

P l e n a r i o .

¿ S i g n i f i c a  q u e  s i  n o  s e  d i l u c i d a n  e s t e  

a ñ o ,  q u e d a n  y a  p o c a s  e s p e r a n z a s ?

E s a  d i s y u n t i v a  e s  m á s  p a r a  e s t i m u l a r  

e l  a v a n z a r  c o n  r a p i d e z ,  p e r o  n o  q u e  “ o  s e  

r e s u e l v e  o  s e  l l e g a  a  u n a  s i t u a c i ó n  s i n  s a ­

l i d a ” .  H e m o s  e s t a d o  e n  p o l í t i c a  a l  b o r d e  d e  

s i t u a c i o n e s  c r í t i c a s ,  y  c o n  s a p i e n c i a  s e  h a n  

e n c o n t r a d o  v u e l t a s  p a r a  s a l i r  a d e l a n t e .
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R e p o r t a j e  a  C a r l o s  B a r a i b a r :  n u e v o  S e ­

c r e t a r i o  P o l í  t i c o  d e  l a  P r e s i d e n c i a  d e l  F r e n t e  

A m p l i o .

B a t a l l a :  

e l  F r e n t e

n o  h a  f u n c i o n a d o

“A más de dos años de 
régimen democrático, el Frente 
Amplio no ha funcionado como 
todos, incluso nosotros, pudimos 
esperar. Asumamos cada uno 
nuestra cuota parte de respon­
sabilidad pero reconozcamos, con 
amargura, una verdad grande. Asi 
lo ha percibido la propia militan- 
cia” afirma el Dr. Hugo Batalla en 
el editorial del último número de 
la revista “ Zeta”.

Señala que “ No ha habido 
por nuestra parte capacidad de 
propuesta ni tampoco capacidad 
de respuesta. Aquella es posible 
que pueda llegar antes o después, 
que no tenga un momento preciso 
para ser ejecutada; pero ésta, la 
respuesta, debe ser sin duda 
aplicada en el momento justo. Ni 
para una cosa ni para la otra el 
Frente asumió protagonismo, sus 
propuestas no llegaron y sus res­
puestas, generalmente tardías, 
muchas veces ni siquiera llegaron 
a concretarse

Luego de indicar que las 
críticas contra él y su Partido han 
arreciado en los últimos tiempos 
desde tiendas adversarias, sos­
tiene que lo que “ no era tan 
previsible, por lo menos para cada 
uno de los integrantes de nuestro 
partido, era que esa crítica —dura 
e implacable— surgiera del propio 
Frente Amplio, no solamente en 
función de actos equivocados, 
sino valorando subjetivamente 
conductas, actitudes y extrayendo 
de ellas conclusiones que nos 
colocan al borde del delito po­
lítico Añade que “ Los ‘ blandos ’ 
de ayer pasamos a ser los ‘ chan­
tajistas’ de hoy, pretendiendo ob­
tener de las demás fuerzas del 
Frente y de todo el Frente mismo 
lo que de otra forma no podríamos 
obtener”. . _

El secretario general del Par­
tido Por el Gobierno del Pueblo 
(PGP) agrega que “ Somos cons­
cientes de que muchas veces 
decimos cosas que no gustan y es 
posible que muchas afirmaciones 
nos hagan aparecer como herejes 
de la izquierda tradicional. Y lo 
hemos hecho, y lo hacemos por­
que creemos que la autocom- 
placencia no nos va a conducir a ja 
luz sino que sentimos en cambio 
que sólo el enfoque franco de los 
problemas, de las dificultades, de 
las divergencias, es lo que nos 
puede dar entre nosotros la plena 
comunicación que también ne­
cesitamos frente al país

Considera Batalla que ese en­
foque de las divergencias debe 
hacerse “ con la verdad, sin ca­
lificaciones personales, en el 
combate de las ideas que siempre 
hacen bien en la democracia, con 
respeto y tolerancia, sin que nadie 
sienta o crea que tiene la verdad 
encerrada en el puño, y que los 
demás en cuanto discrepan son 
agentes de la CIA, de la KGB o 
débiles sirvientes de la oligarquía 
nacional o internacional ”.

Expresa posteriormente que 
“ Es a todas luces evidente que no 
podemos, no debemos, visualizar 
el Frente de 1987 de la misma for­
ma que podíamos percibirlo en 
1971 o 1973”. Sostiene además 
que la unidad del Frente debe 
resultar “ de la capacidad de 
superar las limitaciones existen- 
ciales de una izquierda capaz de 
comunicarse consigo misma y 
con el país. Que una y otra cosa 
son dependientes e imprescin­
dibles”.

F e r r e i r a  A l d u n a t e :  

l a  u n i d a d  

e s  i n d i s p e n s a b l e

Wilson Ferreira Aldunate 
—que se encuentra en Estados 
Unidos para someterse a una serie 
de exámenes médicos— hizo un 
nuevo llamado a la unidad del Par­
tido Nacional a través del editorial 
del semanario “La Democracia”.

Señala que cuando: “... la 
historia y la gente señalaron que 
las horas de la tiranía se habían 
terminado, fuimos los únicos en 
expresar —ios únicos, sí, ¿por 
qué no decirlo si todos saben que 
es verdad?— que el país estaba 
por pagar precio demasiado alto 
por lo que ya nada valía, y en 
denunciar los riesgos que para la 
deseada afirmación institucional 
suponían las concesiones ex­
presas o tácitas contenidas en 
pactos, prepactos, acuerdos y 
preacuerdos concertados a espal­
das de la Nación y —quizás por 
eso y para eso— prescindiendo 
deliberadamente de su fuerza 
política mayor y de más larga his­
toria”.

Más adelante expresa: 
“Cuando finalizó el restringido 
proceso electoral, fuimos también 
los primeros en ponernos al ser­
vicio de la institucionalidad y 
comprometernos a su defensa”. 
Añade que “En eso estamos y 
seguiremos estando: colaborando 
en todo lo que al país le sirva, y 
tratando de evitar, si es que 
podemos, que ocurra o se haga 
aquello que le cause daños o le 
mate esperanzas”. Reconoce que 
“A veces, la tarea llegó a parecer- 
nos imposible, tanto fuera como 
dentro de nuestras propias filas.
El partido de gobierno, o por lo 
menos muchos de sus respon­
sables, incurrieron repetidamente 
en el error de confundir patriotis­
mo con delbilidad. Y entre nues­
tros compañeros, no fueron pocos 
los que no supieron impedir que 
una impaciencia muchas veces 
generosa alterara la serenidad de 
su juicio”.

AgregaFerreria: “Tenérnosla 
seguridad de haber asumido, ¡no 
las culpas, válgame dios! pero sí 
una realidad que otros crearon e 
impusieron. Y sabemos también, 
como todos, absolutamente 
todos, que así ayudamos a la 
República a salvar un duro trance, 
impidiendo la posibilidad, que era 
certera, de vivir nuevamente horas 
que no deberán repetirse nunca 
más”.

Continúa indicando que: 
“Nuestra tarea, ahora, es asegurar 
el indispensable triunfo electoral 
del Partido National en las 
próximas elecciones. Para nada 
serviría obtenerlo en razón de los 
errores del adversario, y resultaría 
indecoroso si para lograrlo apun­
táramos a la infelicidad de la 
República y su gente?

Expresa, además, que esa 
tarea el P. Nacional “no podrá 
cumplirla sin una unidad indis­
pensable para obtener la victoria, 
pero después y sobre todo, para 
poderla usar. Un partido dividido 
puede ganar una elección, pero no 
valdría la pena porque no podría ni 
sabría gobernar”. Destaca, final- 

emente, la unidad de las bases 
nacionalistas, subrayando que “lo 
que a veces afloran son discre­
pancias, las más de las veces per­
sonales, entre algunos dirigentes 
de variada significación, pero no 
hay qué éxagerar su trascendencia 
ni su incidencia real en la vida y el 
funcionamiento de la colectivi-

dad”- ®

N u e v a  c r i s i s  

p o r  r e f o r m a  

c o n s t i t u c i o n a l

Las discrepancias entre los 
distintos sectores del Frente Am­
plio en cuanto a los alcances y 
forma de llevar adelante una refor­
ma constitucional, produjeron una 
nueva crisis dentro de la coali­
ción. La sustitución de Oscar Bot- 
tinelli por Carlos Baraibar en el 
cargo de secretario político del 
Gral. Seregni podría interpretarse 
como una de -las primeras con­
secuencias de la misma.

La decisión de Seregni fue in­
terpretada por analistas políticos 
como un gesto dirigido al PGP y al 
PDC, procurando además cola­
borar en la recomposición del FA.
Las relaciones entre el PGP y Bot- 
tinelli se habían deteriorado como 
consecuencia de discrepancias en. 
cuanto a la definición del Frente 
(coalición-movimiento), la rees­
tructura y la reforma constitu­
cional. La designación de Ba­
raibar, integrante de ía Junta 
Nacional del PDC, constituye el 
primer caso de un dirigente sec­
torial que accede a un cargo de 
dirección en la coalición.

Seregni dijo que fue una 
decisión “pura y exclusivamente 
personal”, que no busca “conten­
tar o satisfacer a ningún grupo 
político”. Algunos sectores ex­
presaron su sorpresa ante la 
designación de un no indepen­
diente como secretario político 
del presidente del FA.

Por otra parte, el PDC y PGP 
presentaron ante la Mesa Política 
de la coalición un proyecto de 
reforma constitucional alternativo 
al elaborado por la comisión es­
pecial del FA y que contó con el 
apoyo de comunistas, socialistas 
y PVP. Voceros de esos partidos 
calificaron como “maximalista” el 
proyecto elaborado por la co­
misión. El diputado Yamandú Fau 
(PGP) dijo que las diferencias en­
tre ambas propuestas reformistas 
son “sustanciales”, agregando 
que las discrepancias en la 
coalición “alcanzan los planos 
político , sindical y conceptual”. 
Sobre la propuesta de la mayoría 
del Frentre comentó: “ ¡cómo 
puede esperarse que un proyecto 
que no levanta consenso ni si­
quiera en la fuerza que lo propone 
pueda pensarse que lo logrará 
fuera de ella!”. Mientras tanto, 
José Díaz (P.S.) consideró que es 
muy malo el maximalismo pero 
advirtió: “también es muy malo ir 
con una propuesta de mínimas 
reformas, que en definitiva  
pueden servir al algún partido 
—como el Partido N a c io n a l-  
para intentar ganar las elecciones 
de 1989”. '

En un acto organizado por el 
Partido Por la Victoria del Pueblo 
(PVP), Seregni expresó que 
“Nosotros también somos cul­
pables de nuestros fracasos”, ad­
virtiendo que “ parece que inter­
namente, en el FA, existe un im­
pulso destructivo”. Dijo asimis- 

, mo: “O somos capaces de resol- 
4 ver nuestros problemas en 1987 o 

el Frente no será”.
Yamandú Fau señaló que: 

“Nos resistimos a movernos en 
los cánones de la izquierda tra­
dicional y queremos plantearle al 
país una opción distinta y crear un 
espacio para el cambio, para que 
no nos quedemos en los 
eslóganes y las consignas, sino 
que creemos herramientas po­
líticas con suficiente respaldo 
popular, para no quedarse gritan­
do^ empezar a hacer cosas”. . ►
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INFORMACION POLITICA

Situación Legislativas Periscopio

V a c u n a c i ó n  

m a s i v a  c o n t r a  

e l  s a r a m p i ó n

Con la acción coordinada del 
Ministerio de Salud Pública, la 
Comisión Honoraria de Lucha An­
tituberculosa y la Intendencia 
Municipal de Montevideo se viene 
desarrollando una campaña 
masiva de vacunación para com­
batir la actual epidemia de saram­
pión.

A la ampliación de los ho­
rarios en los centros de vacu­
nación se suman vacunaciones 
domiciliarias “puerta a puerta” en 
aquellas zonas donde se presenta 
un mayor riesgo. •

Entre el 10 de octubre del ’86 y 
el 2 de agosto del ’87 se registra­
ron en todo el territorio nacional 
492 casos de sarampión, con 11 fa­
llecidos. De los 492 casos, 362 sé 
detectaron en Montevideo y 110 en 
el interior. En lo que va de 1987 los 
fallecimientos fueron 5, cuatro de 
los cuales se produjeron en pa­
cientes de! Hospital Pereira Ros- 
sell. Se trata de niños de entre 
siete y veintitrés meses, dos de 
ellos procedentes de medio socio 
económico deficitario, que no 
habían sido inoculados.

El sarampión es una enfer­
medad contagiosa, con un pe­
ríodo de incubación de aproxi­
madamente diez días y cuya in­
munización se recomienda en 
períodos normales ‘a todos los 
niños de uno a cinco años. Cuan­
do los riesgos de contraer la en­
fermedad aumentan la vacúnación 
puede extenderse entre los nueve 
meses y los 12 años, medida 
adoptada ahora por el Ministerio 
de Salud Pública. En aquellos 
casos en que se vacuna entre los 
cinco y once meses, es necesaria 
una revacunación a los quince 
meses.

Para niños de cinco a 12 años 
se recomienda vacunar solamente 
a aquellos que no han recibido an­
tes la vacuna.

El ministro de Salud Pública, 
Dr. Raúl Ugarte, aseguró que su 
cartera ha hecho todos los esfuer­
zos posibles para controlar este 
brote epidémico. Informó que 
existen alrededor de 50.000 dosis 
de vacuna Triple Viral (sarampión, 
rubéola, paperas) y que todos los 
centros están abastecidos.

L i m i t a n  i n g r e s o  a  

e m p l e o s  p ú b l i c o s  

h a s t a  1 9 9 0

Tras ser aprobado por la 
Cámara de Representantes, el 
Proyecto de Ley de Rendición de 
Cuentas y Balance de Ejecución 
Presupuestal pasó a conside­
ración del Senado que dispone de 
45 días para considerarlo.

Por 60 votos en 93 diputádos 
presentes fue aprobada una dis­
posición que prohíbe las desig­
naciones en los cargos vacantes o 
que vaquen hasta el 28 de febrero 
de 1990 en los escalafones “ad­
ministrativos”, “especializados”, 
“oficios”, “servicios auxiliares” y 
otros de similar naturaleza en el 
Poder Ejecutivo, Poder Judicial, 
Tribunal de lo Contencioso Ad­
ministrativo, y Tribunal de Cuen­
tas y Corte Electoral. La medida 
—votada por los legisladores 
blancos, frenteamplistas, cívicos 
y los colorados Hierro, Pasquet, 
Asiaín, Granucci, Manzi, Gestido, 
Forteza y Vaillant— no comprende 
al Poder Legislativo, entes au­
tónomos, servicios descentra­
lizados y gobiernos departamen­
tales.

Asimismo se aprobaron dis­
posiciones que reglamentan el in­
greso de funcionarios a la Ad­
ministración pública. Sólo podrá 
accederse a los empleos por con­
curso en los casos de adminis­
trativos, técnicos, semitécnicos y 
especializados y por sorteo en los 
casos de auxiliares de servicio.

También recibió sanción 
parlamentaria el presupuesto de la 
Administración Nacional de En­
señanza Pública que dispone 
aumentos salariales acumulativos 
del 5%. vigente al 1o de enero de 
1987; 20%,desde el 1o de mayo y 
20%.desde el 10 de enero de 1988. 
Se modificó asimismo la tribu­
tación de los combustibles;

, Con los votos colorados, de 
Por la Patria y el Herrerismo fue 
aprobada la creación de la Ad­
ministración de los Servicios de 
Salud del Estado como organismo 
desco'ncentrado en la órbita del 
MPS.__

El Poder Ejecutivo anunció 
que vetará aquellas disposiciones 
que generan gastos no finan­
ciados.

I n v e s t i g a r á n  

c a s o s  d e  n i ñ o s  

d e s a p a r e c i d o s .

El Poder Ejecutivo encomen­
dó al Consejo del Niño realizar 
una investigación con el fin de es­
clarecer los casos de niños de­
saparecidos durante el régimen de 
facto. La resolución está com­
prendida en lo previsto por la Ley 
15.848 de Caducidad de la Preten­
sión Punitiva del Estado. Voceros 
del Consejo aseguraron que el or­
ganismo comenzó de inmediato el 
estudio del trabajo a desarrollar 
para cumplir con la tarea enco­
mendada. Afirmaron que la inves­
tigación no tendrá condiciona­
mientos de tipo alguno y que se 
realizará a través de contactos con 
otros organismos del Estado 
uruguayo e instituciones argen­
tinas (país donde se produjeron la 
mayoría de las desapariciones de 
niños uruguayos). Según orga­
nizaciones de familiares de de­

saparecidos, estarían en esa con­
dición Simón Riquelo (desapa­
recido a los veinte días de nacer), 
Mariana Zaffaroni; Beatriz, 
Washington y Andrés Hernández 
Cobas; el hijo de Verónica Mo- 
yano y el de Carmen Sáenz (ambos 
nacidos en cautiverio). También 
figuran entre las desaparecidas 
tres mujeres embarazadas, de las 
que no se sabe si llegaron a dar a 
luz.

Confirmaron diagnóstico 
de Ferreira

Wilson Ferreira Aldunate 
padece un “tumor primitivo de pul­
món” sensible al tratamiento 
quimioterápico, según el diag­
nóstico definitivo realizado en una 
clínica estadounidense. El tra­
tamiento comenzará de inmediato 
en Nueva York para continuar pos­
teriormente en Montevideo. 
Ferreira fue sometido también a 
una operación para extirparle un 
adenoma de próstata. Se espera 
que regrese a nuestro país en un 
plazo de quince días.

Además
* Los senadores Cersósimo y 

Ortiz presentaron sendos proyec­
tos para reducir la edad de im- 
putabilidad a dieciseis años. La 
ministra de Cultura reiteró su 
oposición a dicha medida.

Personajes

E d u a r d o

P a z

A g u i r r e

S e m a n a  a  s e m a n a ,  e s t a  c o l u m n a  t o m a  

c o m o  p r e t e x t o  u n  a c o n t e c i m i e n t o  p o l í t i c o  

p a r a  b u c e a r  e n  l a  v i d a  d e  s u  p r o t a g o n i s t a .  

P e r o ,  ¿ q u é  e s c r i b i r  a n t e  l a  m u e r t e ?  ¿ I n t e n ­

t a r  u n a  n o t a  f ú n e b r e ,  r e p r o d u c i r  e l  d o l o r  d e  

q u i e n e s  f u e r o n  s u s  a m i g o s  o  e l  r e c u e r d o  r e s ­

p e t u o s o  d e  l o s  q u e  f u e r o n  s u s  a d v e r s a r i o s ?

E l e g i m o s  e v o c a r  l a  v i d a  d e  E d u a r d o  

P a z  A g u i r r e .

N a c i d o  e n  D u r a z n o  e l  1 3  d e  f e b r e r o  d e  

1 9 2 9 ,  “ L a l o ”  s e  a u t o d e f i n i a  c o m o  u n  “ i n ­

t e r d e p a r t a m e n t a l ” .  E s  q u e  l o s  c o n t i n u o s  

t r a s l a d o s  d e  s u  p a d r e  ( g e r e n t e  d e l  B a n c o  

R e p ú b l i c a )  l o  l l e v a r o n  a  h a c e r  p a r t e  d e  l a  e s ­

c u e l a  e n  B e l l a  U n i ó n ,  o t r a  p a r t e  e n  R i v e r a ,  

u n o s  a ñ o s  d e  l i c e o  e n  S a l t o  y  o t r o s  e n  M o n ­

t e v i d e o .

S í ,  e n  M o n t e v i d e o ,  d o n d e  s e  r a d i c a  

d e f i n i t i v a m e n t e  d e s d e  1 9 4 2 .  S e i s  a ñ o s  d e s ­

p u é s  i n g r e s ó  a  F a c u l t a d  d e  D e r e c h o  d o n d e  

j u n t o  a  B a t l l e ,  T a r i g o  y  o t r o s  e s t u d i a n t e s ,  

f u n d ó  “ G r e m i a l i s m o  A u t é n t i c o ” ,  q u e  o b ­

t u v o  r e i t e r a d o s  t r i u n f o s  e n  l o s  c o m i c i o s  

u n i v e r s i t a r i o s .

C u a n d o  e n  1 9 4 8  s a l e  a  l a  c a l l e  e l  d i a r i o  

“ A c c i ó n ” ,  é l  e s  u n o  d e  s u s  r e d a c t o r e s  

p o l í t i c o s ,  p e r o  a d e m á s  h a d a  c r ó n i c a s  c u ­

l i n a r i a s ,  h o r ó s c o p o s  y  c a r i c a t u r a s .  Y  c o m o  

e n  s u s  p r i m e r o s  a r t í c u l o s  l e  r e s p o n d í a  a l  D r .  

E l b i o  Q u i n t a n a  —  q u e  f i r m a b a  “  B a c i l o  ”  e n  

E l  D i a r i o — ,  y a  t u v o  s u  p r i m e r  s e u d ó n i m o :

“  D D T ” .

E n  1 9 5 1 ,  L u i s  B a t l l e  l o  n o m b r a  s u  

s e c r e t a r i o  p o l í t i c o .  E v o c a b a  a  D o n  L u i s  

c o m o  “ u n a  e s p e c i e  d e  c o m p a d r i t o  r o ­

m á n t i c o ,  c o n  u n a s  a g a l l a s  c o m o  p a r a  

c u a r e n t a .  C o n  u n  c o r a j e  f í s i c o  b r u t a l  y  u n a  

c o n v i c r i ó n  d e m o c r á t i c a  i n a l t e r a b l e ” .  Y  

c o m o  e j e m p l o  c o n t a b a  a q u e l  d u e l o  q u e  s o s ­

t u v o  B a t l l e  c o n  R i v a s  ( p o r q u e  e s t e  e s t a b a  

“ t r a t a n d o  d e  a l t e r a r  e l  o r d e n  e n  l o s  c u a r ­

t e l e s  y  y o  l o  t e n g o  q u e  p a r a r ” ) ,  a l  q u e  a s i s ­

t i ó  c o n  u n  r e v ó l v e r  q u e  l e  p r e s t ó  V a s c o n -  

c e l l o s  ( “  p o r  s i  l a s  m o s c a s ” ) .

L a  p o l í t i c a  l o  l l e v ó  a  a b a n d o n a r  l a  

c a r r e r a ,  r e s t á n d o l e  p o c a s  m a t e r i a s  p a r a  

r e d b i r s e .  E l e c t o  E d i l  p o r  M o n t e v i d e o ,  f u e  

x p i e m b r o  d e  l a  J u n t a  e n  e l  c e r i o d o  1 9 5 4 - 5 8 .  

E s  e n t o n c e s  c u a n d o  L u i s  B a t l l e  l e  p i d e  q u e  

v a y a  a  t r a b a j a r  a  C a n e l o n e s ,  “ q u e  e r a  u n  

d e s a s t r e ,  p o r q u e  e s t a b a n  t o d o s  p e l e a d o s ,  

t o d o  d e s o r g a n i z a d o ” .  T r a t ó  d e n e g a r s e  p e r o  

n o  p u d o  y  a l l á  f u e  “ a l  s a c r i f i d o ”  ( “ N o  c o ­

n o c í a  a  n a d i e ,  l l e g a b a  d e  a f u e r a ,  e ñ  u n  

m o m e n t o  e n  q u e  s e r  b a t l l i s t a  e r a  m a l a  

p a l a b r a ,  c u a n d o  N a r d o n e  e s t a b a  e n  s u  

a p o g e o .  N o s  c o r r í a n  l o s  p e r r o s  p o r  l a  c a l l e ,  

n o s  t i r a b a n  p i e d r a s ” ) .

“ D e s d e  e n t o n c e s  e s t u v e  a h í ,  e n  l a  

p e l e a ” .  A p r e n d i ó  a  c o n o c e r  l o s  “ v a r i o s  

d e p a r t a m e n t o s  ”  q u e  e n c i e r r a  C a n e l o n e s .  _ 

“ U d .  n o  p u e d e  i r  a l  T a l a  a  p l a n t e a r  l o s  t e m a s  

q u e  t r a t ó  e n  L a s  P i e d r a s ,  n i  h a b l a r  d e  l a  

u v a ,  d e l  z a p a l l o ,  d e l  m e m b r i l l o ,  p o r q u e  e n ­

t o n c e s  l o  s a c a n  a  c h u m b a z o s ” .  D i p u t a d o  

p o r  C a n e l o n e s  e n  e l  ’ 5 8 ,  d u p l i c ó  l o s  v o t o s  e n  

e l  ’6 2 ,  e n  e l  ’6 6  f u e  s e n a d o r ,  l o  m i s m o  e n  e l  

’ 7 1  ( 2 4  m i l  v o t o s )  y  e n  e l  ’8 4  ( 3 5  m i l  v o t o s ) .

C a s a d o ,  p a d r e  d e  c u a t r o  h i j o s ,  e l  r e ­

g r e s o  d e  l a  d e m o c r a c i a  d e v o l v i ó  a  l a  a r e n a  

p o l í t i c a  y  a l  p e r i o d i s m o  ( e s t a  v e z  c o m o  

D i r e c t o r  d e  “ L a  M a ñ a n a ” )  a  e s e  s e ñ o r  

o j e r o s o ,  i n v a r i a b l e m e n t e  v e s t i d o  c o n  t r a j e  y  

p e i n a d o  a  l a  g o m i n a .

T r a b a j a d o r  i n c a n s a b l e  d e l  P a r t i d o  “  d e  

R i v e r a  y  d e  B a t l l e ”  t e n í a  u n  p r o y e c t o  p a r a  

c u a n d o  s e  r e t i r a r a  d e  l a  p o l í t i c a :  “ D e  j o v e n  

p i n t a b a .  P i n t a b a  b a s t a n t e  b i e n :  r e t r a t o s ,  

p a i s a j e s  a l  ó l e o .  C u a n d o  m e  r e t i r e  v e r é  s i  e s a  

h a b i l i d a d  h a  p e r d u r a d o ” .
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COLUMNAS

A l b i s t u r :

a p o l o g i s t a  d e  l o s  e x t r e m o s

por Silvia Ramón

La reciente pu­
blicación de la 
novela “ Detrás  
de los árboles” 
de Pablo Viere!, 
motivó en estos 
días dos comen­
tarios (uno de
H. Fontana en 
“ Brecha” y el 
otro de J. Al­
bistur en “La Semana” de El Día) 
sobre los cuales me permito 
opinar, porque en ambos casos, 
detrás del comentario literario se 
oculta, ladina, la crítica política 
bdrstd

“Detrás de los árboles” , 
como dice la contracarátula, 
“recrea nuestra historia reciente 
enfocando perfiles nuevos, lo que 
permite al lector una visión di­
ferente de la preestablecida”. El 
personaje principal pertence al 
común de nuestra gente, es un es­
tudiante de 21 años que vive aquel 
período en que Uruguay se des­
barrancaba (año 68 y siguientes) 
ante un jyeg o  cruzado, de 
ideologías llevadas al extremo, de 
cuyo aueio lá mayoría nos sen­
timos ajenos y fuimos sus 
víctimas. No es un héroe militan­
te, no es un héroe guerrillero, ni 
es un héroe antiguerrillero; es, 
por llamarle de algún modo, un 
héroe de lo cotidiano, qqe como 
ta i, no estaba preparado, 
psíquicamente, para la pééadilla 
de un tiempo que lo desbordará.

Dice el crítico de “Brecha” (y 
algo parecido opina Albistur en 
“La Semana” de El Día) que “el 
autor se dirige a! lector desde un 
peligroso sesgo” porque “flirtea 
con datos históricos que no han 
hecho otra cosa que alimentar la 
larga galería de horrores de nues­
tro pueblo”. Subyace aquí el 
siguiente razonamiento: un grupo 
en Uruguay se ha autoinvestido 
como el único intérprete del 
pasado; un grupo considera que 
la realidad de aquella época le 
pertenece en exclusividad, y 
cuando alguien “de afuera”, que 
no integra ninguna cofradía del 
torremarfilismo revolucionarista, 
alude y recrea esa realidad que 
nos destrozó a todos, es porque 
está “flirteando” con algo que es 
posesión (esposa) ajena. Dichos 
grupos consideran que hay una 
sola interpretación válida de lo 
que sucedió, una sola manera de 
enfocarlo (admiten apenas la del 
extremo opuesto, de las FFAA, 
que les ratifica la propia). Pero si 
aparece un “flirteador” enfocando 
ángulos nuevos, esto es peli­
groso, y debe ser sepultado de in­
mediato (“no codiciarás la mujer 
del prójimo”). Pero claro que los 
uruguayos, que en su inmensa 
mayoría vivimos aquella época de 
una manera diferente a como la 
interpretan estas cofradías, te­
nemos derecho y hasta el deber de 
recrearla y aludirla. Es la “verdad” 
de unos pocos versus la realidad 
de muchos.

Pero lo que resulta más 
truculento es la otra acusación en 
la que los dos críticos coinciden: 
la descalificación del personaje 
principal de la novela por ser “un 
temeroso estudiante de Derecho", 
o un “héroepusilánime”, como le 
llama “Brecha”, o como mejor lo 
explica Albistur: “Ocurre que, tan 
luego en este mundo de violencia, 
en el cual todo se vive en las ten­
siones últimas'del riesgo y el des­
tino, el protagonista es el hombre 
que no sólo no está compro­
metido con posición alguna, sino 
que ni siquiera sabe dónde ubicar­

se ideológicamente”.
La brutal confusión estriba 

aquí en que el personaje no se 
ubica en ninguna de aquellas dos 
posiciones vigentes, como eran la 
admiración por el MLN (expe­
rimentado por buena parte de la 
intelectualidad nacional) o por la 
postura contraria, la aceptación 
del terror del otro bando. Obligar 
al personaje a tomar partido por 
semejantes alternativas, es una 
falsa opción, y como tal la vivió la 
mayoría de los uruguayos.

§igue diciendo Albistur: “Ya 
no es posible hablar de héroes y 
heroínas de la novela. Si lo fuera, 
correspondería afirmar que el 
héroe de Vierci es el representante 
de una singular medianía: un 
hombre sin definiciones en el 
mundo de los extremos y un ser 
incapaz —por añadidura— de al­
zarse hasta la serenidad reflexiva 
que lo convertiría en un testigo 
atendible. El es un saco de dudas 
y de miedo, y además se com­
padece a sí mismo y se humilla al 
recordar detalles de su secuestro. 
El resultado de todo esto es que 
‘Detrás de los árboles ’, allí donde 
todo acecha, en e.se mundo donde 
sólo cabe la majestad del león 
—sea para la ferocidad de la ac­
ción o para la altura soberbia del 
pensamiento— se oyen dema­
siado nítidos los maullidos de un 
gato de azotea ”.

Que no se pueda hacer li­
teratura sobre individuos co¿ 
muñes y corrientes es un grueso 
error de percepción literaria, error 
en que posiblemente caiga el 
crítico más movido por el enojo 
que por una actitud meditada. 
Enojo que produce siempre una 
lectura fallida de la realidad, no 
admitiendo,con absoluta falta de 
respeto,que se pueda haber vivido 
aquella época como la vive el per­
sonaje, héroe de lo cotidiano, 
héroe no militante, cuando gran 
parte de los uruguayos la vivimos 
así, destrozados entre un fuego 
cruzado que no promovimos. Esto 
es un agravio inadmisible que nos 
golpea a muchos. El crítico exige 
con estrafalaria soberbia que el 
héroe sea un samaurai com­
prometido, un apóstol deSendic o 
un soldado del Gral. Cristi. Al­
guien que si no opta por los ex­
tremos es censurable por “me­
dianía” y carece de la “majestad 
del león” _(sic) que el portentoso 
varón Albistur descubre por 
ejemplo, en la “ferocidad .de la ac­
ción”. Cuando en Uruguay la in­
mensa mayoría vivió de manera 
completamente diferente a la 
épica movilizadora ese tiempo 
histórico. La gran mayoría éramos 
“gatos de azotea”, temerosos y 
confundidos, más aún cuando se 
tenía 21 años, como el prota­
gonista de la obra.

En el último párrafo de la 
crítica, Albistur acusa e incrimina 
al protagonista porque, doce años 
después de los hechos, consigue 
un trabajo en un liceo. Pero esto, 
por sus connotaciones, justifica 
un artículo aparte.

Como lo expresó el autor de 
la novela en un reciente reportaje, 
no escribió esta obra para los in­
telectuales uruguayos, quienes 
tienen toda una serie de carac­
terísticas muy particulares. Como 
no la escribió para las Fuerzas Ar­
madas. La obra está dirigida al 
uruguayo común y corriente, por­
que sorf ellos los que hicieron la 
interpretación más objetiva de 
todo lo que vivimos.

0)

S o b r e  e l  t i e m p o ,  l a  “ O r g a ”  

y  e l  á n g u l o  o b t u s o

por Bosco Urruty

O fue un sabio 
turco, o si no 
algún otro, quien 
dijo aquello de 
que el tiempo 
consiste simple­
mente en dejarlo 
pasar. Y si bien 
yo nunca entendí 
el s ig n ificad o  
último de ta i 
aserto, tengo para mí que está 
lleno de interesantes connota­
ciones. Porque a veces el tiempo 
se pierde sin que se pierda el 
tiempo. Y, a veces ganando tiem­
po, se pierde el tiempo. Por des­
gracia este áureo proverbio es mal

Sonocido y mucho peor compren- 
ido (ya confesé mi propia dificul­

tad). Será por eso tal vez que por 
todas partes anda tanta gente 
atropellada. Por todas partes y en 
todo tiempo... '

También por aquí ha habido 
siempre apurados. Pero, creo que 
nunca la prisa les corrió con tal 
premura como en la década de los 
sesenta. Recordemos un poco: 
URUGUAY 196... Por entonces 
veníamos sobrellevando, casi con 
altura, los humorísticos gobiernos 
blancos. Bailando con Los 
Beatles o escuchando a Julio 
Sosa. Practicando el “vive y deja 
vivir” y disfrutando de los últimos 
estertores de una prosperidad que 
se nos iba. La revista “Lunes” nos 
hacía reír de nosotros mismos. E l. 
inefable “Chicotazo”, consejero de 
gobierno, preguntaba por radio a 
los militares qué estaban esperan­
do para dar el “ ñácate” . Y la 
mayoría de nosotros, sin pensar 
demasiado decíamos que “como 
el Uruguay no hay”. Claro. Ve­
níamos de Maracaná y las vacas 
gordas. De décadas de ascenso de 
las mayorías en lo económico y lo 
social. Pero también en lo cultural 
y en el gozo de las libertades. Y, 
porqué no decirlo, en la práctica 
de las buenas ganas de joder.

Pero algunos se estaban 
poniendo nerviosos. Hay que 
ganar tiempo, decían. Ganarle 
tiempo al tiempo, para adelantar 
la historia. Por lo menos un par de 
siglos, digamos. Y por lo pronto 
ponerse vincha, cantar con voz de 
grapa, desalambrar, e instruir a 
las masas sobre la naturaleza 
esencialmente represora que se 
esconde tras las falsas aparien­
cias de las libertades burguesas, 
etc.

Por entonces un profesor 
comenzó su curso del siguiente 
modo: “La filosofía contempo­
ránea se divide en tres etapas. An­
tes de Marx, Marx, y después de 
Marx. La primera no la estudia­
remos porque Marx la refutó com­
pletamente. La tercera tampoco 
porque no aportó nada nuevo. Así 
que sólo estudiaremos Marx”.

Cualquiera puede opinar 
cualquier cosa sobre el fondo del 
asunto. Pero nadie podrá negar 
que el hombre sabía aprovechar su 
tiempo. Era uno de “aquellos”, la 
“flor y nata”, los chochamu.

liAquéllos” creyeron nece­
sario organizarse y lo hicieron. 
Crearon un cronograma, un or-

?anigrama y una “orga”. (No con- 
undir con la “Orga” Clérici, a la 

sazón esposa de Benito Nardone) 
También definieron tácticas, es­
trategias, reglamentos, disci­
plinas. Fueron captando adheren- 
tes... Y, más temprano que tarde 
estaban remendando tuertos y 
concientizando jorobados, amén, 
por supuesto, de romperle los 
vidrios al Canal 4. (18 y E. Ace- 
vedo). El temible Canal 4, “brazo 
armado de...” ¡Ah, no! Eso fue 
más tarde, cuando salieron los 
Rambos Conjuntos a la calle y... 
Pero, en fin, era el Canal que 
quedaba más cerca.

Bueno, que estaban meta 
ganar tiempo. Habían empezado 
en el 62 y para el 67 ya tenían 
dibujado el mapa de las cloacas 
(Sus predilectas vías de acceso al 
poder). Lo que más tarde les valió 
el título de “Enemigos que se es­
conden en las sombras”, acuñado 
por el sapientísimo Pacheco, el 
del pecho puesto. Y, luego de ter­
minado el dibujo pasaron a cum­
plir las siguientes etapas del 
cronograma, ha§ta llegar a la con­
signa 45, que consistía en impedir 
que los milicos pudieran seguir 
fingiendo ser respetuosos de las 
libertades, y obligarles a darnos 
garrote a todos. Hay que decir que 
hasta los más burgueses revi­
sionistas están de acuerdo en que 
en este punto al menos los 
chochamu lograron el más rotun­
do de los éxitos.

De ahí en más todo fue pa­
tada y chiflido. Las masas en las 
calles, los agentes de la CIA col­
gados de los faroles. Los cam­
pesinos pinchando con sus tri­
dentes de cargar heno a los oligar­
cas, el pueblo sacando a los 
“tiras” de las facultades... En 
síntesis: una revolución victo­
riosa en marcha, guiada por las 
minorías esclarecidas.

Claro que, como en toda em­
presa humana, no todo fue perfec­
to. Algunos detalles no encajaron 
en el conjunto, y el conjunto no 
quiso encajar en los detalles. 
Conclusión, que todo se fue al 
carajo.

Pero no hay que desanimar. 
Si la realidad no concuerda con la 
teoría ¡que se joda la realidad! Por 
eso ellos ahora nos cuidan y vi­
gilan (no sea cosa que nos 
sintamos huérfanos ahora que los 
otros vigilantes nos han aban­
donado). Así que nosotros, in­
corregibles soñadores, podemos 
dormir tranquilos, mientras ellos 
velan y se preocupante que no 
nos extraviemos del camino hacia 
nuestro más deseado destino, que 
és uno que sólo eílos saben y 
conocen y que el día menos pen­
sado nos darán a conocer si. íes 
parece conveniente. A no ser que 
de pronto, aunque nada parece in­
dicar tal cosa, les pique otra vez la 
loca y, como dijo la “Orga” (la 
otra “Orga”, ahora sí la de Nar­
done), hagan “un giro de cien 
grados”, y nos declaren libres de 
tutela. O libres de .vientre al 
menos. Que ya sería tiempo de 
vernos libres de tantos Lazarillos.

<3)
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Ministro de RR.EE. Cr.Enrique Iglesias

N o  s e r í a  c a n c i l l e r  

c o n  c u a l q u i e r  

g o b i e r n o

En el comercio exterior, el gobierno tiene que 
abrir el rumbo, marcar las políticas generales 

de estímulo a la exportación y dejar que el 
sector privado venga detrás con su iniciativa. 

Estos conceptos pertenecen al Canciller Iglesias 
en la entrevista que concedió a Jaque. 

También se refirió a la interdependencia con 
nuestros vecinos, a nuestra deuda externa, y 
respondió a las interrogantes sobre su futuro 

personal, en política y en la carrera 
internacional.

e ha llegado a una polí­
tica exterior de consen­
so?

En términos generales creo que 
sí. Es uno de los grandes activos de 
este período de transición demo­
crática que vive el país. Ante todo ha 
sido un esfuerzo conjunto del go­
bierno y de los partidos de oposi­
ción. Siempre he pensado que países 
pequeños como los nuestros poten­
cian su acción exterior en la medida 
en que actúan en un frente unido. Se 
ha logrado, no sin discrepancias que 
las hay, pero en términos generales 
desde la aparición física del presi­
dente acompañado por los partidos 
de oposición hasta las posturas 
adoptadas frente a los organismos 
internacionales, en el exterior se ha 
creado la idea que el país actúa bajo 
ciertos principios compartidos que le 
dan muchas más fuerza que actuan­
do por separado. Además, hemos 
procurado extraer del debate contin­
gente, grandes temas internacio­
nales que están concitando el apoyo 
generalizado tanto del Parlamento 
como de la opinión pública.

En ese marco, ¿los viajes al ex­
terior tienen consecuencias directas 
sobre el comercio, aparte de la 
imagen?

Tienen unadimensión política, y 
otra económica. La primera es es­
trechar vínculos y presentar al país, 
tomando contacto con un exterior 
pluripartidario. Las integraciones de 
las delegaciones uruguayas han 
ayudado a esos contactos, para 
abrirse a todo el espectro político de 
los países que visitamos. El otro 
componente es el privado, el eco­
nómico. En las últimas delegaciones 
han concurrido los presidentes de las 
cámaras de Industria y Comercio. Así 
se le da una participación no solo 
política, sino del interés económico 
que debe encontrar en estas mi­
siones su punto ĉ e apoyo para la 
necesaria apertura externa.

La importancia 
del sector privado

El Cr. Faroppa dijo que el go­
bierno da signos claros de fomentar 
la exportación, pero no marca rum­
bos sobre qué o hacia dónde expor­
tar, ¿es esa la intención?

Creo que no es así. Las líneas de 
apertura externa en materia de 
productos las está marcando el sec­
tor privado. En los convenios con el 
CAUCE se abren las puertas a un 
mayor intercambio con Argentina, y 
en un solo año el sector privado in­
corporó más de ciento cincuenta

nuevos productos. Eso indica que 
una vez que se dan las condiciones 
básicas y el marco de referencia para 
la apertura, el sector privado comien­
za a asumir liderazgo e iniciativa en 
una enorme variedad de productos 
que el país debiera ofrecer y que está 
ofreciendo al exterior.

¿Hay prior izad ón de sectores?
Los va priorizando la propia ac­

tividad privada. Es la que conoce los 
canales en los cuales podemos ex­
portar. El Gobierno tiene que abrir el 
rumbo, marcar las políticas gene­
rales de estímulo a la exportación, 
abrir las puertas políticas y eco­
nómicas en el exterior y dejar que el 
sector privado venga detrás con su 
iniciativa y su capacidad de asumir 
riesgos en lo que es insustituible.

En esta administración se reac­
tivaron y ampliaron los acuerdos 
regionales del CAUCE y el PEC que 
tenían ya una década. Tras un año 
fluido, ¿podría decirse que ha perdidó 
impulso?

Hay que distinguir primero entre 
lo que es la tendencia histórica y lo 
que son las anécdotas circunstan­
ciales de la coyuntura económica de 
todos nuestros países. La tendencia 
histórica es firme y única: tiene que 
ser hacia un incremento sostenido de 
nuestro comercio con los países 
vecinos en forma bilateral. Eso lo 
vienen demostrando claramente las 
cifras. Hubo aumentos muy impor­
tantes en el comercio con Argentina 
y Brasil el año pasado. Por cierto que 
puede haber alternativas derivadas 
de las políticas económicas a las que 
ninguno de los países podemos es- 
capar, tampoco nosotros. Creo que 
se vienen superando, y el terreno 
ganado con la consolidación del 
CAUCE y el PEC forma parte de una 
base sólida para una permanente ex­
pansión.

La interdependencia 
con nuestros vecinos

¿Esta coyuntura de retracción de 
la aplicación de los acuerdos podrá 
revertirse, o seguiremos dependien­
do de la situación económica de 
nuestros vecinos?

La interdependencia va a existir 
siempre. Es inevitable. Lo importan­
te es generar condiciones de esta­
bilidad en las corrientes comerciales 
y para ello la coexistencia de estas 
líneas es nuestra mejor defensa. Este 
año, el comercio no va ser malo, us­
ted verá las cifras finales. Ya se lo 
puedo anticipar, será aceptable a 
pesar de las condiciones económicas 
que hoy sacuden a nuestros países

hermanos.
La utilización del " gaucho " 

como moneda de intercambio re- 
ional, ¿puede ser una medida sim- 
ólica más que efectiva?

Hay que distinguir entré moneda 
regional y título de intercambio. Una 
moneda regional es una ambición 
muy legítima, pero muy difícil de al­
canzaren un grado de compatibilidad 
de las políticas económicas. Una 
moneda de intercambio es un ins­
trumento útil y debe ser siempre 
bienvenido. El equipo económico lo 
está analizando.

A nivel mundial, la Ponda 
Uruguay está analizando en el GATT 
las directivas emanadas del encuen­
tro de Punta del Este en setiembre 
pasado ¿Se va camino a una reso­
lución sobre los subsidios a las ex­
portaciones de productos agrícolas?

Se está marchando. Los catorce 
grupos están negociando a un ritmo 
aceptable. Como presidente del 
Comité de Negociaciones Multila­
terales Comerciales sigo muy de cer­
ca la marcha de los grupos. En mi 
última visita a Ginebra he podido 
apreciar que hay avances signifi­
cativos. Incluso al punto de pensar 
que se puede obtener resultados 
concretos aun antes de terminar los 
cuatro años de la Ronda. Pienso que 
es un objetivo alcanzable, que para 
fines del año próximo tengamos los 
primeros resultados, y espero que el 
campo agrícola sea uno de los 
primeros dentro del paquete inicial.

El presidente Ronald Reagan 
planteó en la Cumbre de Venecia la 
eliminación de los subsidios para el 
2000, pero los restantes países 
desarrollados se negaron a definirse 
más allá del “estudio ¿Falta volun­
tad política en desmantelar el protec­
cionismo?

Con la propuesta Reagan no 
podríamos estar más que de acuer­
do, es lo que viene bregando el mun­
do en desarrollo desde siempre. 
Naturalmente nadie podría suponer 
que una propuesta de tal envergadura 
pudiera provocar inmediatamente 
reacciones positivas y concretas. Si 
creo que en el debate hay una con­
ciencia cada vez mayor de reducir es­
te monto de subsidios en tanto sig­
nifican cargas insoportables para el 
pagador de impuestos en esos 
países. El principio general de la 
iniciativa Reagan, si bien no ha sido 
aceptado, comienza a hacer carne en 
una realidad a la que nadie podrá es­
capar. Ojalá que así sea, y se nos 
permita participar en los beneficios 
de la distribución internacional de 
las ventajas comparativas.

Uruguay y su deuda

Somos la nación de la región 
que ha pagado comparativamente 
más de su deuda externa, respecto a 
lo que produjo. ¿Necesitamos re­
negociar?

El término del pago porcentual 
depende del alto nivel que tiene la 
deuda respecto al producto, en nues­
tro país una de las más elevadas de 
América Latina. No es de extrañar 
entonces que ello genere un alto ser­
vicio. Creo que el país negoció bien 
en su momento cuando se hizo la 
refinanciación uruguaya en las con­

diciones prevalecientes en aquel en­
tonces. Naturalmente las reflnan- 
ciaciones se vienen mejorando unas 
a otras y algunas ventajas que se ob­
tuvieron después, forman parte del 
objetivo a lograr por el gobierno. En 
cierta forma la técnica que sigue 
América Latina es “ empujarnos unos 
a otros” para obtener ventajas cada 
vez mayores que luego se extienden 
a los demás. No veo por qué lo que 
otros han obtenido después de 
nosotros, no pueden ser extendidas 
al Uruguay.

¿Es partícipe de establecer 
topes porcentuales para el pago de la 
deuda de acuerdo con las expor­
taciones o el Producto Bruto Interno?
Ese há sido uno de los objetivos 
iniciales del Grupo de Cartagena y el 
primero en lograrlo- fue México. El 
tema admite diferencias según los 
países, porque estamos en condi­
ciones muy dispares unos de otros. 
El principio general nos parece total­
mente aceptable.

¿En qué nivel de concreción se 
encuentran los respectivos viajes de 
Sanguinetti y Gorbachov, así como el 
acuerdo en materia pesquera?

El viaje a la Unión Soviética ya 
está acordado, y va a tener lugar en 
los próximos meses. Depende sólo 
de la agenda del presidente uruguayo 
y el soviético, así como depende de 
otros viajes que puedan realizarse en 
giras al exterior. Por el momento, 
tenemos próximamente la visita del 
Ministro de Relaciones Exteriores de 
la URSS que llegará a Montevideo 
sobre fines de setiembre. Se nos 
anunció que Gorbachov tiene en su 
agenda una visita al sur de América 
en la que estaríamos nosotros, pero 
no tenemos más noticias que esas en 
la cancillería.

“Contadora vive 
y está bien de salud”

Luego del Plan del presidente 
costarricense Arias ¿podría decirse 
que Contadora ha muerto en vida?

Todo lo contrario. Si algo se ha 
demostrado el otro fin de semanales 
que Contadora vive y está en buena 
salud. La presencia de Contadora 
junto a los cinco países centroa­
mericanos preparando fórmulas 
renovadas de pacificación que serán 
consideradas por los cinco presiden­
tes, es la prueba legítima de un 
renacimiento muy nítido y vigoroso 
que mucho nos complace. Mi pre­
sencia con los otros siete países del 
Grupo de Contadora y de Apoyo don­
de estos temas serán discutidos, 
demuestra que la gestión pacifi­
cadora es una gestión que avanza y 
en la cual tenemos cifradas las 
mejores esperanzas.

Finalmente, ¿qué expectativas 
políticas tiene en nuestro país el Cr. 
Enrique Iglesias?

Expectativas políticas ninguna. 
Nunca he dicho que estoy en eT país 
para hacer carrera política. No es mi 
ambición. Mi deseo es servir al país 
allí donde puedo ayudarlo a empujar 
esta etapa tan importante para la es­
tabilización democrática.

A nivel internacional se ha 
hablado de la ONU, la UNESCO...

Yo siempre he dicho que a nivel 
internacional, es una carrera que me 
insumió muchos años, y que alguna 
vez quisiera continuar. Pero también 
sobre este tema, solo el tiempo dirá 
cuáles son las oportunidades que 
pudieran eventualmente abrirse.

¿Usted piensa que puede tornar­
se en un canciller de consenso, por 
encima del gobierno de turno?

No. El canciller es ante todo el 
canciller del gobierno, y tiene que 
ejecutar la política del gobierno y del 
presidente de la república. Esa es mi 
primera y fundamental responsa­
bilidad. Lo que acontece es que el 
presidente ha hecho de su política 
exterior un instrumento del diálogo 
multipartidario y un punto de en­
cuentro de las voluntades nacio­
nales. Ciertamente que en ese te­
rreno me siento muy cómodo.

C. Cadamo (2)
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F l o r e s  S i l v a :  l o s  

c o l o r a d o s  e s t a m o s  

a m a s a d o s  c o n  l o s  e r r o r e s  

y  a c i e r t o s  d e  e s t e  p a í s

( P r o g r a m a  “ E n  P e r s p e c t i v a ” ,  E m i s o r a  d e l  

P a l a c i o ,  e n t r e v i s t a  c o n  e l  s e n a d o r  M a n u e l  

F l o r e s  S i l v a ,  d e  l a  q u e  p u b l i c a m o s  u n  e x ­

t r a c t o ) .

P e r i o d i s t a :  A d m i t a m o s ,  p o r q u e  c i e r ­

t a m e n t e  e s  u n  d a t o  d e  l a  r e a l i d a d ,  q u e  e l  

P a r t i d o  C o l o r a d o  e x h i b e  u n  g r a d o  d e  u n i d a d  

i n c o m p a r a b l e m e n t e  s u p e r i o r  a l  d e  l a s  r e s ­

t a n t e s  f u e r z a s  p o l í t i c a s .

F l o r e s  S i l v a :  M u y  a m a b l e .

P e r i o d i s t a :  E s  u n  d a t o  d e  l a  r e a l i d a d . . .

F l o r e s  S i l v a : N o ,  p e r o  m u y  a m a b l e  q u e  

s e a  r e a l i s t a ,  e n  e s t e  p a í s  e n  e l  q u e  t o d o s  a l ­

q u i l a m o s  l a  u t o p í a  y  c u a l q u i e r a  p i e n s a  l o  

q u e  s e  l e  d a  l a  g a n a ,  q u e  a l g u i e n  s e a  r e a l i s t a  

y  d i g a  q u e  e l  P a r t i d o  C o l o r a d o  e s t á  u n i d o  e s  

m u y  i m p o r t a n t e .  Y o  l e  a g r a d e z c o .

P e r i o d i s t a :  D e s d e  e s a  u n i d a d ,  s i n  e m ­

b a r g o ,  h a y  u n a  p l u r a l i d a d  q u e  e n g l o b a  u n a  

m u l t i p l i c i d a d  d e  p r o y e c t o s  c u y o  p e r f i l  e s  

m u c h o  m á s  e s p e c í f i c o  y  q u e  e n t r e  o t r a s  

c o s a s  e x p l i c a  l a  m u l t i p l i c i d a d  d e  s e c t o r e s  

d e n t r o  d e l  P .  C o l o r a d o .  ¿ E n  é s a  p l u r a l i d a d ,  

c u á l  e s  e l  r o l  d e  l a  “  8 9  ” ?

F l o r e s  S i l v a :  ( . . . )  E s  i m p o r t a n t e  q u e  a  

n i v e l  p e r i o d í s t i c o  t a m b i é n  s e  e n t i e n d a  l a  

l ó g i c a  d e l  P .  C o l o r a d o .  N o  h a y  q u e  p e n s a r  e n  

r o l e s  t o t a l m e n t e  c o n t r a d i c t o r i o s  a  s u  i n ­

t e r i o r ,  e s  u n a  u n i d a d  c o n s t r u i d a  d e  p l u ­

r a l i d a d ,  d o n d e  c a d a  u n o  t i e n e  u n  p a p e l  q u e  

e s  u n  p a p e l  n a t u r a l  N o s o t r o s ,  l a  C B I ,  t e ­

n e m o s  u n  g r a n  c u i d a d o  e n  e l  d e s a r r o l l o  d e  

u n  e l e n c o  g e n e r a c i o n a l ,  q u e  e s t á  e n  l a  a d ­

m i n i s t r a c i ó n  h a c i e n d o  u n a  g r a n  e x p e r i e n c i a ,  

u n  e l e n c o  c o n  v o c a c i ó n  d e  r e l e v o  e n  e l  P a r ­

t i d o .

P e r i o d i s t a :  ¿ R e l e v o  d e  q u i é n ?  ¿ D e  l a s  

m a y o r í a s  a c t u a l e s ,  d e  l a  1 5 ?

B a t a l l a :  l o s  t u p a m a r o s  

t i e n e n  u n a  i n m e n s a  

a u r e o l a  d e  h e r o í s m o  d e l  

p a s a d o

( P r o g r a m a  “ E n  V i v o  y  e n  D i r e c t o ” ,  R a d i o  

S a r a n d í ,  d i á l o g o  c o n  e l  s e n a d o r  H u g o  

B a t a l l a )

P e r i o d i s t a :  S e  h a b l a  d e  d e s e n c a n t o  c o n  

r e s p e c t o  a  l a  a c t u a c i ó n  d e l  P a r l a m e n t o ,  s e  

h a b l a  d e  d e s e n c a n t o  c o n  r e s p e c t o  a  l a  a c ­

t u a c i ó n  d e  l o s  p a r t i d o s  p o l í t i c o s ,  s e  c u e s ­

t i o n a n  a s p e c t o s  d e  f u n c i o n a m i e n t o  d e l  a c ­

t u a l  g o b i e r n o  y  s e  l l e g a  a l  e x t r e m o  d e  q u e  u n  

d i r i g e n t e  t u p a m a r o  d i g a  q u e  l a s  p o l í t i c a s  

i m p u l s a d a s  p o r  e l  a c t u a l  g o b i e r n o  p u e d a n  

e s t a r  g e s t a n d o ,  d e  a l g u n a  m a n e r a ,  u n  r e ­

b r o t e  d e  a c c i o n e s  v i o l e n t a s  e n  e l  p a í s .  E s  e l  

c a s o ,  c o n c r e t a m e n t e ,  d e  l o  q u e  h a  a f i r m a d o ,  

p a l a b r a s  m á s  o  m e n o s  e l  S r .  E l e u t e r i o  F e r ­

n á n d e z  H u i d o b r o ,  ¿ C ó m o  l e  c a y ó  e s o ?

B a t a l l a :  Y o  n o  c r e o  q u e  l o  h a y a  d i c h o  

e n  e s e  s e n t i d o  d e  u n  r e b r o t e ;  c r e o  q u e  p o r  

m u c h o s  a s p e c t o s  e l  M L N  t i e n e ,  s i n  d u d a s ,  a  

n i v e l  d e  s u  v i e j a  d i r i g e n c i a  u n a  c l a r a  c o n -  

. c e p c i ó n  d e  l o  q u e  o c u r r i ó  e n  e l  p a í s ,  d e  q u e  

e s o  e s  d e f i n i t i v a m e n t e  p a s a d o  y  d e  l o s  

c a m i n o s  a  r e c o r r e r  e n  l a  a c t u a l i d a d .  C r e o  

q u e  e l l o s  s i e n t e n  q u e  t i e n e n  i n c i d e n c i a  e n  l a  

v i d a  p o l í t i c a  d e l  p a í s  p e r o  q u e  m u c h a s  v e c e s  

e s t á n  c o n d i c i o n a d o s  p o r  t o d a  u n a  j u v e n t u d  

q u e ,  p r o d u c t o  d e l  d e s e n c a n t o  j u s t a m e n t e ,  s e  

h a  i n c r u s t a d o  e n  u n  m o v i m i e n t o  q u e  t i e n e  

u n a  i n m e n s a  a u r e o l a  d e  h e r o í s m o  e n  e l  

p a s a d o ,  u n a  g r a n  d o s i s  d e  i d e a l i s m o  e n  s u  

a c c i ó n  i n i c i a l  y  a  q u i e n  s e  v e  c o m o  u n a  

o p o s i c i ó n  r a d i c a l  a  e s t e  s i s t e m a  d e m o ­

c r á t i c o .  Y o  n o  c r e o  q u e  e l  M L N  h a y a  n i  p e n ­

s a d o  s i q u i e r a  e n  l a  p o s i b i l i d a d  d e  u n  r e b r o t e  

d e  l a  a c c i ó n  g u e r r i l l e r a .  C r e o  q u e ,  a  v e c e s ,  

s o n  e s a s  p a l a b r a s  q u e  e x a m i n a d a s  n o  e n  e l  

c o n t e x t o  d e  u n a  f r a s e ,  p o r q u e  c r e o  q u e  t a m ­

b i é n  h a y  q u e  e x a m i n a r  t o d o  u n  d i s c u r s o  n o  

s o l a m e n t e  u n a  f r a s e ,  a p a r e c e n  d e f o r m a n d o  

u n  p e n s a m i e n t o .  Y o -  e s t o y  a b s o l u t a m e n t e  

c o n v e n c i d o  q u e  e l  M L N  e s  u n  m o v i m i e n t o  

q u e  t i e n e ,  y a  h o y ,  u n a  i n c r u s t a c i ó n  r e a l  e n  

l a  v i d a  p o l í t i c a  d e l  p a í s .

P e r i o d i s t a :  ¿ Y  q u e  h a  r e n u n c i a d o  

d e f i n i t i v a m e n t e  a  l a  l u c h a  a r m a d a  c o m o  u n  

e x t r e m o  d e  s u  a c c i ó n  p o l í t i c a ?

B a t a l l a :  Y o  c r e o  q u e ,  e n  d e f i n i t i v a ,  e l  

r e n u n c i a r  a  l a  l u c h a  a r m a d a  e n  l a s  c o n d i ­

c i o n e s  n o r m a l e s  d e  u n  p a í s ,  c r e o  q u e  s í .  

O c u r r e  q u e  n a d i e  p u e d e  s a b e r  q u é  e s  l o  q u e  

v a  a  p a s a r .  I n c l u s o ,  f í j e s e  l o  q u e  e s  e l  c o n ­

t e x t o  y  l o  q u e  e s  s u  d i s c u r s o ,  e s  l a  e v e n ­

t u a l i d a d  d e  u n a  a c c i ó n  a r m a d a  a n t e  e l  r e ­

b r o t e  d e  u n a  t i r a n í a .  C r e o  q u e  e s o  v i e n e  d e s ­

d e  l a s  P a r t i d a s ,  e l  d e r e c h o  l e g í t i m o  o  l a  

r e s i s t e n c i a  l e g í t i m a  a  l a  a r b i t r a r i e d a d  ( . . . )

|  C r e o  q u e  b a s t a  v e r  l o  q u e  e s  e l  M o v i m i e n t o

—  P o r  l a  T i e r r a ,  l a s  e x p r e s i o n e s  p ú b l i c a s  d e  

S e n d i c ,  c o m o  p a r a  s e ñ a l a r  c l a r a m e n t f e  q u e  e l

F l o r e s  S i l v a :  M i r e ,  H o m e r o  d e c í a  q u e  

l a s  g e n e r a c i o n e s  s o n  c o m o  l a s  h o j a s  d e  l o s  

á r b o l e s  e n  o t o ñ o ,  v a n  p a s a n d o  u n a s  s o b r e  

o t r a s  y  v i e n e n  l o s  o t o ñ o s ,  l a s  p r i m a v e r a s ,  

l o s  o t o ñ o s .  N o  s o n  r e l e v o s  c o n t r a  n a d i e ,  l o s  

p a r t i d o s  s o n  u n a  c o n t i n u i d a d .

P e r i o d i s t a :  ¿ E s t á  h a b l a n d o  d e l  o t o ñ o  

d e  l a  1 5 ?

F l o r e s  S i l v a :  N o ,  n o ,  m e  e s t o y  r e f i r i e n ­

d o  h o m é r i c a m e n t e  a  q u e  l o s  p a r t i d o s  s o n  

u n a  c o n t i n u i d a d .  A  m í  u n  d í a  m e  g u s t a r í a  

h a b l a r  d e l  P .  C o l o r a d o  b i e n  c l a r i t o  p o r q u e  

n o  s e  p u e d e  i g n o r a r  c o m o  f u n c i o n a  e l  p a r ­

t i d o  q u e  m a n e j a  b u e n a  p a r t e  d e l  e s c e n a r i o  

p o l í t i c o  n a c i o n a l .  N o s o t r o s ,  l o  p r i m e r o  q u e  

t e n e m o s  c l a r o  e s  q u e  u n  p a r t i d o  e s  u n a  c o n ­

t i n u i d a d  y  e s t a m o s  e n c a r g a d o s  d e  u n a  

b i s a g r a  q u e  e s  e l  e s c e n a r i o  d e l  p a r t i d o ,  a  

n i v e l  d e  p o l í t i c o s ,  d e  c u a d r o s  t é c n i c o s .

N o s o t r o s  n o  v a m o s  a  d i v i d i r  e l  P a r t i d o  

e n  j ó v e n e s  c o n t r a  v i e j o s .  S i  n o s o t r o s  e x i s t i ­

m o s  e s  p o r q u e  h a  h a b i d o  v i e j o s  b r u t a l e s  y  

m a r a v i l l o s o s  q u e  n o s  h a n  t r a s m i t i d o  l o  q u e  

e s  e l  P a r t i d o .  Y  n o s o t r o s  e x i s t i m o s  p a r a  

t r a s m i t i r ,  a  n u e s t r a  v e z ,  a  u n a  g e n e r a c i ó n  

q u e  n o  s e r á  i g u a l  a  n o s o t r o s ,  q u e  s e r á  h i j a  d e  

o t r o  p a í s ,  d e  o t r a  r e a l i d a d ,  t e n d r á  o t r o s  h i n ­

c a p i é s ,  o t r a s  a c e n t u a c i o n e s  y  n o s  c r i t i c a r á .  

L a  g e n e r a c i ó n  d e  J u l i o  S a n g u i n e t t i  s a c ó  a l  

p a í s  d e l  a u t o r i t a r i s m o ,  d e  l a  d i c t a d u r a ,  e s t á  

a d m i n i s t r a n d o  u n a  r e a l i d a d ,  o r d e n a n d o  l a  

e c o n o m í a ,  e s t á  e m p e z a n d o  a  h a b e r  c r e c i ­

m i e n t o ,  e x p o r t a c i ó n ,  i n t e g r a c i ó n  a  l a  r e g i ó n ,  

t o d o  e s o .  T e n e m o s  l a  p r e o c u p a c i ó n  p o r  

a p o y a r  e s o ,  p o r q u e  s i  n o  l o  a p o y á b a m o s  n o  

h a b í a  d e m o c r a c i a  c o n s o l i d a d a ,  n i  r e o r d e ­

n a m i e n t o  e c o n ó m i c o ;  p e r o  a d e m á s ,  t e n e ­

m o s ,  c o m o  e l e n c o ,  u n  p r o y e c t o  m á s  s o c i a l -  

d e m ó c r a t a  d e l  p a í s .

P e r i o d i s t a :  A d m i t a m o s  e l  d a t o  d e  l a  

u n i d a d  d e l  P .  C o l o r a d o ,  a d m i t a m o s  t a m b i é n  

q u e  C B I  s e  p r e s e n t a  c o m o  u n  r e l e v o  g e ­

n e r a c i o n a l . . .

F l o r e s  S i l v a :  d e  e l e n c o  d e  r e l e v o  c o n  u n  

p r o y e c t o  s o c i a l d e m ó c r a t a  d e  p a í s .

M L N ,  m á s  a l l á  d e  l a s  d i s c r e p a n c i a s  q u e  u n o  

p u e d e  t e n e r  e n  c u a n t o  a  s u  s i g n i f i c a c i ó n  e n  

e l  p a n o r a m a  p o l í t i c o  n a c i o n a l ,  e v i d e n t e m e n ­

t e  r e f i e r e n  a  u n a  t r a n s f o r m a c i ó n  d e l  p a í s  

p e r o  n o  h a b l a n  p a r a  n a d a  d e  o t r o  c a m i n o  

q u e  n o  s e a  e l  d e m o c r á t i c o .

P e r i o d i s t a :  Y  c o n  r e s p e c t o  a  e s o s  

j ó v e n e s  q u e  U d .  d i c e  q u e  p u e d e n  s e n t i r s e  

s e d u c i d o s  p o r  l o  q u e  U d .  c a l i f i c ó  d e  “ a u r e o l a  

d e  h e r o í s m o  d e l  p a s a d o ”  d e  l o s  t u p a m a r o s ,  

¿ l e  p a r e c e  q u e  e s o s  j ó v e n e s  e s t á n  s i n t o n i ­

z a n d o  c o n  u n a  c o s a  c o n c r e t a ,  e s  d e c i r ,  h u b o  

u n  t a l  h e r o í s m o  e n  e l  p a s a d o  d e  l o s  T u p a ­

m a r o s ?

B a t a l l a :  B u e n o ,  y o  c r e o  q u e  s í . .  C r e o  

q u e  h u b o ,  s o b r e  t o d o  e n  l a  p r i m e r a  e t a p a ,  

u n a  e s t r u c t u r a  d e  p e n s a m i e n t o  y  d e  a c c i ó n  

c o n  u n  s u f r i r ,  c o n  u n  s a c r i f i c i o ,  c o n  u n a  a c ­

t i t u d  d e  p r o f u n d o  r a d i c a l i s m o ,  e n  u n  

m o m e n t o  e n  q u e  t a m b i é n  e l  p a í s  t e n í a  u n  

g r a n  d e s e n c a n t o  y  v i v í a  u n  p r o c e s o  d e  

a u t o r i t a r i s m o ,  ¿ n o ?  . . __i. — —

P e r i o d i s t a :  ¿ Ü d .  c r e e  q u e  c u a n d o  l o s  

T u p a m a r o s  t o m a r o n  l a s  a r m a s  y  p a s a r o n  a  

l a  a c c i ó n  d i r e c t a  t e n í a n  u n a  j u s t i f i c a c i ó n  

r e a l  q u e  h o y  l e g i t i m a  s u  a c c i ó n ?

B a t a l l a :  N o ,  y o  n o  v o y  a  h a b l a r  d e  u n a  

j u s t i f i c a c i ó n  r e a l  p o r q u e  c u a n t o  y o  c r e o  e n  

o t r a  c o s a .  C r e o  q u e  e l  p a í s  t e n í a  g r a v e s  

p r o b l e m a s  y  n o  c r e o  q u e  s e  r e s o l v i e r a n  a  

t r a v é s  d e  l o s  m e c a n i s m o s  q u e  e n  a q u e l  

m o m e n t o  l o s  T u p a m a r o s ,  e l  M L N ,  e n t e n d i ó  

q u e  c a b í a  a p l i c a r .  C r e o  q u e  s e  e q u i v o c a r o n  

d e  p a í s ,  q u e  p o r  d i s t i n t a s  r a z o n e s  e l  M L N  

f u n c i o n ó  c o m o  u n  e l e m e n t o  q u e  t a m b i é n  

a u t o a l i m e n t a b a  l a  r e a c c i ó n  d e n t r o  d e  l o s  e s ­

q u e m a s  d e  g o b i e r n o  ( . . . )  C r e o  q u e  l a  ú n i c a  

f o r m a  d e  l l e g a r  a  e s t r u c t u r a s  m á s  j u s t a s  

p e r o  p e r m a n e n t e s  e n  e l  t i e m p o  o ,  p o r  l o  

m e n o s ,  c o n  s u f i c i e n t e  f o r t a l e z a  e n  l a  v i d a  d e  

l o s  p u e b l o s  e s ,  j u s t a m e n t e ,  a  t r a v é s  d e l  c o n ­

s e n t i m i e n t o  d e  e s o s  p u e b l o s .  N o  c r e o  q u e  

e n  d e f i n i t i v a  p o d a m o s  n o s o t r o s  p e n s a r  e n  

s o c i e d a d e s  j u s t a s  i m p u e s t a s  p o r  u n a  m i ­

n o r í a ,  p o r  m á s  b i e n  i n t e n c i o n a d a  q u e  s e a  y  

e s o  c r e o  q u e  e n  e l  f o n d o  e s  t a m b i é n  u n  e r r o r  

q u e  m u c h a s  v e c e s  i m p u l s a  a  l o s  m o v i m i e n ­

t o s  g u e r r i l l e r o s  q u e  c r e e n  q u e  a s u m i e n d o  

u n a  i d e o l o g í a  o  a s u m i e n d o  u n a  a c c i ó n  b é l i c a  

l l e v a n  a  l a  s o c i e d a d  a  u n a  s e r i e  d e  v a l o r e s  e n  

l o s  q u e  e l l o s  f c r e e n  p e r o  q u e  m u c h a s  v e c e s  

t i e n e n  q u e  i m p o n e r  a l  r e s t o  d e  l a  s o c i e d a d .  

E n t o n c e s  n o s  e n c o n t r a m o s  c o n  u n a  s o c i e d a d  

q u e  p u e d e ,  d e  r e p e n t e ,  s e r  m á s  j u s t a  e n  a l ­

g u n o s  d e  l o s  v a l o r e s ,  e n  c u a n t o  a  l a  d i s ­

t r i b u c i ó n  d e  l o s  b i e n e s ,  p e r o  q u e  e n  e l  f o n d o  

t a m b i é n  t e r m i n a r á  n e g a n d o  l a  l i b e r t a d ,  

n e g a n d o  e l  d e r e c h o  d e l  h o m b r e  a  s e r  h o m ­

b r e ,  n e g a n d o  e l  d e r e c h o  d e l  h o m b r e  a  s e r  

d u e ñ o  d e  s u ' d e s t i n o .

E l  p r o y e c t o  c o l o r a d o

P e r i o d i s t a :  . . . ¿ c ó m o  i n t e r a c t ú a  e s e

p r o y e c t o  c o n  e l  r e s t o  d e l  P .  C o l o r a d o .  C ó m o  

s e  p l a n t e a  l a  C B I  y  e n  q u é  p l a z o ,  e l  P . C o -  

l o r a d o  r e s p o n d a  a  e s e  p e r f i l ?  ¿ Q u é  e n t i e n d e  

p o r  p r o y e c t o  s o c i a l d e m ó c r a t a ?

F l o r e s  S i l v a :  A s í  c o m o  h a y  u n  P .  

C o l o r a d o  m a l  l e í d o  p o r  l a  o p o s i c i ó n ,  h a y  u n  

p r o y e c t o  m a l  l e í d o .  M e  c a u s a  c i e r t a  g r a c i a  

c u a n d o  s e  d i c e  q u e  n o  h a y  p r o y e c t o .  P r i m e r  

p a t a  d e l  p r o y e c t o :  i n t e g r a c i ó n .  H e m o s  

h e c h o  l o s  a c u e r d o s  m á s  t r a s c e n d e n t e s  e n  l a  

h i s t o r i a  p a r a  l a  a p u e s t a  q u e  e s :  p a í s  c h i c o  e n  

m e r c a d o  g r a n d e . . .  A q u e l  t e m a  d e  q u e  v a - ,  

m o s  a  c r e c e r  c o n  e l  m e r c a d o  i n t e r n o  y  n o  t e ­

n e m o s  m e r c a d o ,  o b v i a m e n t e  n o  c a m i n a  m á s .  

S e g u n d a  p a t a  d e j .  m o d e l o :  E s t a d o  e f i c i e n t e .  

A q u e l l a  v i e j a  i d e a  d e  q u e  i b a  a  h a b e r  m á s  

j u s t i c i a  c u a n t o  m á s  g r a n d e  f u e r a  e l  E s t a d o  

s e  c a y ó .  S e  c a y ó  e n  F e l i p e  G o n z á l e z ,  e n  

W i l l y  B r a n d t ,  e n  G o r b a c h o v ,  e n  D e n g  X i a o  

P i n g ,  e n  t o d o s  l a d o s ,  s a l v o  e n  l a  i z q u i e r d a  

u r u g u a y a  p o r q u e  U d .  s a b e  q u e  e l  P a r t i d o  

S o c i a l i s t a  t o d a v í a  n o  h a  l e í d o  a  B e r n s t e i n ,  

a q u e l  q u e  d e c í a  e n  1 8 9 6  q u e  u n a  b u e n a  l e y  

d e  e m p r e s a s  v a l e  m á s  q u e  l a  n a c i o n a l i z a c i ó n  

d e  u n  s e c t o r  i n d u s t r i a l ;  y  e l  P a r t i d o  C o ­

m u n i s t a  e s t á  u n  p o c o  m á s  a d e l a n t e ,  e s t á  e n  

1 9 1 7 ,  t o d a v í a  n o  l l e g ó  a  1 9 2 1 ,  q u e  e s  c u a n d o  

L e n i n  d e s c u b r e  l a  N E P  — N u e v a  P o l í t i c a  

E c o n ó m i c a — . E n t o n c e s  a q u í ,  e s  u n  d i á l o g o  

d e  a l m a n a q u e .  N u e s t r a s  d i s c r e p a n c i a s  c o n  

l a  i z q u i e r d a  n o  s o n  s o b r e  i d e a s ,  s o n  s o b r e  

a ñ o s .  E l  E s t a d o  n o  p u e d e  s e r  u n a  c a r g a  p a r a  

l a  s o c i e d a d  y  a c á  t e n e m o s  u n  E s t a d o  q u e  

h a y  q u e  a c h i c a r .  S e  l o  v o y  a  d e c i r  m á s  c l a r o .  

A c á  h a y  q u e  a v a n z a r  p o r  l a  i z q u i e r d a  y  p o r  

l a  d e r e c h a .  P a r a  d e c i r l o  a  l o  b r u t o :  t e n e m o s  

q u e  r e p a r t i r  m á s ,  y o  c r e o  q u e  t e n e m o s  q u e  

s e r  m á s  f l e x i b l e s ,  s e  l o  h e  d i c h o  a l  S r .  D a -  

v r i e u x ,  a l  S r .  Z e r b i n o ,  p o r  e l  d i a r i o ,  s e  l o  h e  

d i c h o  a l  P r e s i d e n t e  d e  l a  R e p ú b l i c a ,  e n  a l ­

g u n o s  t e m a s ,  e s  e v i d e n t e .  E l l o s  m e  d i c e n  

q u e  t o d a v í a  n o  e s  e l  m o m e n t o ,  p o r q u e  h a y  

q u e  a c u m u l a r ,  p o r q u e . . . ;  y o  h a g o  m i s  c u e n ­

t a s  y  e n  f i n ,  c r e o  q u e  h a y  q u e  a v a n z a r  m á s .  

E s t a d o  e f i c i e n t e  e n  u n a  s o c i e d a d  n o  d e  e n ­

f r e n t a m i e n t o ;  l a  s o c i e d a d  d e l  ' 6 0  e s  u n  

d e s a s t r e ,  l a  s o c i e d a d  d e l  '70 e s  u n  d e s a s t r e ,  

l a  s o c i e d a d  d e  l a  c o o p e r a c i ó n  e s  l a  q u e  t e ­

n e m o s  q u e  h a c e r  ( . . . )  A  n o s o t r o s  n o  ñ o s  s i r ­

v e  e l  t e m a  d e l  l e n i n i s m o  c o m o  m o d e l o ,  p o r ­

q u e  l o s  s i n d i c a t o s  n o  p u e d e n  s e r  l a  l o c u r a ,  

n o  p u e d e n  f r e n a r  l a  i n v e r s i ó n  p o r q u e  s i  n o  

h a y  i n v e r s i ó n  n o  h a y  c r e c i m i e n t o  y  s i  n o  h a y  

c r e c i m i e n t o  n o  s u b e  e l  s a l a r i o  r e a l .  H a b í a  

q u e  c i v i l i z a r  e l  p a í s  y  e n  e s t o s  d o s  a ñ o s ,  e l  P .  

C o l o r a d o  l e  p a s ó  t o d a s  e s t a s  s e ñ a l e s  a  l a  

s o c i e d a d  y  l a  s o c i e d a d  l a s  c o m p r e n d i ó  y  l a s  

a t e n d i ó .  A h o r a  n i n g ú n  s i n d i c a t o  s e  p u e d e  

h a c e r  e l  l o c o ,  s a l v o  A D E O M ,  t o d o s  l o s  

d e m á s  n o  p u e d e n  h a c e r s e  l o s  l o c o s  p o r q u e  l a  

s o c i e d a d  n o  l o s  a p o y a .  L a  t e r c e r  p a t a  d e l  

m o d e l o ,  y  e s  l a  f u n d a m e n t a l  p a r a  n o s o t r o s ,  

e s  ¿ p a r a  q u é  h a c e m o s  l a  i n t e g r a c i ó n ,  p a r a  

q u é  h a c e m o s  u n  E s t a d o  e f i c i e n t e ,  p a r a  c j u é  

h a c e m o s  u n a  s o c i e d a d  d e  c o o p e r a c i ó n ?  P a r a  

l a s  p o l í t i c a s  s o c i a l e s .  T e n g o  u n  m i n u t ó  p a r a  

d e s c r i b í r s e l a s .  U d .  p i e n s e  e n  l a  C o l o n i a  E t -  

c h e p a r e ,  m o d e l o  e n  1 9 1 2 .  U n a  s o c i e d a d  q u e  

t r a t a b a  b i e n  a  s u s  l o c o s ,  q u e  l e s  h a c í a  c r i a r  

c h a n c h o s ,  d e s p u é s  c o m í a n  l o s  c h a n c h o s  y  

t o d o  e l  t e m a  d e  l a  i n t e g r a c i ó n  d e l  l o c o  e n  e l  

s i s t e m a  d e  p r o d u c c i ó n .  L o  d i g o  c o n  i n m e n s o  

r e s p e t o ,  p o r q u e  u n a  s o c i e d a d  q u e  e s t á  

t r a t a n d o  m a l  a  s u s  l o c o s  e s  u n a  s o c i e d a d  d e  

p o r q u e r í a .  E l  E t c h e p a r e  e s t á  i g u a l  q u e  e n  

1 9 1 2 .  E s o  e s t á  p a s a n d o  c o n  l a s  p o l í t i c a s  

s o c i a l e s ,  e s t á  t o d o  m a l . . .

P e r i o d i s t a :  E s t a m o s  h a b l a n d o  d e l  

g o b i e r n o  c o l o r a d o  q u e  l l e v a  d o s  a ñ o s  y  

m e d i o ,  s e n a d o r . . .

F l o r e s  S i l v a :  ( . . . )  U d .  r e c u e r d a ,  

¿ c u á n d o  c r e c i ó  e l  s a l a r i o ?  E s  l a  p r i m e r a  v e z ,  

d e s d e  q u e  y o  i b a  a  l a  e s c u e l a , q u e  e l  s a l a r i o  

c r e c i ó  e n  2 7  m e s e s  2 7 % ,  ¿ c u á n d o  b a j ó  e l  

d e s e m p l e o ,  c u á n d o  c r e c i ó  e l  p r o d u c t o ,  l a s  

e x p o r t a c i o n e s ?  V a m o s  a  e n t r e g a r  u n  g o b i e r ­

n o  c o n  u n  4 5  a  5 0 %  d e  r e c u p e r a c i ó n  s a l a r i a l ,  

c o n  u n a  d e s o c u p a c i ó n  q u e  a g a r r a m o s  e n  e l  

1 4  y  l a  v a m o s  a  e n t r e g a r  e n  e l  7 ,  y  d e c i r l e s  

“  s e ñ o r e s :  h e m o s  p u e s t o  t a m b i é n  e s t o s  a ñ o s  

a  p e n s a r  l a s  p o l í t i c a s  s o c i a l e s  ” .  P o r q u e  a c á  

n a d i e  p i e n s a  l a s  p o l í t i c a s  s o e i a l e s  ( . . . )  N o  

n o s  p i d a  q u e  t e n g a m o s  e l  p r o y e c t o  y a ,  

v a m o s  a  d e m o r a r  u n o s  a ñ o s  e n  d a r l e  a  e s t e  

p a í s ,  q u e  n o  l o  t i e n e  h a c e  s e s e n t a  o  q u e  

t i e n e  e l  m i s m o ,  u n  p r o y e c t o  d e  p o l í t i c a s  

s o c i a l e s . . .

U n  e s f u e r z o  i m a g i n a t i v o  

p a r a  l a s  p o l í t i c a s  s o c i a l e s

P e r i o d i s t a :  U n  o y e n t e  p l a n t e a b a  q u e  l o  

e s c u c h a b a  a  U d .  h a b l a r  d e  l o s  r e s u l t a d o s  

p o s i t i v o s  d e  l a  g e s t i ó n  d e l  g o b i e r n o  h a s t a  

a h o r a  p e r o  q u e  é l ,  c o m o  t r a b a j a d o r ,  n o  p e r ­

c i b í a  l a s  c o n s e c u e n c i a s  e n  s u s  i n g r e s o s ,  q u e  

s e g u í a n  s i e n d o  m u y  d e p r i m i d o s .  Y  d e c í a ,  m e  

g u s t a r í a  q u e  e l  s e n a d o r  h a b l a r a  d e l  p u e b l o .

F l o r e s  S i l v a :  Y  c l a r o ,  e n t r e  l a s  c o s a s  

q u e  p a s a n  e n  e s t e  p a í s  c o m o  p a t o l o g í a s ,  

c o m o  a n a c r o n i s m o s  m e n t a l e s ,  e s t á  q u e  c a d a  

u n o  e s  p o r t a v o z  d e l  p u e b l o .  L a  i z q u i e r d a  

u r u g u a y a  r e p r e s e n t a  a l  p u e b l o .  ¿ Q u é  p a s a ?

B o r r a s :  c a p a z  q u e  e r a  

P r e s i d e n t e  d e  l a  

R e p ú b l i c a . . .

( S e m a n a r i o  “ B ú s q u e d a ” ,  j u e v e s  3 0  d e  j u l i o ,  

d i á l o g o  c o n  e l  P r o f .  O m a r  B o r r á s )

P e r i o d i s t a :  ¿ C ó m o  e s  l a  h i n c h a d a  u r u ­

g u a y a ?

B o r r á s :  E s  m u y  d i f í c i l .  A c á  p a s a s  d e  

r e y  a  v i l l a n o  e n  d i e z  m i n u t o s .  C u a n d o  

n o s o t r o s  c l a s i f i c a m o s  p a r a  l a  o t r a  f a z  d e l  

c a m p e o n a t o  y o ,  e r a  r e y .  A q u í  s e  s a l i ó  a  l a  

c a l l e  a  m a n i f e s t a r  p o r  l a  c l a s i f i c a c i ó n .  L e  

h a b í a m o s  a g u a n t a d o  e l  p a r t i d o  a  E s c o c i a  

c o n  d i e z  h o m b r e s .  Y  s e g u í  s i e n d o  r e y  h a s t a  

e l  p a r t i d o  c o n  A r g e n t i n a .  D e s p u é s  p a s é  a  s e r  

v i l l a n o .  ¿ Y  s i  h u b i e r a  g a n a d o  e s e  p a r t i d o ?  

A q u í  h u b i e r a  o c u r r i d o  c u a l q u i e r  c o s a .  C a p a z  

q u e  e r a  P r e s i d e n t e  d e  l a  R e p ú b l i c a .

E l  p u e b l o  u n  d í a  s e  c u e n t a .  C a d a  c i n c o  a ñ o s  

s e  h a c e  e s t e  a b u s o  d e  l a  e s t a d í s t i c a ,  c o m o  

d e c í a  B o r g e s  d e  l a  d e m o c r a c i a ,  y  n o s  c o n ­

t a m o s ,  ¿ n o ?  E n t o n c e s  l a  i z q u i e r d a  s e  e n t e r a  

q u e  n o  e s  e l  p u e b l o ,  q u e  e l  p u e b l o  e s t á  e n  

o t r o  l a d o .  E n t o n c e s  v i e n e  e l  d u e l o .  E l  d u e l o  

s e  h a c e  g e n e r a l m e n t e  e n  A g u a s  D u l c e s ,  e n  

P o l o n i o ,  h a y  p a r t e  d e l  d u e l o  q u e  s e  h a c e  e n  

P u n t a  d e l  D i a b l o  y  d e s p u é s  v e n i m o s  e n  

m a r z o  y  s o m o s  d e  v u e l t a  e l  p u e b l o .  N O .  

S e ñ o r  o y e n t e ,  m i r e ,  l e  v o y  a  e x p l i c a r ;  e l  

p u e b l o  s o m o s  n o s o t r o s  y  b u e n a  p a r t e . . .

P e r i o d i s t a :  H a b l a b a  d e  l o s  s e c t o r e s  d e  

l a  s o c i e d a d  d e  m e n o r e s  i n g r e s o s . . .

F l o r e s  S i l v a :  S í ,  p o r q u e  s o n  l o s  q u e  

m á s  v o t a n  a  n u e s t r o  P a r t i d o  c l a r o . . .

P e r i o d i s t a :  E x a c t a m e n t e ,  p e r o  a p a r e n ­

t e m e n t e  n o  e s t á n  v i e n d o  r e f l e j a d o s  e n  s u s  

s a l a r i o s  l o s  r e s u l t a d o s  p o s i t i v o s  d e  l a  g e s ­

t i ó n .

F l o r e s  S i l v a :  E s t á b a m o s  a  c i e n  m e t r o s  

b a j o  e l  a g u a  y  a h o r a  e s t a m o s  a  c i n c u e n t a .  

C u a n d o  s e  l l e g a  a  c i n c u e n t a ,  d i c e  e l  a v i s o  d e  

l a  t e l e v i s i ó n ,  q u e  l o s  r e l o j e s  e m p i e z a n  á  f u n ­

c i o n a r .  B u e n o ,  a h o r a  l o s  r e l o j e s  e m p i e z a n  a  

f u n c i o n a r .  A h o r a ,  s e ñ o r  o y e n t e ,  m i r e :  e n  

1 9 5 7  y  1 9 6 8 ,  p o r  e s t a d í s t i c a s  d e l  M i n i s t e r i o  

d e  E c o n o m í a ,  e l  s a l a r i o  r e a l  b a j ó  d e  1 0 0  a  4 0 .  

E n t r e  1 9 6 8  y  1 9 8 4 ,  b a j ó  d e  1 0 0  a  4 0  d e  v u e l ­

t a .  T e n e m o s  u n  s a l a r i o  d e l  2 0 %  d e  1 9 5 7 .  

C u a n d o  e n  1 9 5 9  a l g u n o s  e m p e z a r o n  a  d e c i r  

q u e  e l  r e f o r m i s m o  b a t l l i s t a  n o  s e r v í a  y  l o  

d e c í a n  a  n o m b r e  d e l  p u e b l o ,  e m p e z a r o n  a  

d e s a r r o l l a r  u n a  l ó g i c a  p o r  l a  c u a l  h o y  t e ­

n e m o s  u n  s a l a r i o  c i n c o  v e c e s  p o r  d e b a j o  d e  

l o  q u e  h a b í a  e n  l a  é p o c a  d e l  p é s i m o  r e f o r ­

m i s m o  b a t l l i s t a  q u e  h u n d í a  a l  p a í s  y  e n t o n ­

c e s  l a  r e v o l u c i ó n  t e n í a  q u e  v e n i r  a  s u s t i t u i r  

l a  d e m o c r a c i a  b u r g u e s a  a n q u i l o s a d a ,  e t c .  

e t c . .  E n t o n c e s ,  d u r a n t e  2 5  a ñ o s  b a j a m o s .  

A h o r a  e m p e z a m o s  a  s u b i r ,  p o r q u e  2 7 %  e n  2 7  

m e s e s  n o  a r r e g l a  e l  p r o b l e m a  d e l  a ñ o  ’5 7  a l  

a ñ o  1 9 8 4 ,  ¿ n o  e s  c i e r t o ?  P e r o  e s  l a  p r i m e r a  

v e z  q u e  s u b e  y  l e  e s t o y  d i c i e n d o  q u e  v a  a  

s e g u i r  s u b i e n d o  p o r q u e  s e g u i m o s  c r e c i e n d o  

e l  p r o d u c t o  y  m i e n t r a s  c r e z c a  e l  p r o d u c t o ,  l a  

a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a ,  v a m o s  a  s e g u i r .  Y  

c u a n d o  p a s e m o s  e l  4 0 % ,  e l  s e ñ o r  o y e n t e  v a  a  

t e n e r  q u e  i n v e n t a r  o t r a  c o s a  c o n t r a  e l  P .  

C o l o r a d o  p o r q u e  e s e  t e m a  v a  a  s e r  e v i d e n t e .  

( . . . )  E n t o n c e s ,  e l  p r o y e c t o  d e  p a í s  e n  d e ­

s a r r o l l o ,  a c t u a l  e s :  m a y o r  i n t e g r a c i ó n  

— h e m o s  t e n i d o  l o s  r e s u l t a d o s  m e j o r e s  e n  1 5 0  

a ñ o s  d e  v i d a  d e l  p a í s — , E s t a d o  e f i c i e n t e  e n  

u n a  s o c i e d a d  d e  c o o p e r a c i ó n  e n  l u g a r  d e  

E s t a d o  i n e f i c i e n t e  e n  s o c i e d a d  d e  c o n f r o n ­

t a c i ó n  y  p o l í t i c a s  s o c i a l e s  e n  l a s  c u a l e s  

t e n e m o s  q u e . h a c e r  u n  g r a n  e s f u e r z o ,  i m a ­

g i n a r i o  y  e n  l o  c u a l  n o s o t r o s  e s t a m o s  m e ­

t i d o s  h a s t a  e l  j o p o .

P e r i o d i s t a :  ¿ E s t a m o s  h a b l a n d o  d e l  

p r o y e c t o  C B I  o  d e l  p r o y e c t o  c o l o r a d o ?

F l o r e s  S i l v a :  E s t a m o s  h a b l a n d o  d e l  

p r o y e c t o  c o l o r a d o  y  e l  p r o y e c t o  C B I  h a c e  

u n a  g r a n  a c e n t u a c i ó n ,  p o r q u e  c r e e  q u e  e s  s u  

f u n c i ó n  a  l a r g o  p l a z o  l a  m o d e r n i z a c i ó n  d e  l a s  

p o l í t i c a s  s o c i a l e s .  Y o  d e c í a  h o y  p a r a  d e c i r l o  

b r u t a l m e n t e ,  b r u s c a m e n t e ,  m a l a m e n t e ,  

p a r a  d e c i r l o  d e  u n  m o d o  i n c o r r e c t o  q u e  a  

v e c e s  e s  u n  m o d o  d e  e x p r e s a r s e ,  q u e  h a y  

q u e  a v a n z a r  h a c i a  l a  i z q u i e r d a  e n  n u e s t r o  

m o d e l o  d e  p a r t i d o ,  n o s o t r o s  s o m o s  m á s  d i s ­

t r i b u t i v o s  q u e  o t r o s  s e c t o r e s ;  p e r o  t a m b i é n  

h a y  q u e  a v a n z a r  h a c i a  l a  d e r e c h a ,  e n  e l  s e n ­

t i d o  d e  q u e  a  m í  n o  m e  s i r v e  q u e  A F E  p i e r d a  

2 0 0  m i l l o n e s  d e  d ó l a r e s  e n  s e i s  a ñ o s ,  ¿ v i o ?  

E n t o n c e s  h a y  q u e  r e d u c i r  e l  p e r s o n a l ,  h a y  

q u e  r e c o n v e r t i r  A F E .  N o  h a y  q u e  e c h a r  a  

n a d i e ,  e s a  e s  o t r a  h i s t o r i a ,  p e r o  A F E  t i e n e  

q u e  t e n e r  o t r o  d e s a r r o l l o  ( . . . )  P e r o  P L U N A  

t a m p o c o  m e  s i r v e ;  p o r q u e  a  m í  n i  m e  h a b l e n  

d e  s o c i a l i s m o  c o n  P L U N A  p e r d i e n d o  4 0  

m i l l o n e s  d e  d ó l a r e s ,  c u a n d o  l a  L O T  ( p o l a c a )  

l a  e s t á n  v e n d i e n d o  y  e l  s e ñ o r  A l a n  G a r c í a  l a  

v e n d i ó  y a .  A  m í  n o  m e  s i r v e  e s t e  p a í s  d e l  

p r o t e c c i o n i s m o  a b s u r d o  e n  e l  q u e  c a d a  v e z  

q u e  c o m p r a  c i g a r r o s  u n  c i u d a d a n o  e s t á  

s u b s i d i a n d o  u n  E s t a d o  i n e f i c i e n t e . A s í  c o m o  

c r e o  q u e  H a y  q u e  s o c i a l d e m o c r a t i z a r  l a s  

p o l í t i c a s  s o c i a l e s ,  e l  E s t a d o  t i e n e  q u e  s e r  

u n a  c o s a  m u y  s e r i a .  D o n  P e p e  n o  p e r d í a  

p l a t a .  A  d o n  P e p e  n o  l e  p a s a b a n  e s t a s  c o s a s



DIALOGOS
d e  p e r d e r  2 0 0  p a l o s  v e r d e s  p o r  a l l á  4 0  p a l o s  

v e r d e s  p o r  a c á ,  2 6 0  m i l  f u n c i o n a r i o s  

p ú b l i c o s  y  v a m o ’ a r r i b a .  N o .  L o s  f u n c i o ­

n a r i o s  c r e c i e r o n  c i n c o  v e c e s  e n t r e  1 9 3 0  y  

1 9 8 0  p e r o  l a  p o b l a c i ó n  c r e c i ó  1 . 6

U n  p a í s  h e c h o  c o n  l i b e r a l i s m o  

y  r e f o r m i s m o

P e r i o d i s t a :  P e r o  a h í  h a y  r e s p o n s a ­

b i l i d a d  c o l o r a d a  s e f i a d o r . . .

F l o r e s  S i l v a :  L e  v o y  a  c o n f e s a r  u n a  

c o s a :  n o s o t r o s  t e n e m o s  e l  p e c a d o  o r i g i n a l  

( . . . )  N o s o t r o s  h i c i m o s  e s t e  p a í s  ¿ v i o ?  e s ­

t a m o s  a m a s a d o s  c o n  l o s  e r r o r e s  y  l o s  a c i e r ­

t o s  d e  e s t e  p a í s .  A h o r a ,  a  l a  h o r a  d e  l a s  r e s ­

p o n s a b i l i d a d e s  e s t e  p a í s  l o  h i c i m o s  c o n  

l i b e r a l i s m o  p o l í t i c o  y  r e f o r m i s m o  s o c i a L  E n  

e l  ’6 0  i n v e n t a r o n  q u e  e l  l i b e r a l i s m o  p o l í t i c o  

e s t a b a  a n q u i l o s a d o  p o r  e l  t e m a  e s t e  d e  l a  

r e v o l u c i ó n  q u e  v e n í a  y  q u e  e l  r e f o r m i s m o  

e r a  h o r r i b l e  y  q u e  l a  d e m o c r a c i a  b u r g u e s a ,  

t o d o  e s o ,  y  a c á  e s t a m o s .  E n t o n c e s  a l g u n o

l l a m a  a  n o m b r e  d e l  p u e b l o  y  m e  d i c e  q u é  

v a m o s  a  h a c e r  c o n  e l  p u e b l o .  L e  v o y  a  d e c i r :  

c o n  e l  p u e b l o  e s t a m o s  r e c u p e r a n d o  e l  s a ­

l a r i o ,  v a m o s  a  b a j a r  e l  d e s e m p l e o  y  s o m o s  e l  

p a r t i d o  q u e  e s t á  d e  m o d o  o r g á n i c o ,  r e s ­

p e t á n d o n o s  l o s  v i e j o s  c o n  l o s  j ó v e n e s ,  

h a c i e n d o  u n  p r o y e c t o  d e  p a í s .  E n t o n c e s  l o s  

p e r i o d i s t a s  d e  i z q u i e r d a  v i e n e n  y  m e  d i c e n  

“  p e r o  e l  s e ñ o r  B a t l l e  d i j o  q u e  U d .  n o  e s  v a n ­

g u a r d i a  y  U d .  ¿ q u é  v a  a  d e c i r ? " Y  y o  v o y  a  

b a n e a r  a l  s e ñ o r  J o r g e  B a t l l e ,  p o r q u e  e s  u n  

g r a n  s e n a d o r  d e  m i  P a r t i d o ,  y  p o r q u e  s i  u n a  

g e n e r a c i ó n  j o v e n  n o  b a n c a  a  s u s  v i e j o s ,  y  a  

s u s  v i e j o s  i n t e l i g e n t e s ,  ¿ a  q u é  n o s  v a m o s  a  

d e d i c a r ?  Y o  p e r t e n e z c o  a  o t r a  g e n e r a c i ó n  y  

v o y  a  c h u p a r  c o n o c i m i e n t o s  d e l  s e n a d o r  

B a t l l e  p o r q u e  e s  m i  d e b e r  c o m o  c o l o r a d o  p a ­

r a  t r a s m i t í r s e l o s  a  l o s  q u e  m e  c h u p a n  c o n o ­

c i m i e n t o s  a  m í .  Y  e s t o  e s  e l  P .  C o l o r a d o  q u e  

e s  u n  p a r t i d o  o r g á n i c o ,  s e r i o  y  r i g u r o s o .

P e r i o d i s t a :  ¿ C ó m o  v a m o s  a  l l e g a r ?  y  

h a b l e m o s  d e  t i e m p o s  e n t o n c e s .

F l o r e s  S i l v a :  ( . . . )  N o s o t r o s  l o s  j ó v e n e s ,  

e s t a m o s  d i s p u e s t o s  a  t e n e r  u n a  g r a n  p a c i e n ­

c i a .  Y o  s o y  d e  l a  g e n e r a c i ó n  d e  l a  i m e d i a  t e z ,  

¿ v i o ?  P u s o  l a  b o m b a  e n  e l  ’6 8  p o r q u e  n o  

h a b í a  t i e m p o .  Y  d e s p u é s  l a  r e a l i d a d  n o s  a r ó ,  

n o s  p a s a r o n  u n  a r a d o  p o r  e l  c o r a z ó n .  A h o r a  

t e n e m o s  u n a  i d e a  d i f e r e n t e  d e l  m u n d o .  C o n  

t i e m p o ,  d e  m o d o  g r a d u a l ,  p a u l a t i n o ,  c o n  

é t i c a  d e  p a u l a t i n i s m o ,  c o n  m o r a l  d e  g r a -  

d u a l i s m o ,  v a m o s  a  i m p o n e r  u n  p r o y e c t o  y  

e s o  p a s a  p o r  l a  c o m p r e n s i ó n  ( . . . )  A l g u n a  v e z  

v a  a  h a b e r  q u e  d e c i r  e n  e s t e  p a í s  q u e  l o s  

c o l o r a d o s  p e n s a m o s  m e j o r  d e  l o s  p a c h e q u i s -  

t a s  q u e  d e  l o s  c o m u n i s t a s .  S e ñ o r  o y e n t e  c o n  

m i t o l o g í a  d e  i z q u i e r d a  e n  s u  c a b e z a :  ¿ n o  e s ­

t á  U d .  p r e p a r a d o  p a r a  r e c i b i r  e s t a  r e f l e x i ó n ?  

L o s  p a c h e q u i s t a s  e n t r e g a n  e l  g o b i e r n o  

c u a n d o  p i e r d e n ,  l o s  c o m u n i s t a s  n o  ¿ v i o ?  Y o  

s é  q u e  a l g ú n  c o m p a ñ e r o  d e  l a  d i r e c c i ó n  d e  

m i  p r o p i o  s e c t o r  p o l í t i c o  v a  a  d e c i r :  

“  M a n o l o ,  ¿ p o r  q u é  a  v e c e s  s o s  t a n  f r a n c o ?  

B u e n o ,  p e r o  e s  a s í ,  e s  a s í .  ¿ C ó m o  l l e g a m o s ?  

N o s o t r o s  é r a m o s  u n  g r u p o  d e  1 0 . 0 0 0  v o t o s  

.  e n  e l  a ñ o  ’8 2 ,  t u v i m o s  e l  d o b l e  d e  c o n v e n ­

c i o n a l e s  e n  e l  a ñ o  ’8 3  c u a n d o  s e  e l i g i ó  e n  l a  

C o n v e n c i ó n  e l  C o m i t é  E j e c u t i v o  N a c i o n a l ,

d e s p u é s  v i n o  e l  a ñ o  ’8 4 ,  t u v i m o s  7 3 . 0 0 0  

v o t o s  y  e n  e l  a ñ o  ’8 5  t u v i m o s  u n a  d u p l i ­

c a c i ó n  d e  c o n v e n c i o n a l e s  c u a n d o  s e  e l i g i ó  e l  

, C E N .  T e n e m o s  u n a  c i e r t a  m o r a l  d e  c r e c i ­

m i e n t o ;  p a r a  n o s o t r o s  e l  c r e c i m i e n t o  e s  m u y  

i m p o r t a n t e  p o r q u e  l o s  p r o y e c t o s  q u e  n o  s e  

v a n  h a c i e n d o  c a r n e  e n  l a  r e a l i d a d  ¿ d ó n d e  

t e r m i n a n ?  E n  l o s  l i b r o s  d e  h i s t o r i a ,  e n  e l  p i e  

d e  i m p r e n t a  c o n  l e t r a  c h i c a .  N o s o t r o s  

q u e r e m o s  l l e v a r  l a s  c o s a s  a d e l a n t e .  ( . . . )  

Q u i s i é r a m o s  s e r  e l  s e g u n d o  g r u p o  d e l b a t l l i s -  

m o  e n  e l  a ñ o  ’8 9 ,  e s  m u y  i m p o r t a n t e  y  e n  e l  

a ñ o  ’9 4  p e n s a m o s  s e r  e l  p r i m e r o .  E s  d e c i r ,  

n o s o t r o s  p e n s a m o s  s e r  l a  “  1 5 ”  p e r o  s o c i a l -  

d e m ó c r a t a .  Y  a  l o s  p r i m e r o s  q u e  s e  l o  d e ­

c i m o s  e s  a  l a  g e n t e  d e  l a  1 5 .

P e r i o d i s t a :  ¿ Q u é  q u i e r e  d e c i r  l a  “  1 5 ”  

p e r o  s o á a l d e m ó c r a t a ?  ¿ P o r  q u é  l a  “  1 5  ” ?

F l o r e s  S i l v a :  E l  a p a r a t o  d e l  P a r t i d o ,  e l  

e s p a c i o  c u a n t i t a t i v o .  ( . . . )

R E M I T I D O

A Ia Opinión Pública
FABRICAS NACIONALES DE CERVEZA S.A. ante los hephos que 
afectan su normal actividad y la imposibilidad de atender el 
regular abastecimiento de sus productos, se ve en la necesidad 
de informar a la opinión pública lo siguiente:
1. — Con el fin de modificar el sistema de distribución de sus productos ajustándolos a imperiosas

necesidades operativas, y atendiendo a estrictas razones comerciales, F.N.C. propuso al personal del 
Sector Ventas un nuevo régimen de trabajo consistente en posibilitar que los vendedores se 
transformaran en Fleteros Independientes, en la misma zona que operaban, y sin que ese cambio 
requiriera por parte de ellos aporte de capital.

2 . —  A esos efectos y además de recibir las indemnizaciones que marca la ley, se les ofrecía en vente el
camión que utilizaban, a pagar en nuevos pesos, sin intereses ni reajustes y en plazos ten accesibles 

fuera necesarlo»
3 — Al resto del personal involucrado en el Sector (Ayudantes de Vendedores y Mecánicos), se les 

mantenía su nivel ocupacional en otras tareas de Plante, por lo que ninguno de los trabajadores que 
abarcaba la propuesta (166 en 960 funcionarios) iba a ser objeto de despido, ni enviado al Seguro de 
Par©, asegurándose así su fuente de trabajo*

4 . —  En virtud de un Convenio — sin plazo de vigencia— suscrito en 1986, que establecía para Montevideo
la distribución de sus productos en forma directa, F.N.C. efectúa la correspondiente denuncia de éste, 
a través de un preaviso de 30 días que formulara a la Organización Sindical.

5. —  a  la fecha establecida para dar comienzo al nuevo régimen de distribución, de 45 vendedores
correspondientes a iguales radios en el Departamento de Montevideo, 24 aceptaron la propuesta.

6. —  F.N.C. aspira a cumplir los compromisos asumidos libremente con sus ex-funcionarios y fleteros y a
ejercer su ¡rrenunciable facultad de administración y dirección, lo que se ha visto impedido por 

*  medidas gremiales.
7. —  Con respecto a las 21 zonas de ventas que no han llegado a acuerdos con la empresa, se les

mantienen las habituales condiciones de trabajo, hasta tanto no se alcancen los convenios 
respectivos.

8. —  En consecuencia, se pone en conocimiento de la Opinión Pública la situación imperante en nuestra
Empresa, solicitándole su comprensión por los involuntarios e indeseados inconvenientes que por los 
hechos expuestos y por la imposibilidad de desarrollar su normal actividad, se les ocasionan ente la 
ausencia de distribución de sus productos.

Montevideo, julio de 1987.
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BRASTEMP FROST-FREE

La revolución 
en sistem as de 
refrigeración

Recipiente para almacenamiento de cubos de hielo.

El sistem a Frost-free, es realmente una 
conquista en m ateria de refrigeración, 
logrando una heladera seca que enfria sólo 
por aire.

NUNCA MAS HAY QUE DESCONGELAR 
Brastem p elim inó las placas frías y los 
evaporadores, haciendo que la 
refrigeración sea absolutamente seca, 
©vitando la form ación de escarcha y capas

M AS FRIO  POR TODAS PARTES 
El sistema de aire frío, logra una distribución del 
frío absolutamente homogénea en todos los 
compartimentos del refrigerador, con un 
enfriamiento más rápido, que logra la 
fabricación de cubitos en tiempo record.

FRASCOS Y  AUM ENTOS SECOS
Al evitar la humedad y la formación de hielo, los' 
alimentos al estar secos se conservan mejor.

UN FREEZER QUE ES UN GUSTO
En el freezer de Brastemp Frost-free, la 
temperatura llega rápidamente a 20 grados 
bajo cero, conservando secos y sin hielo a los 
alimentos, logrando así mantener su gusto y 
sabor natural, sin alterar sus valores nutritivos.

MUCHO MAS ESPACIO (15 PIES)
bu diseño interior de puertas y espacios, junto 
con sus bandejas deslizables y regulables 
permiten un aprovechamiento intemo total.

CADA COSA EN SU LUGAR
Carnes, lácteos, verduras, frutas, vinos y otras 
bebidas, tienen en Brastemp, un lugar 
especialmente diseñado.

ASISTENCIA TECNICA  
CENTRO ELECTRICO, brinda un completo 
asesoramiento técnico más un Service . 
especializado para toda la línea Brastemp.

Tecnología con doble comando, además 
del termostato, también Brastemp, tiene un 
regulador de flujo de aire.

CBITRO ELECTRICO
Ím t p p io c P  d°  "8 S “ ?ur? ? les y MONTEVIDEO SHOPPING CENTER.
Rnrho c '  p3ysandu -Mercedes - Maldonado - Las Piedras - Salto - Tacuarembó 
5 ° cJ\a ‘ 5an : M*nas - Canelones - Fray Bentos - Nueva Palmira - Carmelo
I„e'aía. y T.res - Tnmdad - Pando - Nueva Helvecia - Florida - Young - Pan de Azúcar 
Santa Lucia - Durazno - Meló - Cardona - Paso de los Toros - Artigas - Tararías

capono



EDITORIAL_________

Partido Colorado

P l u r a l i s m o  e n  l a  u n i d a d

D I R E C T O R  R E S P O N S A B L E :

J t m  J o s é  N o r b i s  

( J . B .  A r a  a r i a  1 5 8 1 )

S U B D I R E C T O R :

P a b l o  V i e r a

C O N S E J O  E D I T O R :

F e l i p e  F l o r e s  S i l v a ,  E l b i o  L a s  a l t e  T e r r a ,  

D i e g o  M a r t í n e z  G a r c í a ,  L u i s  E d u a r d o  

C i a d  e r a .

R E D A C C I O N :

S E C R E T A R I O  D E  R E D A C C I O N :

L u i s G u i r í n

N A C I O N A L E S :

I n f o r m a c i ó n :  E d u a r d o  Q u i n t a n s ,  A l e j a n d r o  

T r a v e r s o n i .  C .  C a c l a m o ,  S i l v i a  R a m ó n .

A n á l i s i s  p o l í t i c o :  H o r a c i o  M a r t o r e l l i ,  E i n a r  

B a r i o d ,  D i e g o  M a r t í n e z ,  L u i s  E d u a r d o  

C l a d e r a ,  E l b i o  L a x a l t e ,  J o s é  L u i s  C a s t a g -  

n o l a ,  E d u a r d o  Q u i n t a n s ,  G i l b e r t o  V a l d e z .

A n á l i s i s  e c o n ó m i c o :  E n r i c o  D e  A n g e l l i s ,  

I s a a c  A l f i e ,  A l b e r t o  S a y a g u é s ,  A l e j a n d r o  

C o n f o r t e ,  J u a n  M o r e i r a ,  E r n e s t o  M e d i n a ,  

P a s c u a l  G e r s t e n f e l d ,  H u A b e r t o  C a p o t e ,  A l ­

v a r o  Q u e i j o .

I n f o m i a d ó n  a g r o p e c u a r i a :  T e d d y  A l v a r e z .

A n á l i s i s  a g r o p e c u a r i o :  D a n i e l -  C o n f o r t e ,  

L u i s  E d u a r d o  P l o u v i e r .

I N T E R N A C I O N A L E S :

C o o r d i n a c i ó n ^  L u i s  E d u a r d o  C l a d e r a .

I n f o r m a c i ó n  y  A n á l i s i s :  D a n i e l  R ó t u l o ,  L u i s  

E d u a r d o  C l a d e r a ,  P a b l o  A r a g ó n .

C U L T U R A L E S :

C o o r d i n a c i ó n :  S u s a n a  C h a e r .

L i t e r a t u r a :  I d a  V í t a l e ,  A l v a r o  M i r a n d a ,  

C a r l o s  P e l l e g r i n o .

F i l o s o f í a :  M a r i o  S i l v a  G a r c í a ,  R o b e r t o  

C a l a b r i a .

H i s t o r i a :  C a r l o s  M a r c h e s i ,  M i g u e l  L a g r o t t a '  

A r t e :  R a ú l  Z a f f a r o n i .

T e a t r o :  A l b e r t o  R e s t u c c i a ,  A n g e l a  C á c e r e s .  

C i n e ,  V i d e o :  E d u a r d o  A l v a r i z a  ( h ) .

M ú s i c a :  F i d e l  S c l a v o  ( d i s c o s ) ,  R a ú l  F o r i á n  

L a m  a r q u e .

A n t r o p o l o g í a :  T e r e s a  P o r e e c a n s k i .  

I n f o r m a c i ó n  C u l t u r a l :  D a n i e l  P o  l i e  a s  t r o ,  

P a b l o  S i l v e r a .

C O L A B O R A D O R E S :

D a n u b i o  T o r r e s  F i e r r o ,  A n a  M a r í a  L a -  

r r a v i d e  ( B u e n o s  A i r e s ) ,  E d u a r d o  M i l á n  

( M é x i c o ) ,  R o b e r t o  E c h a v a r r e n  ( N u e v a  

Y o r k ) ,  C r i s t i n a  P e r i  R o s s i  ( B a r c e l o n a ) .

R E A L I Z A C I O N :

D i a g r a m a c i ó n  y  a r m a d o :  L e o n e l  A g u i r r e ,  

M a r i a n a  M o n t e s .

I l u s t r a c i o n e s :  C a r l o s  P i e r i ,  F i d e l  S c l a v o .  

C ó k r e c c i ó n :  E d u a r d o  D a r n a u c h a n s ,  C a r m e n  

B r u z z o n e .

C o m p o s i c i ó n :  S u s a n a  R o s s i ,  S i l v a n a  D e v i n  

c e n z i .

A D M I N I S T R A C I O N :

C o n t a d u r í a :  F e m a n d o  ^ C a s t a g n o ,  E l e n a  

G o n z á l e z ,  A l d d e s  W e m e r .

P u b l i c i d a d  y  r e l a c i o n e s  p ú b l i c a s :  W a l t e r  

R o s c o n i .

D o c u m e n t a c i ó n  y  t r á f i c o :  M  a r e  e l  L o u s t a u .  

R e c e p d ó n :  A n a  D í a z .

D i s t r .  S u s c r i p c i o n e s :  H e r n á n  T a b o a d a .

S E R V I C I O S  E X T E R I O R E S :

E F E - D P A - A L A I .  C a r m e n  B a l c e l l s .  

S E R V I C I O S  E X C L U S I V O S :

L e  N o u v e l  O b s e r v a t e u r ,

D e p ó s i t o  L e g a l  1 9 1 . 6 7 6 / 8 3 .  I m p r e s o  e n  l o s  
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N uestras reflexiones de la 
semana pasada acerca del 
conflicto interior del 

batllismo -c o n flic to  de ro le s -  
mereció al otro día de la aparición de 
nuestro semanario erróneas inter­
pretaciones, producto del error 
primario de no comprender la lógica y 
esencia de los partidos liberales.

En efecto, desde las columnas 
de un matutino, el jueves anterior se 
dio una lectura del editorial de Jaque 
del miércoles previo que, amén de 
tergiversada y fuera de contexto, 
llevó al periodista a descubrir un 
planteo rupturista por parte de la 
Corriente Batllista Independiente con 
relación al resto del Partido Colarado.

Sostenemos que tal interpre­
tación parte de la base de no com­
prender la esencia de un partido 
liberal que nutre su accionar a partir 
de la heterogeneidad de las propues­
tas que lo componen, discutidas 
democráticamente. Lo contrario - y  
de allí debe venir el error del pe­
riodista- ocurre en los planteos 
totalitarios, donde lo diferente es 
disidencia y deriva en la ruptura, pur­
ga o sometimiento.

Nunca antes el batllismo había 
experimentado una unidad tan férrea 
como la que es capaz de exponer en 
el presente. El mismo José Batlle y 
Ordóñez debía alternar sus esfuerzos 
en componer equilibrios nacionales, 
y equilibrios internos del partido. 
Hoy, la inteligente acción de la di­
rigencia partidaria en 1983 y 84, y la 
permanente composición que se 
registra entre los sectores batllista 
desde que el partido asumió el 
gobierno, dan luz a esta realidad.

L
os que trabajamos diariamente 
con Eduardo Paz Aguirre hemos 
sentido un profundo vacío todos 
estos días en el Senado de la República.

Yo recuerdo a Paz Aguirre el 27 de 
junio de 1973 presidiendo aquella 
última sesión del Parlamento. Lo recuér- 
do días después, cuando en su casa ya 
comenzaban a realizarse las reuniones 
de lo que pasando el tiempo, sería el 
comienzo de la resistencia, pacífica pero 
muy firme, inalterable, insobornable, 
frente al autoritarismo.

Paz Aguirre simbolizaba, o ejem­
plificaba la vocación y la voluntad de 
muchos de los dirigentes batllistas que 
al día siguiente de la caída institucional 
empezaban a trabajar con ahínco para 
superar la dictadura. Paz Aguirre no 
paró nunca, pese a estar proscripto, 
pese a que la actividad política estaba 
prohibida, no paró nunca de trabajar por 
el retorno de la civilidad. Y de algún 
modo todos sentimos que él estuvo 
siempre armando los escenarios po­
líticos, los espacios de diálogo que man­
tuvieron viva la llama de la democracia.

Pero esa unidad no es monolitismo y 
las diferencias de propuestas existen 
y son muchas. Si no, no seríamos 
una partido liberal y pluralista.

*  *  *

E
n nuestro análisis, lo pri­
mero a referir es la comu­
nión de identidades en tor­

no al proyecto actual de la adminis­
tración. No podía ser de otra manera 
si se tienen en cuenta ios procesos 
internos del batllismo en los años 
1983 y 84: elaboración conjunta de 
diagnósticos y propuestas posibles 
nos reunieron en torno a un pro­
grama común; las adversidades a en­
frentar desde la asunción del mando, 
templaron la identidad para el em­
prendimiento. Tal emprendimiento se 
viene realizando y en el enfrenta­
miento con las adversidades queda 
claro de qué lado se ha puesto el 
éxito. La transición para la que nos 
preparamos con ahinco y que em­
prendimos con tezón. se ha cum­
plido. La tarea de reparación y re­
construcción se ha llevado a cabo y 
el país emprende nuevos desafíos.

Esos nuevos desafíos pro­
mueven de la inventiva, la au­
dacia, ia capacidad de propuesta 
del batllismo. Respondiendo al 
llamado de instancias históricas 
como éstas fue que el batllismo 
nutrió sus proyectos e impulsó su 
obra progresista.

El horizonte que se abre ante 
nuestra vista es muy diferente al que 
se nos presentaba en los últimos dos 
años de dictadura y los dos primeros

P a z  A g u i r r e

Paz Aguirre era un político paradig­
mático, arquetípico, era el político por 
excelencia. Dirigía un diario, tenía todos 
los días la angustia del cierre de un 
diario, hacía una audición radial todos 
los días, trabajaba en las comisiones del 
Parlamento, participaba en el Parlamen­
to, integraba el Comité Ejecutivo Na­
cional del Partido Colorado, participaba, 
muy patagónicamente también, en las 
reu niones de la ba ncada del Senado del 
Partido Colorado. Su vida era, perma­
nentemente, la dedicación a su inter­
pretación del país y de la cosa pública, 
esto es, un partido.

En este país donde se suele hablar 
con tanta ligereza del hombre político, 
en este país donde se suele hablar a 
veces con tanta falta de consideración 
de quienes dedican su vida al servicio y a 
la administración de la sociedad, la 
desaparición de este dínamo vital que 
era Paz Aguirre, que quemó sus energías 
en todas las cosas de la vida pública, nos 
lleva a estas reflexiones.

La muerte de Eduardo Paz Aguirre,

de democracia. Ya no hay delante 
nuestro un campo en ruinas con un 
solo sendero a seguir. Los caminos 
se ensanchan y cada uno pone sus 
hincapiés y acentuaciones en lo que 
considera más conveniente. El marco 
general ya fue dado por el partido y 
dentro de ese marco es que se regis­
tran las diferencias. Así actuó siem­
pre el batllismo y ver en esto rupturas 
o disidencias es propio de quienes 
observan y viven la acción política 
con miopía antiliberal.

*  *  *

s erróneo no saber Ínter­
i n  pretar cómo a fines de 1984 
M-J y principios de 1985, de­

cíamos que las dificultades a enfren­
tar y las singularidad de las opciones 
nos convocaban a estrechar filas en 
un gobierno que enfrentaba uno de 
los desafíos más riesgosos de la his­
toria de| país; y cómo ahora, en 1987, 
sorteado con éxito ese desafío y en­
caminados los proyectos del futuro 
inmediato sostenemos que se mul­
tiplican -enmarcadas en la identidad 
batllista- las opciones hacia el por­
venir. Es por ello que proponemos la 
superación de aquello que definimos 
como el conflicto interior del batllis­
mo: seguir dando efectividad a su ac­
ción gubernamental a través de un 
partido unido en la equilibrante ges­
tión del Presidente Sanguinetti, pero 
asegurando la continuidad y el per­
feccionamiento del proyecto a través 
de la discusión de la pluralidad de 
propuestas.

un político característico, nos lleva a la 
valorización de aquellos hombres que, 
unos con unas opiniones y los otros con 
otras, van haciendo el diálogo con el que 
se va vertebrando, se va articulando y se 
va definiendo el itinerario mismo de la 
República.

Desconfiamos cuando en un sistema 
democrático se ataca a los políticos. 
Recordamos allá en el año 71, 72,73 
cómo se atacaba a los políticos y recor­
damos luego cómo terminamos.

Los comentarios ligeros sobre los 
políticos empiezan a colocar al país en 
un camino, en un atolladero en el que 
después siempre surge el comentario 
siguiente: ¿y entonces por qué no eli­
minamos a los políticos?

Cada hombre que hable contra los 
políticos, que sepa que está hablando a 
favor de las botas.

Paz Aguirre, político por antono­
masia, quemó su vida por el Uruguay de 
todos.

M.F.S. <3)
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L a  s e g u r i d a d  c o m o  c o m p l e m e n t o  d e  l a  l i b e r t a d

por Daniel Lamas

En estos días se 
está hablando del 
aumento de la de­
lincuencia.
Si esto es justifi­
cado, ¿cuáles se­
rían las causas, y 
cuáles las solucio­
nes que deben adop­
tar los distintos 
órganos que repre­
sentan a! Estado?

Las estadísticas señalan que 
existe una permanencia y aun una 
tendencia a la disminución de los 
delitos comunes, de los delitos de 
menor entidad. Por el contrario, se 
han incrementado los delitos que im­
plican un mayor grado de violencia y 
que además suponen la participación 
de individuos que ya tienen vastos 
antecedentes como delincuentes, lo 
que se llama la reiteración o la ha- 
bitualidad de los delincuentes.

De esto podemos sacar una 
primera conclusión: el individuo que 
busca a través del delito de robo la 
satisfacción de necesidades que no 
puede obtener a través del trabajo, 
aparentemente es un fenómeno que 
ha disminuido en la sociedad uru­
guaya, o por lo menos ha disminuido 
en el caso concreto de la ciudad de 
Montevideo. Al contrario, han au­
mentado algunos fenómenos de 
violencia. ¿A qué se debe este fe­
nómeno, que no es exclusivo de la 
sociedad uruguaya?

Creemos que hay causas de­
rivadas de un mal funcionamiento de 
nuestras instituciones en su conjun­
to, lo que está contribuyendo a que 
se produzca ese fenómeno delictivo.

En los últimos acontecimientos 
de notoriedad, nos encontramos con 
que en las declaraciones del Señor 
Ministro del Interior, Dr. Marche- 
sano. hav una velada referencia a que 
serían los jueces, con su actitud en

cierta forma permisiva, los que 
habrían contribuido a aumentar el 
número de delincuentes con ante­
cedentes que recuperaron la libertad.' 
Otros han mencionado por ejemplo 
que la ley ¿de procesamiento sin 
prisión se ha aplicado en forma 
diferente a lo que fue el espíritu del 
legislador. Se ha hecho referencia 
también a que la Suprema Corte de 
Justicia en la visita de cárceles fue 
sumamente generosa concediendo la 
gracia y permitiendo la libertad a 
delincuentes a veces con frondosos 
antecedentes, y responsables de 
delitos muy graves, como podrían 
ser rapiñas o delitos sexuales o 
violaciones penales de similar en­
tidad. La Suprema Corte de Justicia, 
que se sintió aludida, o atacada, res­
ponde con un comunicado en el cual 
deslinda toda su responsabilidad en 
la materia y en el cual veladamente 
se hace una acusación al Poder 
Legislativo, el que sería responsable 
de esta ola de violencia y crimina-l 
lidad por la sanción de una serie de 
normas penales que demostrarían la 
tendencia a una permisividad o a una 
benignidad excesiva.

Los legisladores, por nuestra 
parte, tendríamos que señalar que la 
responsabilidad no se encuentra en 
nosotros sino que puede atribuirse al 
Poder Ejecutivo, que no cumpliría 
con su cometido básico como es el 
mantenimiento del orden público, o 
que sería responsabilidad de los 
jueces, quienes no estarían cum­
pliendo con lo que rnanda la ley, y en 
definitiva podríamos señalar que 
existe hasta una responsabilidad de 
la prensa que ha dado una reper­
cusión desmedida a los fenómenos 
delictivos. Como vemos las distintas 
instituciones, los distintos poderes 
del Estado practican una especie de 
juego en que cada uno se saca la res­
ponsabilidad y le pone el sayo a

otros poderes del Estado.
Se está hablando de una serie de 

medidas que tenderían a encontrar 
algún camino por el cual la sociedad 
uruguaya pudiera sentirse más se­
gura.

Entre las medidas que se han 
mencionado está, por ejemplo, el que 
la ley de procesamiento sin prisión, 

podría ser dejada en sus­
penso rpor un determinado lapso, 
permitiendo un análisis más deta­
llado de su influencia real sobre el 
fenómeno de la criminalidad en 
nuestra Sociedad.

En segundo término el Poder 
Ejecutivo ya está anunciando que 
promoverá por la vía administrativa 
un eventual proyecto de ley con con­
troles muy severos a la tenencia de 
armas de fuego. Esto con una doble 
finalidad:* en primer término evita 
que los delincuentes se provean 
fácilmente de estos elementos,, y en 
segundo término tratar de controlar el 
fenómeno por el que, los ciudada­
nos, ante una amenaza real o presun­
ta, comienzan a armarse y buscan de 
una forma u otra ejercer justicia por 
mano propia o defenderse por sus 
propios medios. Ya existen en el 
Uruguay en algunas zonas de ele­
vados ingresos económicos, or­
ganizaciones privadas que están 
ocupando el lugar de la policía, lo 
que configura un fenómeno perju­
dicial para la sociedad uruguaya.

Él camino a seguir es la ela­
boración de proyectos como los an­
tes mencionados. Hay una preo­
cupación en las autoridades por 
resolver el tema. Esperamos que los. 
medios de prensa se sumen a una 
política que consiste en no tratar de 
sacar provecho, a través del aumento 
del número de ejemplares o en el 

rating televisivo, a expensas de 
magnificar los fenómenos de la

crónica roja. Sin tocar la libertad de 
prensa, también juega la respon­
sabilidad con que los periodistas 
abordan esta problemática. Debería 
procurarse, asimismo, una política 
cultural que en el corto y  mediano 
plazo, controle en cierta forma, sin 
que implique censura, la excesiva 
difusión de programas en que, por su 
violencia y contenido, son altamente 
perjudiciales sobre todo en deter­
minados estratos de edad, ya que se 
habla tanto de la delincuencia juvenil 
o infantil. Podría buscarse, por ejem­
plo, que las películas que no son ap­
tas para menores queden, en la TV, 
en horarios no habituales para niños 
y jóvenes, lo que todavía no se cum­
ple.

A través de una serie de me­
didas, pues, muchas de ellas ad­
ministrativas, estaremos en posi­
bilidad de atender los requirimientos 
de la sociedad.

También existe una respon­
sabilidad muy grande por parte del 
instituto policial. Los integrantes del 
mismo, aue muchas veces han sido 
criticados injustamente durante el 
último tiempo por el papel que la 
policía tuvo en el régimen de facto, 
deben saber que hoy existe, por parte 
de la ciudadanía y del cuerpo po­
lítico, un apoyo y la decisión de in- 
crementár sus retribuciones y de 
dotarlos de los medios para que 
puedan cumplir eficazmente su fun­
ción. Pero esto llevará tiempo porque 
es difícil aumentar salarios e instruir 
adecuadamente a quienes cumplen 
tan delicada tarea.

Todo esto es necesario para em­
pezar a devolver a la ciudadanía 
uruguaya el concepto de seguridad 
que es el complemento indispen­
sable de la' libertad que todos go­
zamos.

<3)

Principios de la 
semana pasada: in­
sistentes versiones 
de que el Partido 
por el Gobierno del 
Pueblo se retira­
ba de la coalición 
Érente Amplio. Al 
promediar la sema­
na, se desmiente 
“categóricamente” 
la noticia. Pero... diversas decla­
raciones de sus dirigentes —entre 
ellos el editorial de la Revista Zeta 
firmado por el Dr. Hugo Batalla— in­
dican que los problemas políticos en 
la relación del P.G.P. (y del P.D.C.), 
con los demás sectores del F.A. son 
graves y de difícil solución. Sin em­
bargo los problemas planteados no 
son exclusivamente políticos sino de 
estilo de tratamiento interno dentro 
de la coalición. Es evidente que el 
P.G-P- ha venido acumulando una pe­
sada carga de injurias, de mal trata­
miento, de despedazante canibalis­
mo por parte de las otras organi­
zaciones “ compañeras” . El des­
precio político de tratarlos de “blan­
dos” y luego de “chantajistas”, se 
vio siempre acompañado por el tratar

P.G.P. - Lista99

L a  s e g u n d a  i z q u i e r d a

por Luis Eduardo Cladera

de “chuparles” sus militantes o 
votantes, simplemente porque los 
mismos son respetuosos del plu­
ralismo y practican un estilo toleran­
te y no dogmático de trabajo.

El Gulliverde la izquierda

Lo más grave, a nuestro enten­
der, no es lo señalado más arriba, 
que en todo caso forma parte de los 
avatares de hacer política en deter­
minados espacios de la vida na­
cional, que no son pocos, ni redu­
cidos. Lo más grave en lo que al PGP 
se refiere, son las ataduras férreas, 
—este sí verdadero chantaje ideo­
lógico y político— que se tienden a 
su alrededor para impedirle concretar 
y realizar una política en la que real­
mente cree y considera indispen­
sable, desde su óptica, para el futuro 
del país. El PGP con más del 40% de 
los votos del F.A., 12 de los 21 Di­
putados, 3 de los 6 Senadores parece 
un Gulliver atado por cientos de hilos 
liliputienses e incapaz por los mis­
mos de ponerse de pie.

Dice el diputado Yamand.ú Fau 
informando al semanario Brecha 
sobre una reunión del PGP realizada

el domingo 26/7/87: “Si bien los 
compañeros fueron unánimes en- 
sostener que este Frente a la 99 no la 
conforma, nadie llegó a sugerir la 
posibilidad de que él PGP se retirara 
del Frente Amplio”. “Las discrepan­
cias tienen que ver con el mensaje 
actual del Frente, con su forma de 
funcionar, con su modo de inter­
pretar la realidad política, con su es­
tructura interna. En consecuencia, se 
coincidió en que el Frente debe 
reprensarse a sí mismo. Pero de las 
conclusiones de los compañeros 
—que eran más de treinta— puede 
siquiera desprenderse la intención 
de alejarnos del Frente”.

Nosotros tenemos el derecho de 
preguntarnos si no es que el propio 
PGP debe repensarse a sí mismo. La 
estrategia del PGP tiende junto con 
el planteo de reforma constitucional, 
a poner sobre el tapete el tema de la 
credibilidad ante la ciudadanía, 
sobre su capacidad de gobernar al 
país. Sin duda tienden a tratar de 
arrastrar al Frente a un acuerdo con 
el Partido Nacional (o sus .sectores 
mayoritarios) para integrar "en 1989 
un gobierno de coalición, con minis­
terios PGP-frentistas, que hagan

acceder a esta coalición minoritarias 
un realismo capaz de incidir en la 
realidad del país..

Este proyecto obviamente, es de 
un pragmatismo que qo puedejser 
compartido por quienes quieren 
mantener al FA en el ghetto testi­
monial PC—PS—IDI, etc.. Claro que 
en este esquema es el Partido Co­
munista que tiene todo para ganar. 
Lo que este sector pretende es man­
tener su hegemonía sobre los mo­
vimientos sociales (léase movi­
miento sindical) y desde allí ser 
capaz por su desempeño “respon­
sable ”, es decir, por su capapidad de 
establecer los límites de lo “posi­
ble”, de mantener el “ statu quo” 
político. Y aquí al PGP le correspon­
de el rol de jugar el papel de ultras 
en los movimientos sociales. ¡Qué 
merengue!.

El gran problema del PGP es no 
reconocerse a sí mismo: un sector 
político importante en el Uruguay de 
1987, de extracción batllista, so­
cialista-democrático, que quiere 
con la mejor de las intenciones tra­
bajar por la transformación del país, 
junto a sectores marxista—leninistas 
y revolucionaristas, en el viejo es­
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Conflicto en FNC

P o c a  c e r v e z a ,  m u c h a  e s p u m a

Diversos hechos 
vinculados al ámbi­
to empresarial y 
sindical pasan mu­
chas veces —para la 
mayoría de la opi­
nión pública— inad­
vertidos o inenten- 
dibles en sus face­
tas más trascenden­
tes. Así por ejem- . 
pío, los uruguayos no alcanzamos a 
percibir en su real magnitud, fe­
nómenos que tienen que ver con el 
funcionamiento de algunas em­
presas. El caso ONDA hace pensar 
acerca de la necesidad de que la 
sociedad conozca cotidianamente la 
evolución de las empresas de sig­
nificación nacional, sus expecta­
tivas, sus opciones, sus decisiones.' 
De AFE —por poner un ejemplo de 
empresa pública— sabemos que 
muchas de sus líneas no funcionan, 
que la velocidad de los trenes es pre- 
Far West y que a pesar de los esfuer­
zos de su Directorio por paliar las in­
numerables dificultades heredadas y 
generadas antes y después del 85, la 
opción es la reconversión total del 
ente. Pero no sabemos cuántas man­
zanas de menos comen los uru­
guayos, cuántas entradas de cine o 
frazadas dejan de consumirse, o 
periódicos quedan sin lectores, 
como consecuencia de que el sa­
crificio de uno más otro de los bol­
sillos de nuestros ciudadanos con­
tribuyen diariamente a subsidiar su 
déficit.

De la actividad de los sindicatos 
en el Uruguay, también emergen 
omisiones o acciones que resultan 
inadvertidas algunas, incompren­
sibles otras. Respecto a las pri­
meras, puede señalarse la com­
plicidad del movimiento sindical en 
el silencio que hoy reposa sobre los 
proyectos de cogestión presentados 
por el Partido Colorado al Parlamen­
to. Parece inentendible la quietud del 
sindicalismo uruguayo, tan presto y 
brioso para la movilización y agi­
tación de sus discursos, respecto a 
un tema que ineludiblemente ofrece 
a los trabajadores la'oportunidad de 
asumir mayor cantidad de respon­
sabilidades y derechos en la ges­

por Diego Martínez

tión y control de las empresas.
Respecto a las segundas, inten­

taremos profundizar un ejemplo que 
desde hace días convoca la atención 
de autoridades, gremios y periodis­
tas: el conflicto suscitado en 
Fábricas Nacionales de Cerveza.

Una conflictividad, 
una oferta

Hoy día las Fábricas Nacionales 
de Cerveza se encuentran cerradas. 
Luego de la ocupación de que fueran 
objeto por los trabajadores y del 
desalojo por las fuerzas del orden, es 
previsible que ambas partes reinicien 
negociaciones que permitan una 
regularización de las actividades 
laborales. Las medidas adoptadas 
por el sindicato, derivaron de una 
presunta inobservancia, de parte de 
la empresa, respecto al deber de 
denunciar un convenio vigente des­
de el año pasado por el cual se es­
tablecía —para Montevideo— la dis­
tribución de los productos en forma 
directa por los empleados afectados 
a tal fin. Por su parte, el sector em­
presarial aduce haber denunciado 
dicho convenio con pre-aviso de 
treinta días. Obra en nuestro poder la 
información que la irritación sindical 
proviene principalmente de los 
términos, estrictamente formales, en 
que la denuncia del convenio fue 
realizada.

Pero pasemos a analizar ahora 
los aspectos que tienen que ver con 
la segunda parte del tema.
Hemos intentado describir el mismo 
tal como se presenta desde una 
lógica conflictiva entre ambas par­
tes. ¿Pero qué es lo que ha dado 
inicio a todo esto y que parece haber 
pasado a un segundo plano, frente a 
la notoriedad y agitación del rostro 
conflictivo del asunto en cuestión?

Tal como surge de un aviso que 
hoy se publica en las páginas de este 
semanario —y que en estos días se 
ha venido publicando en diversos 
órganos de prensa como “La 
Mañana” o “La Hora” o el también 
semanario “Brecha”— la empresa 
ha hecho una oferta a los trabaja­

dores integrantes de su sector de 
reparto de productos.

La oferta mencionada, consiste 
en un nuevo sistema de trabajo por el 
cual los repartidores pasarían a 
transformarse en fleteros indepen­
dientes y exclusivos para la misma 
zona en que venían operando como 
dependientes de la empresa.

La propuesta se complementó 
con el ofrecimiento en venta del 
camión que han venido utilizando, 
pagadero en moneda nacional, sin 
intereses ni reajustes, yen cuotas de 
amortización etimables en una sépti­
ma parte del 17% de los ingresos de 
su zona que pasará a percibir el re­
partidor por el nuevo contrato. Por 
otra parte, a los ayudantes y me­
cánicos que hoy integran el sector 
distribuidor, se les ha ofrecido per­
manecer en otro ámbito de la em­
presa percibiendo además por ello 
(modificación de las condiciones de 
trabajo) una suma igual a seis suel­
dos. Y para el caso de que el tra­
bajador haga la opción de retirarse de 
la empresa, ésta ofreció una suma 
equivalente a doce sueldos.

Si pensamos que, un repartidor 
gana hoy aproximadamente N$ 
130.000, que un ayudante de repar­
tidor gana N$ 90.000 y que la re­
muneración de un mecánico oscila 
en los N$ 70.000, lo ofertado por la 
empresa parece razonable, desde 
que en el peor de los casos (desvin­
cularse de su fuente de trabajo), 
reportará para el trabajador una suma 
equivalentes un año de trabajo.

La espuma

Pero sin embargo creemos que 
lo esencial del tema no está en estas 
sumas citadas.

Si bien ellas intentan crear un 
marco de tranquilidad financiera para 
el trabajador que se desvincula de la 
empresa o para el que —como cierta 
lógica parece indicarlo— en forma 
mayoritaria decidirá emprender ac­
tividades de fletero independiente, lo 
importante a discutir es ¿por qué una 
propuesta de este tipo termina en 
conflicto y no, por lo menos, en una

negociación por la cuál los trabaja­
dores procuren aún mejores con­
diciones en la oferta? Desde nuestra 
columna hemos hecho referencia al 
problema uruguayo de lá'Tgualación 
para abajo. No otra cosa parece 
haberse puesto en marcha en este 
debatido tema. Tampoco esa cara 
estéril .que a veces presenta la 
ideología, se oculta ante la posi­
bilidad de que algunas decenas de 
proletarios pasen a transformarse en 
empresarios independientes.

Desde un semanario, se ha in­
tentado hacer trascender que en el 
nudo del problema creado, está el in­
terés de una multinacional por 
provocar una baja en el precio de las 
acciones y en tal sentido dar el zar­
pazo que se queda con todo. No­
sotros no lo descartamos ni lo con­
firmamos. Directamente no lo sa­
bemos. Pero lo que sí sabemos, es 
que en tal hipótesis, haber soslayado 
la lógica de la oferta empresarial y 
haber alimentado la del conflicto, 
opera como un elemento objetiva­
mente aliado de ese tipo de estra­
tegias.

La cerveza

Una estupenda oportunidad 
aguarda para que nuestros traba­
jadores se pangan en camino hacia 
destinos más audaces y prota- 
gónicos. Más del cincuenta por cien­
to de los repartidores ya han acep­
tado participar del nuevo sistema de 
distribución. En esto no puede haber 
cucos. Desde el año 1985 la empresa 
ha visto crecer sus ventas y su 
producción en forma sensible, lo que 
augura una perspectiva positiva para 
los que opten por transformarse en 
fleteros independientes,con ingresos 
a estimar según colocación del 
producto en su zona respectiva.

En otras fábricas de bebidas se 
aplican sistemas similares con éxito. 
La imagen de que esto deba con­
tinuar siendo un tema parael conflic­
to, parece tener mucha espuma. Por 
debajo de ella, la.cerveza espera.
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¿La segunda izquierda?

quema del Frente Popular (España 
1936, Francia 1936, Chile 1973...), 
¿qué credibilidad pueden tener?. 
Ahora bien, si el PGP se planta en su 
real envergadura y dice: queremos 
un Uruguay democrático, cuyas 
reglas de juego sean su represen- 
tatividad, expresada en el sufragio 
universal veraz y secreto (la intimidad 
libertaria auténtica de cada ciuda­
dana y ciudadano) otro sería el cantar 
nacional. No se le estaría rindiendo 
pleitesía al autoritarismo-totalitario 
del signo que sea. Se estaría, pese a 
las diferencias de la evaluación del 
proceso de transición política dic­
tadura-democracia (Ley de Cadu­
cidad, referéndum, adeuda externa, 
etc.), intentando construir un 
Uruguay distinto, innovador, de- 
mocrático-social, transformado en lo 
cultural, económico y social.

En la España de Felipe Gon­
zález, en Francia de Franpois Mit- 
terrand, en la Grecia de Papandreu, 
la política de Gobierno ha debido 
tener en cuenta la administración de 
la crisis y, en el primer y tercer caso, 
la transición a la democracia desde 
re g ím e n e s  fa s c io -m i l i t a r o -  
dictatoriales. Ellos en un contexto 
europeo, con una Comunidad 
Económica que empujaba por la 
democracia. Nosotros debemos 
llevar adelante un país que quiere in­

tegración democrática y progreso 
social en un marco latinoamericano.

Con grandes herencias y pesos inter­
nos y externos.

Asumir el pluralismo

La gran interrogante parael PGP 
es si será capaz de asumir su’ iden­
tidad, su intemperie pluralista, su 
capacidad de pesar como fuerza in­
discutiblemente mayoritaria dentro 
del FA, o de'ser un sector pujante 
fuera del FA, con capacidad de 
delinear su fisonomía propia su es­
trategia de alianzas independien­
temente de los mandatos u órdenes 
de sectores que no son más que 
viejos reflejos de la época de la 
guerra fría, cuando la Unión So­
viética, bajo la dirección de Stalin 
se resistía al cerco imperialista. A 
pesar de los nostálgicos, ese mundo 
murió definitivamente. El PGP podrá 
entonces promover lo que el mismo 
Hugo Batalla dice: “el combate de 
las ideas que siempre hace bien en 
la democracia con respeto y toleran­
cia, sin que nadie sienta o crea que 
tiene la verdad encerrada en el puño y 
que los demás en cuanto discrepan 
son agentes de la CIA, de la KGB o 
débiles sirvientes de la oligarquía 
nacional o internacional”.

Lo que no termina de compren­
der el PGP es que la política de 
Frentes populares es caduca para un 
Uruguay que desarrolló ampliamente 
su estilo de vida democrático. Que 
entre democracia y totalitarismo no 
hay tercera posición. La democracia

es transformable en socialismo 
democrático, pero el totalitarismo 
marxista—leninista no lleva a nin­
guna transformación sino la la he­
gemonía perenne sobre los sectores 
democráticos, junto con el des­
precio, la intolerancia y la desca­
lificación del adversario, hasta su 
aniquilamiento. En esa lógica no hay 
respeto de los derechos humanos, ni 
pluralismo posible. Ese es el camino 
inviable.

Franpois Mitterrand logró el 
apoyo del PC francés porque era 
mayoritario y lo hegemonizó, nunca 
hubiera sido posible lo contrario.

La nueva izquierda uruguaya 
sólo será posible con una auténtica 
independencia ideológica, hete­
rodoxa y fermental. En particular, 
diferenciada de los sectores an- 
ti—liberales, mayoritarios en el FA. 
Para ello se necesita gran solidez 
ideológica y política, y una gran 
valentía ético—moral.

Quién suponga que esta for­
mulación de segunda izquierda del 
título, es porque los demás sectores 
del FA (o fuera de él, como el MLN) 
son la primera izquierda.se equivoca 
feamente. Este es un viejo reflejo 
semántico de un arcaísmo uruguayo. 
El bloque PC— PS y otros grupos 
“revolucionarios” que integran el FA, 
como la IDI, en realidad son de de­
recha. Sus concepciones estratégi­

cas y tácticas autoritarias, mesiá- 
nicas y utópicas (en el mal sentido 
del término), por lo menos desde 
los años 60, han apuntalado el statu 
quo bloqueador de cambios y trans­
formaciones. No sólo porque no 
han construido nada, sino porque 
alimentan los proyectos reaccio­
narios de la ultraderecha. Este 
bloque marxista leninista y sus cer­
canos, no han comprendido la esen­
cia del desarrollo histórico liberal del 
Uruguay, donde los cambios y trans­
formaciones son sólo procesables 
con el concurso de las amplias 
mayorías populares y un perfec­
cionamiento de su estructura ins­
titucional en los marcos de la de­
mocracia representativa. De allí que 
la única izquierda histórica real 
uruguaya ha sido el batllismo: la 
primera izquierda nacional. Esta for­
mulación no significa autocom- 
placencia, porque el nuevo proyecto 
batí lista de fines de este siglo es 
todavía un desafío a recrear e ins­
trumentar. A diferenica del proyecto 
cerrado y caduco de los sectores 
marxista— leninistas del FA, te­
nemos a nuestro favor la posibilidad 
de un proyecto abierto, con real 
manejo de la realidad y de inciden­
cia, a recorrer junto con las grandes 
mayorías nacionales. Un llamado 
abierto a la creatividad y al esfuerzo 
constructivo, a la heterodoxia audaz 
y a la capcidad técnica e intelectual 
de los uruguayos. Sin modestias, 
nada más, ni nada menos.
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Candidaturas coloradas

S o b r e  b u e y e s  y  c a r r e t a s
por Claudio Rama Vítale

La temática de las 
candidaturas presi­
denciales al inte­
rior del Partido 
Colorado se ha Ini­
ciado a más de dos 
años y medio de las 
futuras elecciones 
nacionales. Proceso 
iniciado por el ex- 
presldente Jorge Pa­
checo Areco que alzó su candidatura 
como un aglutinador de su sector en 
creciente proceso de fragmentación 
caudillesca, continuó con la pro­
puesta de una candidatura única al 
intérior del batllismo ante el posible 
temor de un regreso de los sectores 
conservadores a la primera magis­
tratura. Más tarde prosiguió con el 
levantamiento de posibles candi­
datos batllistas a la Presidencia y 
finalmente avanzó hacia la moda­
lidad de determinación de dichos 
candidatos y la articulación de las 
fórmulas que se presentarán ante la 
ciudadanía. Y en el medio de todo 
ello ha estado subyacente o flotando 
el tema de la reelección del presiden­
te Sangu i netti.

Un partido sin historia 
carece de futuro

La historia del Partido Colorado 
no es sólo la historia de sus asam­
bleas como reza la placa en la sala de 
la Convención de la Casa del Partido 
Colorado; es también la historia de 
sus divisiones, articuladas en base a 
programas y principios como tam­
bién en función de hombres espe­
cíficos.

La creciente fragmentación del 
batllismo desde su gestación en 1916 
es ei preanuncio de la fractura ins­
titucional de la Nación en 1933. El 
enfrentamiento partidario desde el 
fallecimiento de Berreta y el ascenso 
de Luis Batí le a la primera magis­
tratura es la génesis de la práctica 
desaparición de los organismos par­
tidarios en la década del cincuenta y 
la pérdida de las elecciones de 
noviembre de 1958. Y tan importante 
como la pérdida de la hegemonía 
política colorada y batllista man­
tenida por casi un siglo. Fue el mar- 
giriamiento del batllismo de la con­
ducción central en los asuntos 
públicos.

La derechización posterior del 
país tiene en aquel hecho un gran 
resorte, reforzado por la insurgencia 
sesentista que nos introdujo una cul­
tura política polarizada. Pero nunca 
se hubiera producido el ascenso del 
pachequismo si los primeros anos 
del sesenta no hubieran visto correr 
bajo las aguas del molino del batllis­
mo a las corrientes división istas del 
Partido. El cisma posteriora la muer­
te de Luis Batí le fue el centro ex­
plicativo al Interior del Partido del 
cambio en la hegemonía interna.

El país ha tenido impulsos y 
frenos en su acción modernizante, en 
la tarea de la construcción y recons­
trucción permanente de una so­

ciedad dinámica en su empuje 
económico, democrática en su forma 
de resolución de las diferencias y 
progresista en su sentido de justicia 
social. La historia muestra que el 
batllismo ha sido el protagonista de 
los cambios en nuestra sociedad, 
pero que también de su seno han 
emergido las posiciones conser­
vadoras. Terra fue hijo del batllismó 
y también Pacheco Areco lo fue. Sin 
embargo, cuando la estructura par­
tidaria se fragmentó, cuando los in­
tereses personales fueron superiores 
a los objetivos globales de la Nación, 
cuando la muerte o el alejamiento de 
los dirigentes fundamentales dejó 
vacíos de poder que se expresaron en 
conflictos interpartidarios, es que 
esos hombres pudieron encarnar 
fuerzas sociales conservadoras que 
bloquearon nuestra sociedad, po­
larizaron a las fuerzas sociales y par­
tidistas y contribuyeron a deslegi­
timar las estructuras democráticas 
de la Nación.

La modernización 
en la transición

Hoy, luego de años de arduas 
luchas al interior del Partido y a su 
exterior, de penosos procesos de 
rearticulación dé la unidad política 
generada en la lucha dictatorial, 
nuevamente los principios generales 
del batllismo orientan los destinos 
de la Nación. Es este un nuevo 
momento de libertad y de impulso 
reformista; pero no frente al cómodo 
colchón de una bonanza interna­
cional de nuestros recursos de ex­
portación, sino sobre una herencia 
negra de la dictadura. Para 1958 la 
Isociedad uruguaya presentaba tal 
nivel de heridas en su cuerpo social, 
en su estructura económica y en su 
inserción internacional, que en nin­
gún contexto político o social se 
pueden cubrir en el corto plazo. La 
revolución de las expectativas que 
generó la democracia nueva es tam­
bién un gestor de conflictos. Si 
reconstruir los guarismos eco­
nómicos a lo que fueron antes del 
proceso militar va a llevar años en el 
actual contexto internacional, más 
aún significará el transformar al país 
en el Uruguay necesario y posible.

Mantener él presente impulso 
reformista más allá de este período 
quinquenal es condición imprescin­
dible para cambiar hacia un nuevo 
Uruguay. Es claro, sin embargo, que 
el instrumento fundamental del cam­
bio, el Partido Colorado, debe dotar­
se de una mayor unidad de acción, 
de más amplio radio de inserción 
social, de una superior capacidad de 
generar empuje, cuadros y discursos 
alternativos.

Cuando en 1985 se advertía el 
temor de que el gobierno se fago- 
citara al partido, cuando en 1986 al 
concluir la discusión de la Ley de 
Caducidad se reconocía la necesidad 
de que el Partido se rearticulara en 
relación al gobierno, no se concibió 
que fuera para levantar sus candi­

daturas, sino para empujar más aún 
la tarea ciclópea de reconstruir el 
país, en un nuevo marco de amplitud 
política.

Hace algunos años, cuando aún 
subsistían los retazos del “maras­
mo” de Terra, el batllismo rompía su 
unidad partiéndose en dos frac­
ciones rivales, que apenas unos años 
antes, en la Constitución de 1942, 
habían logrado dar cauce a la uni­
ficación colorada. Para articular un 
espacio de acción común se reva­
lorizó el mito del colegiado que 
legitimó la incapacidad ejecutiva de 
la nación cuando más cambios se 
necesitaba instrumentar. En aquel 
tiempo no se pudieron llevar a la 
práctica muchos cambios necesa­
rios. Hoy todavía el Partido arrastra 
la solución a muchos de ellos, cuya 
no resolución es un imperativo 
categórico para reconstruir nuestro 
futuro.

La historia es muchas veces 
cíclica, y similares conceptos po­
demos repetir en la década del se­
senta.

Los soportes de la democracia

Muchas bases constituyen los 
soportes de la democracia. Esta no 
es simplemente un mecanismo ins­
titucional para dirimir las diferen­
cias, o una determinada separación 
de poderes o una especial cultura 
ciudadana. Es también partidos 
políticos sólidos, expresiones de la 
población, canalizadores de in­
quietudes, vinculadores de proyec­
tos de acción. La crisis que atravesó 
a los partidos políticos uruguayos en 
la década del sesenta, dado su nivel 
de fragmentació, su deterioro clien- 
telista o su decreciente incidencia 
social, se expresó en el nacimiento 
de alternativas políticas antisis- 
témicas.

El movimiento guerrillero, un 
movimiento sindical actuando en los 
bordes de los cauces democráticos o 
el golpe de estado y la instauración 
de una dictadura, expresaron el 
deterioro de aquellos partidos po­
líticos, incapacitados de dar res­
puestas globales a la sociedad, en­
vilecidos en conflictos personales y 
perseguidores de mínimos espacios 
de poder. La reconstrucción de la 
democracia sólo se logra en tanto se 
producen renovaciones en los par­
tidos, en tanto se reconstruyen como 
tales. La democracia necesita par­
tidos fuertes, no autoritarios, sino 
democráticos. Organizaciones 
políticas hilvanadas en el tejido 
social a través de ideologías y prin­
cipios. Hoy estamos atravesando 
una etapa de transición en las es­
tructuras políticas. Así como el país 
atraviesa su acelerada transición de 
la dictadura a la plena democracia, 
así mismo los partidos de hoy sufren 
en su seno las tensiones de sus 
propios procesos transícionaies. De 
partidos de mera tradición, caudi- 
ISeseos en su funcionamiento, prag­
máticos en su ideología, a partidos 
modernos, dotados de ideologías
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pero pragmáticos y desidéologizados 
en su accionar práctico. Los partidos 
no pueden ser colchas de retazos de 
dirigentes, de intereses personales o 
de ideologías antagónicas. Pudieron 
serlo antes, fréhte a un país a la 
deriva, no cuando el país tiene mar­
cado un objetivo que requiere un par­
tido unido para continuar promovien­
do la modernización.

Durante estos dos años y medio 
de gobierno, la oposición ha sufrido 
un- proceso de fragmentación po­
lítica. El Frente Amplio, en tanto or­
ganización y cultura política, ex­
presión de la década sesentista, ha 
sufrido las contradicciones producto 
de un gobierno reformista, la crisis 
del socialismo real, y la desaparición 
de las ideologías omniexpiieativas. 
El Partido Nacional por su parte, ha 
atravesado sucesivas crisis ante la 
carencia de un proyecto doctrinario, 
la herencia de pugnas anteriores y la 
incapacidad de articular una fuerza 
política unitaria. A diferencia el Par­
tido Colorado durante estos años, ha 
logrado un conjunto de avances 
demasiado importante para sosla­
yarlos. No digamos sólo la reno­
vación de sus cuadros políticos o la 
superación de las diferencias ori­
ginadas en el colegialismo, o más 
aún, entre el batllismo y el coloradis- 
mo, que han atravesado al Partido 
durante lustros. Digamos también la 
articulación de un nuevo proyecto 
político que, anclado en las raíces 
doctrinarias del batllismo, tiene la 
capacidad de proyectarse hacia el 
futuro incorporando las experiencias 
internacionales, y las ideologías 
modernas de la socialdemocracia. 
Sin embargo, la democracia requiere 
una oposición seria, responsable y 
organizada, y el deterioro de esas 
formaciones políticas deteriora al 
sistema en su conjunto. Si los co­
lorados estuvieran divididos, la 
capacidad de acción global del sis­
tema se deterioraría.

La democracia interna

En marzo de 1990 un presidente 
colorado y batllista entregará la ban­
da presidencial a otro presidente 
batllista, para continuar un impulso 
modernizador que permita al país 
adentrarse en una mejor posición en 
el siglo. En su momento, el Partido 
decidirá cuáles serán los precan­
didatos que se le sugerirán a la 
ciudadanía. Mientras tanto, el tema 
será no poner la carreta delante de 
los bueyes, ni poner a correr a los 
bueyes separados de la carreta. La 
carreta, nuestro país, necesita creer 
en sus bueyes, necesita sentir que 
ellos sólo sirven para acompañar la 
carreta.
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D IV IS IO N  SERVIC IO S GENERALES

LICITACIONES PUBLICAS

Licitación pública N° 4/0728:
COM PRA D E  TRACTORES AGRICOLAS  
APERTURA: 2 3  de setiem bre d e  1987. 
HORA: 1 5 :3 0

Los pliegos de condiciones pueden ad­
quirirse en el Depto. de Tesorería, Planta 
Principal del Edificio Ancap, sito en Paysandú 
y Avda. Libertador Brig. Gral. Lavalleja y las 
consultas pueden efectuarse en la Sección 
Compras 8 o Piso del mismo edificio en ho­
rario de 9 a 15:30 horas.
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C C U LTU R ALESS

S o b r e  l a s  e s c u e l a s  y  s u s  n o m b r e s

Camilo
José
Cela

Mucho hablar empece, 
y mucho rascar escuece.

A
las escuelás literarias y a 
las tendencias se les sue­
len colgar nombres y adje­
tivos variados con mayor o menor 
fortuna, aunque casi nunca con ver­

dad. Cuando yo empecé a escribir 
—y falta poco ya para el medio si­
glo— , los cantos al uso se inven­
taron la palabra tremendismo, que, a 
lo que pienso, no es más cosa que un 
voquible entre puritano, insulso y 
laborista que, como era de esperar, 
hizo fortuna. Se disputan su inven­
ción, a juicio de los historiadores, el 
poeta Zubiaurre y el crítico Vázquez- 
Zamora.

Algún erudito de salpicón las 
más noches, lentejas los viernes y 
notas a quince duros con descuento 
cuando se puede /  hay suertecilla, 
quiso colgarme, ¡pobre de mí!, la 
paternidad del tremendismo, con 
mejor voluntad que recta justicia y 
más deseos de acertar que suerte en 
hacerlo.

El tremendismo, a mi entender, 
no tiene padre o, por lo menos, padre 
conocido. El tremendismo, en la 
literatura española, es tan viejo como 
ella misma. Aunque estábamos —y 
quizá sigamos estando— en tiempos 
un tanto desorbitados, en que los 
novelistas se creen más novelistas 
que Ê aroja y los pintores más pin­
tores que Velázquez, a mí, en mi can­
dor, me cuesta cierto trabajo suponer 
que haya podido influir sobre los dos 
Arciprestes, sobre Quevedo, sobre el

anónimo autor del Lazarillo o sobre 
Diego de Torres Villarroel. Bien-sé 
que todo es cuestión de adiestrarme. 
Ruego a mis admiradores que me 
perdonen.

El curioso lector podrá suponer 
—y peor para él si no lo consigue— 
que no se me escapa el puntual 
detalle de que las novelas no es 
preciso escribirlas con un puñal tinto 
en sangre recién vertida, y que muy 
bien puede hacerse con una pluma es­
tilográfica último modelo, con una 
máquina de escribir portátil e incluso 
con una computadora. Todo es cues­
tión de apreciaciones y de preferen­
cias. Lo que ya no se me alcanza 
mucho es que por la cuesta abajo del 
tobogán de los sucedáneos pueda 
emplearse, a efectos meramente 
caligráficos, una pluma de ganso 
soltero mojada, por escribanía, en un 
tarrito de miel y purpurina.

Esta rara cosa que venimos 
llamando la literatura tiene, como 
todas las cosas raras y amables, sus 
fieras tiranías contra las que no vale 
luchar. Si la literatura es, como 
parece ser, el relativo reflejo de la 
vida, no debe culparse al honesto es­
critor que trata, casi siempre sús- 
pirador como un agonizante, de 
levantar acta de lo que ve, del hecho 
doloroso y amargo que le es dado 
contemplar sin más que descorrer 
los visillos de su ventana.

El tremendismo sólo existe en 
función de que la vida es tremenda, 
aunque quizá fuere preferible que la 
vida se deslizase plácida como el 
navegar del cisne en la lagur\a. 
Piénsese que resultaría paradójico y 
traidor el pintar al Dómine Cabra con

los colores de Fra Angélico.
Uno de los argumentos más 

sólidos de los detractores del tre­
mendismo es el de que la vida no es 
tan sólo tremenda. Efectivamente, la 
vida, amén de tremenda, es otras 
muchas cosas más: es dulce a ratos, 
es amorosa de cuando en cuando, es 
grata para algunos, es gloriosa para 
los elegidos, triunfal para los 
aprovechados y próspera para los 
pescadores en río revuelto. Lo que 
sucede no es más sino que la tre­
menda realidad del hambre del 
oprobio, el inexorable y fatal mo­
mento de la muerte y ese negro ven­
cejo de la duda que anida en todos 
los corazones, son el único deno­
minador común que a las vidas 
puede encontrarse y señalarse.

El tremendismo, en buena ley, 
para dar paso a la dulzura y al amor, y 
a lo que es. grato, y glorioso, y triun­
fal, y próspero, echa mano, y morirja 
de asfixia si no ío hiciera, de las 
delicadas y casi imperceptibles sales 
de la ternura, esa gran conquista de 
los humildes y de los dolorosos.

Dosificar la ternura y no cegarse 
ni disimular ante la barbarie es la 
más noble función del escritor, del 
notarial y solemne cronista del tiem­
po que nos ha tocado vivir. Lo con­
trario es inmoral, rigurosamente in­
moral. No se puede, ni se debe, ser 
cómplice o encubridor del pecado. El 
tremendismo, para no salirse de su 
ortodoxia, debe marcar los cuatro 
puntos de su rosa de los vientos con 
las siluetas de la sinceridad, de la 
verdad, de la lealtad y de la claridad. 
Vientecillos intermedios de esta 
brújula literaria —los NE y SW del

caso— podrían ser la caridad, la ter­
nura, la no delectación morosa en las 
circunstancias y en los momentos 
sobre los que conviene pasar de pun­
tillas, y el valor personal.

Una obra tremendista — alguien 
quizá pudiera aclarar si esta con­
trahecha palabreja es algo más que 
imprecisa y estúpida— que no quiera 
caer en el cisma, ha de retratar el 
mundo con una cruel y descarnada 
sinceridad, ha de contar siempre 
toda la verdad; jamás podrá ser 
desleal a su calendario y a su geo­
grafía ; ha de ser clara como el aire de 
las montañas, caritativa como los 
bienaventurados que sufren en silen­
cio, tierna como una loba amaman­
tando a un niño, honesta, sin tabúes 
ni juegos de palabras, y valerosa y 
arrojada como un héroe adolescente 
y enloquecido.

Volver la espalda al enemigo 
—el pobre títere que nos llama la 
atención y su agobiadora y casi 
siempre minúscula tragedia— es al­
go que debe estar vedado al escritor. 
Y ensañarse con él, ¡resultaría tan 
inelegante!

Pero no debemos preocuparnos 
más de la cuenta: las fieras espadas 
que blanden los detractores del 
tremendismo son de cartón piedra y 
forradas con una capita de papel de 
plata para que brille más, si no 
mejor. Y un día, cualquier día,se les 
partirán en la mano, de la que ten­
drán que pasarse la vida sacando as­
tillas con unas pinzas de tocador. 
¡Mala suerte!



LIBROS

JAMES LINCOLN COLLIER

Utiles
y económicos

THE SCRIBNER-BANTAM ENGLISH DIC- 
TIONARY. Bantam Books. New York 1985. 
1078 pp.
THE BANTAM NEW COLLEGE SPANISH 
AND ENGLISH DICTIONARY. Bantam 
Books. New York, 1985. 752 pp.
Distribuye Editorial Pomaire.

Si bien la editorial Pomaire no es des­
conocida, quizás lo sea el material que nos 
acerca ahora. Este pertenece a la editorial 
Bantam de los EEUU y abarca best-sellers, 
cueptos para niños, libros didácticos, y 
diferentes diccionarios de los cuales 
hoy seleccionamos dos.

Utiles y económicos serian las pa­
labras adecuadas para definir a estos dic­
cionarios. Consideramos que pueden ser­
vir tanto a profesionales como a estudian­
tes, ya que incluyen desde palabras 
técnicas hasta vulgarismos. Además, en­
contramos explicaciones muy claras de 
los diferentes usos de cada palabra.

Como todos los buenos diccionarios, 
Gontienen la etimología de las palabras, su 
pronunciación y la separación en sílabas, 
aparte de las definiciones precisas y ac­
tualizadas.

El diccionario bilingüe tiene una es­
calerilla de alfabeto que facilita la 
búsqueda, y contiene además una sección 
adicional exclusiva, que es una guía 
gramatical básica del idioma inglés.

El monolingüe incluye una guía para 
obener el mayor provecho del mismo.

A nuestro juicio, dos diccionarios a 
tener en cuenta.

Alicia Butler Q)

AWfflIOC Louis Armstrong: 
algo más que un mito

Terapeútica 
de la risa

PETISO LARROSA ILUSTRADO - Jorge 
Sclavo (Dibujos de Jorge Satut) - Monte 
Sexto - Uruguay -1987 - 76 pp.

Lo mejor del humor es que no se ter­
mina. Pase lo que pase; pero... porque 
también es una promesa del autor, editor e 
ilustrador de esta pequeña “enciclopedia” 
risueña —en la penúltima página se lee 
“ continuará”— y hay que prestar fe. Muy 
“ dieciochesca”, como las minuciosas 
ilustraciones, desfachatadas y sonrientes 
parodias de los grabados y miniaturas del 
Siglo de las Luces, esta obra se presenta 
no sólo editada por Monte Sexto sino tam­
bién “ ofrecida” para su protección al “ In­
tendente Nuestro Señor” quien, sin duda 
habrá tenido a bien “ pasar los ojos por 
ella”, como le suplica Fray Cuque del 
Monte VI, porque —de lo contrario— no la 
tendríamos en las manos. De donde pa­
sará a nuestra mesa de luz, porque, entre 
otras cosas, es bueno y saludable afrontar 
el sueño y el nuevo día con una sonrisa; y 
aún mejor, con una carcajada.

Como nuestra: “AJUAR - Acción del 
natural de Galicia cuando nos adultera la 
caña; ALGEBRA - Mezcla de alcohol y 
ginebra que da un cuete matemático; B - 
Letra que no consiguió los puntos ne­
cesarios para permanecer en la A; BA­
BERO - Adminículo de uso para bebés que 
comienzan a usarlo los padres; CALVA - 
Cabeza sin etiqueta. Strip-tease de cráneo. 
Etapa anterior a aguantarle el monólogo a 
Hamlet todas sus. funciones”! V ahora 
siga usted. El alfabeto es largo pero, así, 
se.pasa volando. (La ilustración de la con­
tratapa nos da un baño de incertidumbre: 
el verdadero “ estudioso” y recopilador de 
vocablos para ese augusto diccionario, 
será el Cuque Sclavo o ... Churchill, 
Beethoven, Poe, D. Carnegie, Rosaluna, 
(??????)

Angela Cáceres <3)
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Louis Armstrong es uno de los 
músicos más importantes de nuestro 
siglo, aunque no todos comparten esta 
opinión. La figura de Louis Armstrong no 
debe ser medida solamente como músico. 
Louis fue un hombre que vio nacer el jazz 
y participó en los cambios que se pro­
dujeron luego.

Escribir sobre “Satchmo”, es escribir 
la historia del jazz. Esto es lo que hizo, 
(quizás sin esa intención), James L. 
Collier, autor de varios libros, entre los 
cuales se encuentra “The Making of 
Jazz”, un gran trabajo sobre el tema.

En el prefacio del Iibro,Collier afirma: 
“ Cuando inicié la investigación, comencé 
a comprender que la historia del jazz 
había sido mal interpretada, de un modo 
bastante significativo. Para expresarlo en 
términos simples, los escritores de los 
años treinta y cuarenta, consideraron los 
inicios del jazz como.una música folclórica 
interpretada por negros, para un público 
negro. Una cuidadosa lectura de los pe­
riódicos de los años veinte, sumada a los 
reportajes con músicos de la época y los 
relatos orales nos indican que, desde sus 
comienzos, el jazz no fue una música fol­
clórica, sino una faceta altamente comer­
cializada de la industria del entretenimien­
to. Para comprender el papel que jugó 
Louis Armstrong en todo ello, era nece­
saria una nueva interpretación”..

Realmente la hizo. A través de ella en­
contramos elementos que nos ayudan a 
entender y querer más, a figuras que son 
mitos.

El libro, poco a poco, va despojando a 
los grandes, de sus vestiduras de genios, 
reyes y tantas otras palabras que se uti­
lizan, casi siempre, en los medios de 
difusión.

Pero no por esto les quita importan­
cia. Más bien lo contrario; les da otra im­
portancia.

“Cuando pensamos que en la ac­
tualidad se requiere una multitud de 
músicos, ingenieros y especialistas de 
uno y otro tipo, y cientos de horas para 
producir un álbum de música popular or­
dinaria, nos sentimos más impresionados 
ante la idea de que Armstrong y sus com­
pañeros grabasen dos o tres clásicos en 
un día, y luego fuesen a tocar en sus 
trabajos regulares ”.

La otra importancia, a la que ha­
cíamos referencia, está en que esos 
músicos son creadores e innovadores si 
proponérselo. Hacen lo que sienten. Van a 
un estudio y tocan lo que saben, sin darse 
cuenta de que están transformando la 
música de su propio siglo. No son muchos 
los críticos y biógrafos que reparan en es­
to.

Nueva Orleans, 1900

“Una de las leyendas más antiguas 
del jazz, con la cual Armstrong colaboró 
bastante, afirma que nació el 4 de julio del 
año 1900 en James Alley, y que fue 
bautizado con el nombre de Daniel Louis 
Armstrong. Resulta prácticamente seguro 
que esta afirmación es falsa. Armstrong 
no nació en James Alley un 4 de julio de 
1900, y no fue bautizado Daniel Louis. 
Resulta difícil reunir datos que se refieren 
al nacimiento y la niñez de Louis. Lo que 
sabemos depende casi por completo de lo 
que él dijo a la, gente en etapas poste­
riores. Algunas veces sus afirmaciones 
son contradictorias. Para cuando a alguien 
le interesó conocer su historia, él ya era 
una estrella, y las biografías de las es­
trellas no se hacen para dar con la ver­
dad ”.

Esto que acaba de leer, puede resultar 
molesto para un admirador de Louis Arms­
trong. Pero luego J. Collier lo fundamenta 
extensamente en el tercer capítulo del 
libro. Es muy convincente.

Los comienzos

Al igual que tantas cosas en sus 
primeros años de vida, los detalles del

aprendizaje de Armstrong son confusos y 
contradictorios. De todos modos, los ras­
gos generales están claros. Después de 
salir del Hogar, volvió al Storyville negro. 
Estaba completamente decidido a conver­
tirse en músico, pór eso recorría las taber­
nas suplicando a los cornetistas que le 
dejaran tocar algún tema.

Como había crecido en el barrio, 
conocía a muchos cantineros, dueños de 
clubes, prostitutas, etc., que intercedían 
para que dejasen tocar al chico. Noche 
tras noche, Louis Armstrong recorría las 
tabernas buscando la oportunidad de 
tocar. Louis comenzó tocando blues. 
Tenía un oído maravilloso, y gran memoria 
para las melodías; esto lo ayudó a conver­
tirse en un respetable intérprete de blues.

Joe Oliver: 
el trampolín de Louis

Durante los años en que Armstrong 
aprendía en las tabernas, Joe Oliver se 
convirtió en su padrino y, hasta cierto 
punto, en su maestro. Joe tenía una de las 
bandas más importantes de Nueva Or- 
leans, con gran éxito y fama.

Oliver y Armstrong formaban una ex­
traña combinación de personalidades. 
Louis era tímido e inseguro. Oliver era 
agresivo, desconfiado, y no parecía ser 
buen padrino para nadie, en especial para 
un competidor en potencia. Sin embargo, 
una y otra vez impulsó a Armstrong en su 
carrera, dándole una corneta decente, 
ayudándolo en su técnica, consiguiéndole 
empleos en bandas importantes y, final­
mente, llevándolo a Chicago.

La verdadera importancia de Oliver 
está precisamente en esto; en haberle 
dado la oportunidad dentro de su banda, y 
en dar a conocer a Louis Armstrong fuera 
de Nueva Orleans.

Otro salto en la historia. Llegamos al 
final de Oliver, un buen momento en la 
carrera de Louis Armstrong.

Después de un período muy doloroso, 
en la miseria, y con problemas en sus 
dientes que le impedían tocar, Joe Oliver 
muere en 1938. Nadie lo recordó en ese 
momento porque estaba “pasado de 
moda”. Hoy los jazzistas estudian süs 
trabajos al detalle, y se ha escrito mucho 
más sobre él, que sobre cualquiera de los 
directores ya olvidados que le hicieron 
sombra durante su decadencia.

Joe Oliver debía tener unos renglones 
en esta página. Cuando decía “ escribir 
sobre Armstrong, es escribir sobre la his­
toria del jazz ”, no estaba exagerando.

La historia oficial

Armstrong nació en Nueva Orleans él 
4 de julio de 1900, y murió el 6 de julio de 
1971. Tuvo cuatro esposas. Nació muy 
pobre y murió muy rico. Cambió el curso 
de la música. Tocó con los grandes del 
jazz. (La lista sería enorme). Tenía los 
labios deformados por haber aprendido 
mal el apoyo en la embocadura. Era gor- 
dito y simpático. Hacía jazz. No hacía 
jazz. Según algunos, tenía una técnica 
pobre. Era muy comercial.

Creo que todas estas cosas no son 
Importantes. Saber todos los datos 
precisos, fechas, grabaciones, surcos, 
cuándo, cómo y dónde, no agregan nada a 
la figura de Louis Armstrong.

Este músico tuvo errores, como casi 
todos los que hacen algo. Más allá de eso, 
Armstrong es el jazz. Esto queda claro en 
el libro Louis Armstrong, de James L. 
Collier. Con el enfoque del autor, se acer­
cará a una de las figuras que vio el naci­
miento y desarrollo de esta música, por 
dentro. Después de leerlo, habrá encon­
trado nuevos elementos, para entender un 
proceso tan fascinante y complicado como 
es el jazz.

Oscar A. Pessano Q)
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INFORMACION CULTURAL

U n  e s t i l o  

c o n t r a  t o d o s

por Main Verjat

Posiblemente el más maldito de los grandes 
genios de la literatura universal de nuestro 

siglo, provoca un renovado interés por su obra 
en varios países. Reediciones y textos inéditos 

promueven una revisión afondo 
de su polémica personalidad.

U
na manera bienpensante, y 
obviamente falsa, de abor­
dar la obra de Céline es 
empezar por decir que es ante todo 

un estilista. Cuando apareció Viaje al 
fondo de la noche, en 1932, en medio 
de un panorama literario más bien 
tranquilo, estalló una bomba: una 
lengua insólita, en lo que lo oral 
irrumpe en lo escrito para socavarlo, 
una lengua desquiciada, resque­
brajada por una puntuación deliran­
te, fragmentadora de emociones y 
acumuladora de furor, se imponía 
como los excesos de una revolución. 
Ni siquiera llego a concebir cómo se 
puede traducir en cualquier lengua 
este torrente verbal, estas gesti­
culaciones, estas inconveniencias 
barriobajeras que salpican el más 
puro lirismo, toda esta arbitrariedad 
léxica que se alimenta de artificios, 
de coqueterías concertadas, todos 
estos neologismos descarados, este 
argot de fantasía, todos estos 
procedimientos que hacen de los 
textos de Céline un festival de vi­
rulencia y de insolencia, la emergen­
cia insoslayable de un inconsciente 
que nada ni nadie consigue sosegar. 
Y lo peor es que estos rasgos iban a 
multiplicarse y sistematizarse en las 
obras posteriores.

Pero la cuestión del estilo sólo 
es un pretexto que sirve tanto a los 
profesores (que lo comparan con 
Rabelais, a ver si así deja de moles­
tar) como a los críticos para evacuar 
su mala conciencia y obviar el 
problema ético que Céline plantea 
a nuestro siglo. En medio del pos­
naturalismo descafeinado y del 
populismo de los años treinta, Céline 
nos informa sobre la profunda crisis 
de las costumbres y de las disci­
plinas del espíritu que sacude la 
sociedad moderna.

Tampoco se adelante mucho 
rastreando la pista de la autobio­
grafía: es cierto que la mayoría de 
las obras de Céline se construyen 
sobre la urdimbre de la propia vida: 
la infancia en la miseria; el adoles­
cente que, sacando fuerzas y volun­
tad de flaqueza, consigue llevar a 
buen término estudios de medicina; 
la guerra, las heridas y la invalidez; 
las terribles experiencias vividas en 
el mundo del trabajo; luego nue­
vamente la guerra europea de 1939- 
1945, con la guerra civil solapada que 
supuso para Francia entre colabo­
racionistas y resistentes; el exilio 
con Pétain en Sigmarigen; luego, a 
Dinamarca, donde pasó una tem­
porada en la cárcel, y la condena a 
muerte, después conmutada antes

de la amnistía que le permitió volver 
a Francia e instalarse en Meudon, 
cerca de Paris, donde pasó lo que le 
quedaba de vida en medio de algo 
inimaginable, una casi indiferencia 
general. Quizá entonces el mundo 
era ya otro, y Céline no había enten­
dido que la historia había pasado una 
página.

Obsesiones

El seguía viviendo con sus ob­
sesiones dé antes de la guerra, con la 
fama que entonces se había ganado 
o cuando menos las sonoras reac­
ciones que habla suscitado; no en­
tendía el silencio que le rodeaba. 
Todo esto se refleja en la obra, y esta 
lectura orientada hacia la vertiente 
autobiográfica puede constituir una 
excelente manera de cerrar los ojos y 
el oído a la voz que interpela inmi- 
sericorde al lector y le pone frente a 
sus responsabilidades. El mero 
hecho de utilizar las propias viven­
cias, que, dicho sea de paso, como 
el propio autor, son más bien an­
tipáticas, sólo le sirve a Céline para 
tener un hilo argumental cómodo, 
pero dista mucho de constituir la in­
tención narrativa profunda de su 
obra.

Las grandes obsesiones de 
Céline, las que novelizará incan­
sablemente, no dejan títere con 
Cdb6Zd

Continuador de los grandes 
poetas del mal, de Baudelaire y de 
Lautréamont, pero también de los. 
moralistas despiadados como Jules 
Vallés, Péguy o León Bloy, Céline 
molesta a todo el mundo.

Herido de muerte en su amor a la 
humanidad, vino convertido en vi­
nagre, Céline abomina del género 
humano estereotipado en el ciu­
dadano medio, conformista y feliz, y 
está habitado por el deseo de di­
namitarlo todo, empezando por la 
lengua, lugar geométrico de las con­
venciones y de las arbitrariedades. 
Literatura roborativa recomendable 
para los impenitentes adolescentes 
de siempre y los intelectuales de­
finitivamente en posesión de la ver­
dad que están echando barriga en las 
filas de cualquier partido, la obra de 
Céline impone, a través de su per­
sonal apocalipsis, la más formidable 
revelación de la fosilización bur­
guesa, que, agazapada detrás de un 
humanismo prudente, tiende a 
hacernos desviar la mirada de la ig­
nominia cotidiana. _

Exclusiva Agencia Efe

Premio de Viaje 
Bienal

de San Pablo

La Embajada^del Brasil, el 
Museo de Arte Contemporáneo, y el 
Instituto de Cultura Uruguayo- 
Brasileño, organizan un concurso 
“Premio de Viaje - Bienal de San 
Pablo”, coincidiendo con la inau­
guración el próximo 2 de octubre de 
la XIX Bienal de San Pablo.

Podrán participar en el mismo 
—con hasta 2 (dos) obras— todos 
los artistas uruguayos o naciona­
lizados, con residencia comprobada 
de tres años en el país, que cuenten, 
en el momento de entrega de la obra, 
entre 18 y 40 años.

Cada participante podrá com­
petir en cualquiera de las manifes­
taciones siguientes: pintura, escul­
tura, grabado, dibujo, tapiz y fo­
tografía.

Los trabajos se entregarán en el 
Museo de Arte Contemporáneo, 
Plaza de Cagancha 1164, entre el 10 y 
el 3 de setiembre de 1987, en el 
horario de 15:00 a 19:00.

Un jurado integrado por María 
Luisa Torrens, en representación del 
M.A.C., Fernando Jablonski, por la 
Embajada del Brasil, Nelson Di Mag- 
gio, indicado por el I.C.U.B. y un 
representante de A .I.C .A . (Aso­
ciación Internacional de Críticos de 
Arte —Sección Uruguaya— María 
Luisa Rampini, Olga Larnaudie— 
suplente), tendrá a su cargo la ad­
judicación del premio.

El “Premio de Viaje - Bienal de 
San Pablo” consiste en un pasaje de 
ida y vuelta a la Bienal de San Pablo, 
y una ayuda adicional por valor de 
U$S 400.00 (cuatrocientos dólares) 
para cubrir los gastos de hotel, 
alimentación y transporte interno.

El premio será entregado en el 
acto de apertura de la muestra, que 
tendrá lugar en el M .A .C ., el 9 
(nueve) de setiembre de 1987, a las 
20: 0Q, horas.

El premio no tiene carácter de 
adquisición.

El jurado se reunirá entre el 4 y 
el 6 de setiembre de 1987, actuando a 
puertas cerradas, sin perjuicio de ser 
públicas, las actas de deliberación 
del mismo.

No existen limitaciones de 
técnicas, pudiendo emplearse los 
procedimientos tradicionales, hasta 
los modernos medios como video y 
computadoras, ni habrá restricciones 
en cuanto a líneas estéticas. Se ad­
mitirán trabajos de arte ambiental y 
obras que requieran la participación 
del espectador.

No existen limitaciones en 
cuanto a tamaño.

Los artistas intervinientes dis­
ponen de un plazo de treinta días, 
a partir de la clausura de la expo­
sición del “Premio de Viaje - Bienal 
de San Pablo”, para el retorno de las 
obras, vencido el cual la Dirección de 
la Bienal dará aquellas el destino que 
juzguen conveniente.

Los casos no considerados en el 
presente reglamento serán resueltos 
por los organizadores “Premio de 
Viaje - Bienal de San Pablo”.

<3)

Pasillos
espesos

por Daniel Policastro

Por una estética del riesgo

Democratizar la cultura no es 
tarea sencilla. Cuando se trata de 
llevar adelante propuestas d i- ' 
namizadoras, como la del Circuito 
Cultural Municipal, desde las más 
variadas tiendas ideológicas se 
profieren voces de alarma. Por un 
lado se reclama constantemente 
apoyo por'parte de autoridades 
nacionales y municipales, y por 
otro, se critica dicho apoyo cuan­
do éste beneficia a individuos o 
grupos que no pertenecen a nin­
guna “ tr ibu ” y que hacen gala de 
una auténtica actitud indepen­
diente.

’ Muchas veces quienes dicen 
estar preocupados por mantener 
nuestro nivel cultural, esconden 
en realidad, posturas intolerantes 
y reaccionarias.

Días atrás, el Profesor de 
literatura y Director teatral, Sergio 
Otermin, dedicó su espacio te­
levisivo (“ Ustedes y Nosotros” , 
canal 5, jueves 22 hs.) a enjuiciar 
duramente al Circuito Cultural 
Municipal.

Según él los artistas “ impor­
tantes”  (léase cuerpos estables 
del Sodre, Comedia Nacional y al­
guno que otro “ cacique indepen­
diente” ) no participan de dicho 
circuito debido a que en los ba­
rrios no existe la infraestructura 
necesaria para que estos artistas 
puedan realizar sus espectáculos 
con un 'n ive l mínimo decoroso. 
Por lo tanto su lugar sería ocu­
pado por artistas de muy bajo 
nivel pertenecientes a una subcul­
tura que no merecería el apoyo de 
la Intendencia.

Ya que resu lta  im posib le  
do ta r a cada uno de nuestros 
barrios de un teatro bien equi­
pado, Otermin propone que la In­
tendencia ponga un servicio de 
transporte gratuito para que el 
público de los barrios marginales 
pueda ver los espectáculos que se 
realizan en el Teatro Solis.

Los artistas verdaderamente 
importantes no ponen estas ex­
cusas para ju s t if ic a r  el abur­
guesamiento y la inercia de sus 
propuéstas estéticas. Eugenio 
Barba nos demostró cómo no es 
necesario bajar el qivel para hacer 
espectáculos en lugares no tra­
dicionales. Sólo deben ser distin­
tos, porque el contexto lo es. Dis­
tin to : palabra temida por nuestra 
gerontocracia cultural.

Y no sólo Otermin parece no 
entender esto. Lo m ismo les 
sucede a muchos que integran o 
integraron el Circuito. Cuando se 
subsane este error conceptual el 
Circuito o cualquier propuesta 
sim ilar alcanzará un mayor impac­
to en el público al que está des­
tinado.

Debemos generar una “ es­
tética del riesgo” que posea el es­
píritu movilizador suficiente para 
dinamizar nuestro ambiente cul­
tural. Juicios como el de Otermin 
no ayudan evidentemente a con­
cretar esto.

Seguramente Otermin pen­
saba distinto cuando bailó, unos 
cuantos años atrás, la “ Rapsodia 
en B lue”  de George Gershwin con 
el grupo de danza Dalica que 
dirigía, y dirige, Elsa Vallarino. El 
mismo Dalica que ahora integra el 
C ircu ito  C u ltura l M un ic ipa l. 
¿Evolución?

É >
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L o s  a m i g o s  q u e  a y u d a b a n

“It was twenty years ago today 
Sgt. Pepper taught the band to play”.

Obertura del Sgt. Pepper’s Lonely 
Hearts Club Band, 1967.

Hoy hace veinte años que hacía ya veinte años 
el Sargento Pimienta enseñaba a la banda tocar.. 
Hoy hace veinte años que el Sargento Pimienta 
nos enseñaba a todos —aprovechando la doble 

acepción del término— a jugar. 
Revisemos aquel juego.

limitaciones de los estudios de 
grabación de cuatro canales y tras 
700 horas a un costo astronómico de 
25.000 libras esterlinas (contra 1.250 
del primer elepé) estructuró una in­
trincada superposición de camadas 
sonoras.

Las letras: una sucesión de ins­
tantáneas psicodélicas de un mundo 
en continuo cambio. Las músicas: 
orquestás grandiosas, pequeñas'ban- 
das de plaza, vaudeville, nagas, 
ruidos de animales, temas circenses, 
rock y baladas de amor entremez­
cladas, daban forma al pop definitivo 
de 1967. Eran las últimas verdaderas 
colaboraciones entre Lennon y 
McCartney. De ahí en adelante 
quedaría solo la firma.

La tapa

Tanto o más que la música, la

presentación gráfica del álbum re­
volucionó todos los criterios existen­
tes hasta entonces en lo referente a 
tapas de discos. Para empezar, por 
primera^vez se imprimían los textos 
de las canciones en el sobre. Hasta 
ahí, la industria pop nunca'había 
valorizado de tal manera las palabras 
de un disco.

La carátula fue encomendada a 
dos artistas pop de la época: Peter 
Blake y Jan Haworth. ‘‘Los perso­
najes de la tapa eran viejos héroes de 
culto. George eligió a unos pocos 
Idolos de su niñez y el resto de 
nosotros tirábamos nombres que nos 
gustaba como sonaban: tipo Aldous 
Huxley, H. G. Wells, Johnny Weiss- 
muller... "comentaba McCartney.

Solamente un personaje que es­
taba en el boceto original de tapa fue 
retirado luego por temores varios del 
sello EMI: Ghandi.

Delante de toda la galería de

A
 finales de la década del 
60, John Lennon declaró 
muerto el sueño: “the dream 

is over”, el sueño acabó. Y de toda 
esa aventura onírica en los ’60, el 

sueño por excelencia fue el Sgt. Pep­
per, el disco que mejor sintetiza esa 
época. Por eso mismo es un disco 
irremediablemente atado a su con­
texto y, fuera de él, puede sonar 
sobre-estimado, quizá inferior a 
placas como Revolver o el álbum 
blanco.

Pero Sgt. Pepper introducía, por 
primera vez, la noción de disco con­
ceptual. Antes del Tommy de los 
Who, Pink Floyd o Bowie, el Sar­
gento Pimienta dejaba de ser una 
sírcale placa con una docena de can­
ciones independientes para transfor­
marse en un trabajo global, que con­
ceptualmente, elevaba el pop a la 
categoría de arte, en un exquisito 
clima de ambigüedades y sugeren­
cias.

Desde Lucy in the sky with 
diamonds, que refería doblemente a 
un dibujo que Julián Lennon habla 
realizado en la escuela y al LSD 
(abreviatura del título) hasta la banda 
ficticia responsable del disco: no 
eran los Beatles, era la Banda de 
Corazones Solitarios del Sargento 
Pimienta. Se vestían diferente y 
tocaban otros instrumentos.

El disco

George Martin rompió con las

1. Gurú hindú.
2 . Áleister Crowley, demonólogo ocultista.
3. Mae West, actriz.
4. Lenny Bruce, comediante americano.
5. Stockhausen, compositor alemán.
6. W.C. Fields.
7. Carl-Gustav Jung.
8. Edgar Alian Poe.
9. FredAstaire.

10. Markln, artista americano.
11. Muchacha de los años 20.
12. Huntz Hall, uno de los Angeles de Cara 

Sucia.
13. Simón Rodia, artista autor de las torres de 

Watts, Los Angeles.
14. BobDylan.
15. Aubrey Beardsley, dibujante Victoriano.

16. Sir Robert Peel, fundador de la Policía In­
glesa.

17. Aldous Huxley.
18. Terry Southern, escritor.
19. Tony Curtís.
20. Wallace^Berman, artista americano.
21. Tommy Handley, comediante.
22. Marilyn Monroe.
23. Wllllam Burroughs.

24. Gurú.
25. Stan Laurel.
26. Richard Lindner, pintor americano.
27. ' Oliver Hardy.
28. Karl Marx.
29. H.G. Wells.
30. Gurú.

31. Muchacha de los años 30.
32. Stuart Stuciiffe, primer bajista de los Beatles.
33. Muchacha de los años 60.
34. Max Miller, comediante Inglés.
35. Muchacha de los años 40.
36. Marión Brando.
37. DylanThomas.
38. Tom Mix.
39. Dion, cantante pop americano.
40. Oscar Wilde.
41. Tyrone Power.
42. Larry Bell, pintor.
43. Dr. Livlngstone, estatua de cera del famoso 

explorador.
44. Johny Welssmuller (Tarzán).
45. Paul McCartney.
46. Issy Bonn, comediante.

personajes, dos imágenes diferentes 
de los Beatles daban pie al inicio de 
una jugosa relación lúdica: los 
Beatles (figuras de cera del museo de 
Madame Tussaud) y, la Banda de 
Corazones Solitarios (encarnada por 
los Beatles “de verdad”), en acti­
tudes claramente contrastantes. Los 
Beatles, tristes y de vestimentas os­
curas; la Banda... segura de sí mis­
ma y con trajes satinados de colores 
fosf o recentes. Sumado a esto, diver­
sas estatuillas de tipo funerario des­
perdigadas entre flores que formaban 
la palabra BEATLES. Y por si fuera 
poco, una muñeca al borde del 
cuadro tenía la inscripción: Bien­
venidos The Rolling Stones...

El funeral no podía ser más 
claro. Pero muchos trataron de ras­
trear significados ocultos en esta 
sugerente ambientación y no se con­
formaron con el juego de contra­
posición entre las dos bandas su­
puestas. Alguien sugirió que el 
álbum no insinuaba simbólicamente 
la desaparición de los Beatles como 
grupo, sino que anunciaba secre­
tamente la muerte real de uno de sus 
integrantes. Diversas pistas estarían 
actuando como claves para develar el 
escondido misterio: Paul habría 
muerto. Y estas supuestas claves 
eran las siguientes:

1. Entre los arreglos florales y 
las plantas de marihuana, hay un 
busto de Stu Stuciiffe, primer bajista 
del grupo (como Paul), muerto 
prematuramente de una enfermedad 
cerebral. .

47. George Bernard Shaw.
48. Albert Stubbins, jugador del Liverpool.
49. Gurú.
50. Albert Einstein.
51. Lewis Carroll.
52. T.E. Lawrence (Lawrence de Arabia).
53. Muchacha de los años 50.
54. 55, 56, 57. Los Beatles, estatuas de cera.
58. John Lennon.

59. RingoStarr.
50. George Harrison.
61. Marlene Dietrich.
62. Diana Dors.
63. Shirley Temple.
64. Muñeca con la inscripción: "Welcome The 

Rolling Stones"
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Dibujo de las flo res am arillas: 

PAUL D.
Una de las supuestas claves.

2. Debajo de la palabra BEA­
TLES, un arreglo de flores amarillas 
dibuja la forma de una guitarra, o 
mejor aún: un bajo.

3. Aparte de ese dibujo, alguien 
vio (o quiso ver) que esas flores 
amarillas también formaban las 
letras PAUL D, que funcionarían 
como abreviatura de PAUL is DEAD 
(Paul está muerto).

4. Encima de la cabeza de Paul 
hay una mano saludando. Despi­
diéndose.

5. En la contratapa, de los 
cuatro integrantes, Paul es el único 
que está de espaldas.

6. Curiosamente, una enorme 
partida de las placas vino con una 
pequeña falla. Al parecer, un error en 
el prensado hacía que al terminar de 
escuchar el disco, no funcionara el 
automático de los tocadiscos de la 
época, y éste continuaba entonces 
girando indefinidamente. Al llegar 
una y otra vez hasta el tope, la púa 
emitía un particular chirrido, que fue 
“decodificado” como un gemido de 
dolor, como un llanto.

7. Enseguida todos empezaron a 
escuchar el disco para atrás, en bus­
ca de nuevas claves. Nueve de cada 
diez veces no ocurre absolutamente 
nada en esta práctica, pero aquí sí. 
Al final de Sgt. Pepper estaba una 
frase sorprendentemente clara:. 
“We’ll fuck you like Supermen Es­
to, que aquí no tendría demasiada 
relación con la hipótesis planteada, 
fue utilizado luego como recurso 
premonitorio para posteriores veri­
ficaciones: la caótica e ¡ocom­
prensible Revólutfóñ N°9, del álburp 
blanco, pasada para atrás era él'tes- 
timonio auditivo de la supuesta 
muerte de Paul: un accidente con un 
Volkswagen blanco, que luego 
aparecería furtivamente en la carátula 
de Abbey Road, donde se mostraba a 
su vez a Paul descalzo, etc., etc.

La sombra

The dream is over, decía Len­

non, y tenía razón.^Eo 1972 volvía a 
ser un soñador, pero el sueño ya era 
otro. Imaginaba cosas. \

Luego, en 1980, intentaba 
comenzar de nuevo cuando el final lo 
sorprendió en plena calle, dando 
comienzo a una década desesperan­
zada. Una década en la que se re­
valorizará como influencia a una pos­
tura que sonaba demasiado vanguar­
dista, experimental y maldita en la 
época de Pimienta: los Doors, Velvet 
Undergrou’nd’ o el propio Pink Floyd 
(que casualmente grababa su primer 
elepé, The piper at the gates of dáwn, 
en el estudio vecino al que los 
Beatles grababan Sgt. Pepper). 
Modelos estos que combinan mucho 
más con un clima posmoderno, que 
la dulce utopía de la flor en la boca, y

Pero por más nihilista que uno 
sea, ‘‘amor y paz” está en el sub­
consciente de todos. Hoy en parte 
ayudado por la reedición de los dis­
cos de los Beatles en compact disc, 
Sgt. Pepper figura entre los cinco 
discos más vendidos del ranking en 
Estados Unidos y entre los diez en 
Europa. La gente quiere recordar. 
Tomar un poco de aire.

David Byrne, de los Talking 
Heads, canta ‘‘Yq puedo reirl pero 
debería llorar! cuando amor y com­
pasión I son los crímenes actuales

Soltar el slogan hippie en los ’80 
es pregonar en el desierto. El revivaI 
sixtie emprendido por buena parte de 
los músicos de rock se queda apenas 
con el envase y deja el contenido. 
Nadie se toma muy en serio la 
psicodelia del cantante de The .CuIt, 
ni le cree que ha nacido para ser sal­
vaje. Nadie piensa en A little help 
from my friends en una época en la 
que muy pocos tienen amigos para 
pedir ayuda. Lloyd Colé and The 
Commotions, en su estética revi­
sionista, dice cosas como “sólo es­
toy buscando un nuevo amigo ”.

Getting better o Fixing a hole 
tienen ahora el sabor de la alegre 
inocencia perdida en un mundo que 
se llena de agujeros y no mejora todo 
el tiempo, precisamente. The Smiths 
cantan Panic. La radio aturde. Lo­
cura, cinismo, decadencia, desamor, 
conflicto, muerte.

Robert Smith implora desde el 
último álbum de The Cure: kiss me, 
kiss me, kiss me...

' U2 canta fríamente, con o sin ti. 
Lo mismo da.

Hoy, los corazones están mucho 
más solitarios.

Fidel Sclavo (2) George M artin con la to rta  del aniversario.

E l final es el comienzo
“Se puede permanecer física­

mente durante meses y años en el 
mismo sitio y ser, sin embargo, un 
‘viajero de la velocidad’ ”. (Eugenio 
Barba).

“La piedra que rechazaron los 
constructores, ésta es ahora piedra 
principal ”. (San Lucas 20-17). 
“ARTO-EL OTRO’’ (Antonin Artaud) 
por y de Alberto Restuccia (con­
ferencia, espectáculo, recifSl, acto, 
sesión, ritual, acontecer, hecho) 
— Teatro de La Candela.

Hay un camino hacia la verdad 
que viene desde lá frevelación, y otro 
que viene desde lo que llamamos 
“absurdo”. Pero —acaso el absurdo 
mismo sea revelación—. Y, tal vez, 
las revelaciones por el absürdo sean 
relegadas y temidas porque atenían 
contra la comodidad de quienes no 
quieren permanecer despiertos. La 
vigilia, el estado de alerta es para los 
que no quieren perderse nada de esta 
vida. Esos tendrán una comprensión 
“visceral”̂ del absurdo, porque ¿qué 
dialéctica soporta la verdad? ¿Acaso 
las lenguas proféticas han sido com­
prendidas o, mejor dicho, han 
querido ser comprendidas? Pero en­
tre quienes comprenden unos lo 
hacen para proseguir despertando; 
otros para matar, o bloquear. De la 

•supresión de palabras clave para el

ser humano —que obstaculizaron el 
desarrollo de conceptos fundamen­
tales para su propio autoconoci- 
miento— se pasó a la supresión de 
partes del hombre mismo, de ideas, 
de sentimientos, de su cuerpo. A 
veces la tentación es tan fuerte que 
se tiende a suprimirlo entero, sen­
cillamente. Es obvio; sin la parte 
omitida no hay todo. De manera que 
es nuestra integridad laque viene es­
tando y está en juego. Si cualquier 
“ismo”-salvavidas (cristianismo, ju­
daismo, islamismo, marxismo, etc.) 
se hubiera realizado, nos habría 
llevado a otras regiones concep­
tuales y vivenciales hacia las que 
—está muy claro— no hemos lle­
gado. Si así fuera, no seguiríamos 
insistiendo patética o ridicula o 
ciegamente, unos a otros, que es­
tamos en posesión de la “verdad” 
—esa que se quiere echar sobre 
todos como una red— en lugar de 
reverenciar la de cada uno.

¿En qué se conoce al verdadero 
maestro? En que si tú no lo dejas él 
te dejará a tí. No hemos abandonado 
a los maestros porque, al no prac­
ticar su sabiduría (y sí idolatrarlos y 
matarlos con nuestra repulsiva 
adoración) hemos congelado 
nuestro crecimiento. Una doctriné se 
cumple entera al ser experimentada y 
luego abandonada; o sea, usada

como camino para salir de ella. En 
busca de otra cosa; de una\ región 
aún más clara. Pero, ¿cuántos acep­
tan que están en un devenir y que son 
devenir ellos mismos? Por eso todo 
nuestro mundo cruje y los cristales 
estallan sobre nosotros. Y, también 
por eso, se nos proponen modelos 
de superhombres o de supermujeres, 
ejemplos de cumplimiento de nor­
mas más que de valores. (En 
“Apocalípticos e Integrados”, Um- 
berto Eco señalaba que el amigo 
Superman jamás estacionaría su 
auto en zona prohibida). Nuestra 
transformación no ocurrirá si nos 
conformamos con alcanzar buenas 
calificaciones o el mejor puntaje. (?)!

De manera que no es casual que 
Alberto Restuccia se presente y nos 
presente a Antonin Artaud bajo la 
forma de la más ambigua figura del 
Tarot, “el Peregrino” o “el Loco” ; o 
como un “Cristo” de negro, un 
“realizado" por la locura. (Joaquín 
Torres García decía que el verdadero 
artista"—o’ el verdadero hombre­
es martirizado).Restuccia no elige 
el camino fácil.Pero logra que ocurra 
el fenómeno teatral. Cada uno (por 
voluntad expresa del actor la co­
municación es personal, individual, 
se establece con cada uno, es a tí, a 
mí y no a todos) que muestre su con­
moción, su aprobación, o su rechazo 
ha elaborado una respuesta a partir

de lo que ocurre en ese escenario 
—altar— estadio o celda. Entonces, 
se confirma. “Artaud” es espec­
táculo pero también acontecer, 
hecho. Inevitablemente se produce 
catarsis. “No quiero hacer más este 
espectáculo” dice Alberto Restuccia, 
y es una confidencia. Pero, todo final 
es principio. Es aliento para el salto. 
Y hay que tomarlo como el golpe sor­
presivo del maestro de artes_rnar- 
ciales al discípulo distraído. Vendrá 
la reacción. Y alguno lanzará su 
vagido.

Dice Eugenio Barba que “la voz, 
es una fuerza material, una verdadera 
acción que pone en movimiento, 
dirige, forma, detiene” y, también, 
que “el cuerpo es la parte visible de 
la voz y puede verse dónde y cómo 
nace el impulso que se convertirá en 
sonido y palabra”. La voz de Restuc­
cia, articulada desde las entrañas, es 
vehículo de la terrorífica y sobera­
namente hermosa comunicación de 
Artaud, manando desde las profun­
didades de su ser entero.

Porque, la cuestión es verlo que 
no se puede ocultar más. Mirar lo 
que se niega, a pesar de su inocul­
table e imprescindible existencia; 
para no permanecer mutilado; pe­
dazos de nosotros mismos.

Angela Cáceres <3>
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Oh, llama de amor viva,
Que tiernamente hieres 
De mi alma en el más profundo

I centro!

L
n Klimt (ver figura) se 
inscriben dos expl¡citacio­
nes de la figura alegórica. 
La inferior se refiere a la desnudez de 
la verdad, y en la superior, en L. 

Schefer, se afirma que la verdad es 
fuego y que éste conduce al iluminar 
y al arder. Hoy me ocuparé de este 
aspecto.

La verdad como luz

Una primera hesitación: ¿la ver­
dad ilumina o la verdad es ilumi­
nación, de-vela miento? Y como se 
comprenderá esto último nos lleva 
nuevamente al concepto de la nuda 
veri tas.

Se pueden señalar dos tradi­
ciones. Una se organiza en torno.a la 
verdad, a la veritas como algo que ins­
pira respeto y que hay que custodiar 
como algo sagrado. Verdad está así 
próxima a la veneración. Su deri­
vación posterior, la idea de concor­
dancia, acaso tenga sus raíces en la 
expresión indo-irania, fíta. Fita., que 
se traduce por verdad. Es la plegaria 
litúrgica, el poder que asegura el 
retorno de las auroras, el orden es­
tablecido para el culto de los dioses, 
el derecho. De aquí derivarían las 
nociones de orden, de ritus, de rith- 
mos, de armonía. En todo esto 
dominaría la noción de ajuste (De- 
tienne). Hay otra tradición que en­
contramos entre los griegos, para 
quienes la verdad era a-letheia; el al­
fa indica aquí una privación, y nos 
resta explicitar qué sentido tenía el 
Letheo.

Todo el mundo conoce la in­
vocación a La Musa con que comien­
za la lllada. Se suele pensar en la 
Musa como inspiradora del poeta, 
pero tiene aquí un sentido preciso: 
es Mnemosyne, ia memoria y de ella 
eran hijas las demás.

La memoria debemos pensarla a 
lo griego. Adivinar, seguir las huellas 
de lo divino, podía emprenderse 
hacia el pasado o hacia el futuro; de 
este modo se superaba el tiempo. La 
verdad que dice la Musa, lo que ella 
revela, concierne a lo que fue y a lo 
que será. El vate latino demuestra 
claramente la función profética que 
se le atribuía.

Lo opuesto a la palabra es el 
silencio, pero también la tiniebla y el 
olvido. Silencio, tiniebla y olvido, 
ocultan. Decir la verdad o, si se 
prefiere, el decir de la verdad, es des­
ocultar, des-cubrir, de(s) velar. 
Todos son procesos que se oponen a 
otros que los precedieron.

Verdad y mentira

Habitualmente nos manejamos 
con cierta simplicidad: a la verdad se 
opone la mentira. De ahí ha surgido 
una lógica llamada bivalente en la 
cual se ha asentado el pensamiento 
occidental. Ella proviene de Aris­
tóteles.

Detrás de lo verídico había un 
cierto optimismo, como también 
existía un optimismo de la ciencia, 
del conocimiento del Bien. El primer 
optimismo es aquel según el cual es 
superior el mentiroso que sabe que 
miente, al que dice la verdad sin 
saberlo. Hay un doble poder en el 
mentiroso, mientras hay uno solo en 
el veraz. Del mismo modo se diferen­
ciaba el que actuaba mal sin adver­
tirlo, llevado por sus impulsos, por

L a  l l a m a  d e  l a  v e r d a d

por Mario A. Silva García

su apasionamiento, del que lo hacía 
a sabiendas. Este “a sabiendas” era 
así hipervaluado. El tema aparece 
planteado en el Hipoias menor de 
Platón y termina así: “Verdadera­
mente, Sócrates, me es imposible 
concederte eso”. Y a ello, Sócrates, 
que había conducido el tema agrega: 
“Y en cuanto a mí, me es imposible 
admitírmelo a mí mismo. Y sin em­
bargo es a eso a. lo cual nuestro 
razonamiento nos fuerza por ahora”.

Y en este: por ahora, está el ger­
men de la respuesta, ya que el op­
timismo aludido probará la impo­
sibilidad real de las posibilidades 
lógicas concebidas.

Los griegos distinguían el 
pseudos que puede ser apariencia, 
ilusión, de la mentira intencional y 
consciente. Y lo que se busca de­
mostrar es que este tipo de mentira 
no puede existir jamás. A ese op­
timismo, que se basaba en la ado­
ración del conocimiento, la Patrística 
se opuso. “Quiero el bien y hago el 
mal”, dirá Casiano y la filosofía 
moderna por la boca de su fundador, 
de Descartes, mostrará el desajuste 
trágico de la voluntad, y el enten­
dimiento: “ Veo lo mejor... y hago lo 
peor”.

Distinguiremos así pseudos (fal­
so) y mentira (mendatio). No son los 
vocablos los que importan, sino su 
diverso contenido semántico, que 
depende de diversas actitudes fi­
losóficas.

Para una visión exigente, como 
lo era la griega,pseudos era palabra 
que busca engañar y que presenta 
apariencias de realidad sin ser real. 
Es que la realidad puede ser pérfida, 
puede traicionar la fides y a esa 
presunta perfidia se contrapone la 
des-confianza de lo que es atractivo, 
de lo que tiene encanto, de lo que 
hechiza. Detrás de esto se presiente 
la seducción, el extravío. Era lo que 
buscaban los retóricos usando el 
lenguaje como un poder de adula­
ción, de dominación. Y así llegamos 
a otro concepto.

Aparición y fenómeno

Fenómeno significa lo que se 
muestra, lo que “se deja ver” ; en 
definitiva: lo que aparece. Pero la 
apariencia la pensamos un equi­
valente a lo falso, a lo que no es. Hay 
así una no-coincidencia entre lo que 
es y lo que parece ser. Esto me lleva 
a un plano de investigación: el de lo 
verosímil, lo parecido (símil) a lo ver­
dadero, ¿pero es ya lo verdadero, o lo 
que nos da motivos para creerlo? Así 
lo verosímil se muestra como un 
concepto equívoco.

Sospechamos que apariencia, 
parecida (simil) a lo real, tiene que 
ver con este, pero ¿cómo?

Y bien. Fenómeno es el término 
cuyo sentido se enlaza con el de luz, 
de phanos, de phos. Phos significa 
luz y el verbo correspondiente sig­
nifica brillar, mostrarse y así se pasa 
a lo que corresponde a la luz: hacer 
ver, explicar, esclarecer. Phanos, es 
brillante, pero incluye también la 
noción de majestad, de poder. Y así 
se enalzan los sentidos, sánscrito, 
griego y latino.

Pero la luz, la calridad, no 
pueden eliminar la oscuridad y el ol­
vido que provienen de la muerte 
(Thanatos) y del; sueño (Hipnos). 
Tempranamente Penélope, prece­
diendo a Segismundo, mostraba la 
dificultad de delimitar la vigilia y el 
dormir, el soñar. “Yo conozco la os­
curidad de los sueños (oneiroi) y su 
oscuro lenguaje!... yo sé cuán pocos 
se realizan para los humanos! Los 
sueños vacilantes nos vienen de dos 
fuentes: una está cerrada con cuerno 
y la otra con marfil. Cuando un sueño
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nos llega del marfil aserrado no es 
sino engaño, simple ebriedad de 
palabras; aquellas que deja pasar el 
cuerno bien pulido nos anuncian 
(como si se tocara el cuerno) el éxito 
del mortal que los ve”.

Puertas estas, que separan del 
mundo invisible y que Nerval.con­
fesaba que no había podido penetrar 
sin temor...

El fuego

Hubo historiadores y estudiosos 
de las religiones que afirmaron que el

famoso I.N.R.I. colocado en la cruz 
de Jesucristo, no correspondía a la 
significación habitual le sus A/aza- 
renus, f?ex /udaefum. Haciendo caso 
omiso de que en Juan se indica cómo 
el letrero estuvo escrito en tres 
idiomas, lo cual no deja lugar a 
dudas, afirman (Bournouf) que se 
tratarla de una sigla correspondiente 
a Ignis Natura Renovatur Integra (la 
naturaleza es renovada íntegramente 
por el fuego). No me cabe duda de 
que se trata de una versión capri­
chosa que pretende darle un sentido 
esotérico. Sentido que velada o 
sublimadamente se advierte en los 
místicos, y en aquellas fórmulas en 
que se asigna al fuego una. función 
purificadera similar a la  del agua. Así 
encontramos en la iglesia cristiana 
temprana, que los griegos llamaron 
al bautismo iluminación (photismos) 
y así “bautizado” equivalía a “ ilu­
minado”. La aproximación de la vida 
con la luz, la célebre vela que se en­
ciende y que se apaga (las velas que 
simbolizan años, son ejemplos entre 
otros tantos). La luz y el fuego han 
tenido desde muy temprano una fun­
ción catártica. Soportar la prueba del 
fuego es haber demostrado, en una 
ordalla, la pureza; es prueba de lo 
valioso. Lo valioso, lo puro, es loque 
subsiste. La prueba del fuego 
aparecía en los ritos de pasaje, 
mediante los cuales se daba fin a una 
vida y se expulsaba lo malo. De esa 
manera se buscaba “templar” las al­
mas.

En los libros sagrados del Este, 
en el Rig Veda, por ej., vemos como 
Agnf —posible fuente de ignis (fué- 
go)— dice que “él es entre los mor­
tales la luz inmortal./ Ha nacido, se 
ha instalado firmemente/ Inmortal, 
creciendo en su cuerpo,/ Luz que se 
ha fijado (en el cielo) firmemente 
para ser vista por todos/ el pensa­
miento más rápido entre los seres 
que vuelan/ Todos los dioses con un 
mismo corazón, con una misma 
voluntad/ se dirigen noblemente 
hacia la única fuente de inspiración ”?

Hay un ir y venir del fuego a la 
luz, del Leuchten y el Brennen, en el 
sentido de Schefer. El espíritu es 
llama. La llama alumbra ardiendo. El 
alumbrar acontece en la mirada del 
ver —nos dice Heidegger, a pro­
pósito de Trakl y agrega “La esencia 
del espíritu consiste en inflamar,abrir 
la ruta, alumbrarla y poner en ca­
mino”. La llama, el espíritu, es la 
tempestad que “fuerza al cielo y 
atrapa a Dios”.

Y Novalis proclamaba que la luz 
es el genio del fenómeno ígneo. 
¿Hay una forma de expresar más 
hondamente la limpidez de un cielo, 
que afirmando que allí donde la luz 
no encuentra nada que hacer, nada 
que separar, nada que unir, es cuan­
do ella pasa? Porque lo que no puede 
ser separado ni unido es simple, 
claro, puro...

Fue Heráclito el Oscuro, quien 
proclamó que el orden que posibilita 
el cosmos, fue, y será fuego eter­
namente viviente, encendiéndose 
con medida y extinguiéndose con 
medida. La oscuridad suprimía la in­
dividualidad, el fuego y su luz le dan 
existencia. Heráclito no quiere decir 
que todas las cosas están, hechas de 
fuego, sino que el fuego es el poder 
organizador que da a todo ente in­
dividualizado la forma de una bella y 
brillante construcción. (E. Fink).

Todo esto es cierto. Es cierto 
también que lo viviente digno de 
alabanza lo es porque “ ansia la 
muerte en la llama” ; es cierto tam­
bién que la pasión por la luz hace 
caer en cenizas. Y es cierto que todo 
demuestra qt>e la personalidad deber 
someterse a la ley del “Muere y 
Deviene”. --

Q)
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Alianza Cultural 
Uruguay-EEUU- 
Paraguay 1217 - 
CLAUDIO BADO (1958)

mesas, hombre, bichitos, 
ceniceros, escaleras y teléfonos y 
teléfonos mal dibujados, como 
que los quisiera de otra manera de 
tan expresivos. Todo dicho en ese 
lenguaje coloidal, evanescente y 
rico.

Bado crea espacios difusos 
donde se atiende a la magia, pero 
a la esencia misma de esa magia 
invisible de lo cotidiano. Es dueño 
de una solvencia técnica que está 
a punto de sofocar la tensión in­
terna de la obra. Aunque nunca lo 
hace

ahora el borrón, el apunte, la 
línea auxiliar, valen porque sí. A 
base de sutilezas de expresión, 
Bado nos hace entender que todo 
aquello que antes era torpeza o 
error, ahora es virtud inverosímil

Biblioteca Nacional >
18 de julio 
y Tristán Narvaja - 
ESTAMPAS JAPONESAS

ahí están con su persistencia 
de siglos. Allá por 1860 llegaban a 
París las primeras estampas ja­
ponesas y conmovían al mundo de 
las artes por la solución plana, el 
enfoque múltiple y los ángulos de 
visión insólitos

ahí están, depuradas por la 
tradición. La estampa japonesa se 
sucede en un estilo casi sin al­
teración. ¿Se habrá agotado lo 
que tenían para decir a occidente?

Cátedra Alicia Goyena - 
Pablo de María 1079 - 
MARIO LORIETO (1919)

obra de madura formulación. 
En estos collages y maderas 
laminadas Lorieto logra, dentro de 
estructuras de gran solidez y 
materia enriquecida, la visión fan­
tástica de ese mundo al que nos 
tiene acostumbrados

Centro de Expósiciones- 
Palacio Municipal- 
Soriano y Ejido- 
LIVIO SCAMPERLE (1927)

nacido en Italia, da vueltas 
por América y se radica defini­
tivamente en Chile. Su obra, bajo 
influencia de las artes primitivas 
del Pacífico, ofrece un carácter 
exótico y de fuerte colorido. Una 
pintura que quiere ser naif y hace 
lo posible por tener gracia

Espacio El País (MAC)- 
Plaza Libertad 1164- 
GRABADORES ESPAÑOLES 
CONTEMPORANEOS

buena selección de Graba­
dores Españoles Contemporáneos 
entre los que se cuentan ejem­
plares originales de Tapices, 
Lucio Muñoz, Guinovart, Ráfols 
Casamada, etcétera

Espacio Universitario - 
18 de julio 1852 -
RAULZENGOTITÁ
(1951)

expone ocho tapices de 
medida relativamente . pequeña, 
hereda de su maestro Aroztegui 
uña técnica no tradicional. El 
diseño es correcto aunque sin 
mayores audacias

Galería Lucía Ametrano - 
Juan C. Gómez 1425 - 
ARTISTAS VARIOS

se muestran artistas de la 
Galería: Alicia Asconeguy, Juan 
C. Ferreyra Santos, Enrique 
Badaró, Diego Króguer, Eduardo 
Marcos, etcétera

Galería Aramayo - 
Mercedes 920 - 
ARTISTAS VARIOS

la Galería expone obra de al­
gunos de sus artistas: Cristina 
Santander, Javier Iturria, Torneo, 
Giacoya, Monzan, etcétera. 
Segunda Sala: pintores nacio­
nales del pasado. Tercera Sala: 
Oíd Masters

Galería Bruzzone - 
Sarandí 668 - 
LUISA. SOLARI (1918)

solicitado desde siempre por 
el “Sobre-realismo”, Solari con­
tinúa desarrollando su bestiario 
del mito criollo. Así lo irreal cobra 
realidad plástica; se desliza del 
sueño a la pesadilla pasando por 
la leyenda

sus explosiones lírico- 
grotescas se concretan en obra 
sabia y de sombría tensión interna

Galería
de la Ciudadela - 
Sarandí 688- 
CARLOS MUSSO (1954)

después de permanecer 
durante años en lo tétrico, y de 
pronto, Musso se apasiona por el

color. Echa una mirada insolente 
sobre el Arte Negro, las Molas 
panameñas, el expresionismo 
alemán, Jawlwnsky, etcétera, y 
documenta su furia con la in­
trepidez habitual y creativa de sus 
pincelazos

seguramente premio al mejor 
catálogo. No al más oneroso. Al 
más inventivo y logrado

Galería deí Ejido - 
Ejido 1467- 
PEREZ ACOSTA 
(1958)

este joven artista maragato 
presenta una serie de boliches 
—dibujo y acuarela— cargados de 
atmósfera sombría. En muy 
pequeña dimensión consigue obra 
total. Sugerente y de tenso clima

aborda la pintura con la mis­
ma intención. Pero la pasta se le 
resiste

Galería Latina - 
Sarandí 671 - 
RAUL MENDEZ (1948)

primera exposición en Mon­
tevideo de un pintor uruguayo 
radicado en Brasil. Este artista 
empieza a indagar en las raíces 
populares del país norteño. 
Imaginería, temática, paleta del 
lugar

muestra además una serie de 
grandes telas con algo de he­
ráldica, de tratamiento heroico y 
colorido estridente en las que 
sabe sacar partido de lo agrio y de 
su ingenuidad técnica. Logra 
curioso impacto

Galería Moretti - 
Ituzaingó 1431 - 
RAFAEL LORENTE 
(1907)

discípulo correcto, modesto 
en aspiraciones y logros, fiel, 
continúa al pie de la letra las lec­
ciones del Maestro. Nos da cuenta 
de ello en una muestra que es tes­
timonio de convicción y reco­
nocimiento

Instituto Goethe - 
Canelones 1524- 
MIGUEL BATTEGAZZORE 
(1931)

el profesor se distrae y tanto 
lo atrae la distracción que todo se 
vuelve,' si bien inteligente, un 
poco literario. Battegazzore revisa 
irónicamente la Historia de la Pin­
tura y se divierte conjugando es­
pacio y tiempo más allá de con­
venciones habituales. Tal vez el 
lenguaje no acompañe del todo, 
no dé por sí mismo el tono 
adecuado al propósito

en algún collage Durero lo 
logra. Y Battegazzore lo evidencia

Museo Juan Manuel Blanes- 
Millán 4015-
CARLOS A. CASTELLANOS 
(1881-1945)

exposición transitoria de 
Carlos A. Castellanos con obra de 
la sucesión. Este pintor, como 
Laborde, entendió que lo' orna­
mental no era debilidad cuando 
formaba parte del planteo. Com­
pone entonces atendiendo a lo 
decorativo; compromete el es­
pacio con grandes líneas cuyo 
juego y proporciones son los que 
establecen el equilibrio. A sesenta 
años de hecha esta obra merece 
observación detenida y recono­
cimiento

a la izquierda sala con la obra 
del pintor de la Patria: Juan 
Manuel Blanes representado con 
más de cuarenta cuadros

a la derecha al frente, pe­
queña sala con obra de interés in­
ternacional: Vlaminck, Utrillo,
Dufy, Courbet, etcétera

Museo Nacional de Artes 
Visuales - Parque Rodó - 
ASSE-DEGUTTEX-MICHAUX

la Embajada de Francia 
presenta en el Museo Nacional, 
obra mediana, de tres medianos 
artistas franceses, “ Lenguajes del 
Papel”. Dichos lenguajes comien­
zan en el propio catálogo, impreso 
en Francia, de gran refinamiento, 
texto lírico y connotaciones varias 

en la planta alta pues, se 
exhiben Asse-Deguttex-Michaux. 
Muestra sutil. Obra callada de As- 
se; anchos trazos elocuentes de 
Deguttex; gotas y manchas infor­
males de Michaux. Es importante 
asistir a esta muestra sabiendo 
que este arte tuvo vigencia casi 
medio siglo atrás

los dos primeros artistas 
ilustraron, cada uno a su tiempo, 
sendos poemarios de la señora 
Barón Superviene, casualmente 
comisaria de esta exposición. 
Michaux, quien de entre los tres 
se destaca con obra más sólida y 
perdurable —y una vasta produc­
ción poética— no lo hizo

en estos momentos, para 
nosotros, un dibujo de Ohannes 
Ounanian o de Oscar Larroca, 
puesto en valor, es más digno de 
observación y estudio que esta 
obra, de estos artistas

entendemos que el Museo 
debe constituirse en paradigma; 
que no debe someterse a servicios 
culturales pre-adaptados al in- 
fradesarrollo

la Embajada de Francia sin 
duda ha de tener al alcance de la 
mano, obra de mayor actualidad y 
pujanza para acercarnos

en su planta baja, el Museo 
muestra Pintura Nacional sin or­
den ni entusiasmo; sin crono­
logía, sin mayores datos, sin es­
tablecer relaciones, desarrollo ni 
evolución

Raúl Zaffaroni <3)



AL MARGEN

en el subte Municipal

por Raúl Zafia ron i

c a m p e o n a t o  d e  p i n t u r a

¿quién está autorizado a establecer contienda 
entre obras que han nacido con otro ánimo?

pienso en un supuesto concurso 
al que se presentaran cuadros de Mondrián, 
Picasso, Chagall y Modigliani por ejemplo, 

¿quién osaría en este caso, 
quién tendría la insolencia o temeridad de discernir, 

de emitir un juicio de valor y otorgar un premio?

he barajado nombres indis­
cutibles para que el ejemplo fuera 
claro; pero la dificultad de pre­
miación, debe entenderse bien, no 
radica en los nombres sino, en la 

Naturaleza, en la índole de lo que se 
jcompara. ¿Es acaso posible cotejar 
-cuatro obras, cuando cada una de 
ellas es precisa y diferente de toda 
otra, y lo es por expreso propósito de 
su autor?

¿qué afán competitivo nos lleva 
a comparar y enfrentar obra que des­
de su más honda raíz se propone ser 
un testimonio de individualidad?

¿qué enfermiza pasión deductiva 
nos lleva a descubrir semejanzas, 
relaciones o diferencias entre ellas 
como para establecer superioridad? 
¿cuál es el dato, cuál la cifra que nos 
permite operar con valores del es­
píritu como si fueran dados?

porque cuando se larga una 
carrera de cien metros llanos y todos 
los corredores salen del mismo lugar 
al mismo tiempo, es casi seguro que 
no nos. equivocamos al considerar 
que el que llega primero a la meta, es 
el más rápido. Premio a él

pero ¿a qué atleta se premiaría, 
de un grupo de corredores que par­
tieran de diversos lugares, diera cada 
uno las vueltas que quisiera, y lle­
gara cada uno a un lugar distinto?

¿con qué absurda esperanza en­
sayamos, para medir los valores in- 
trlnsepos de una obra de arte, los 
mismos sistemas de medición del es­
pacio o del tiempo? Lo único exacto 
y seguro que podremos decir de un 
cuadro es que mide tanto por tanto 

¿cuál es el punto de partida de 
un artista? ¿y cuál el de llegada? 
Todos tienen diverso propósito y as­
piran a diferentes asuntos, ¿cuándo 
lo que realizan de distinta 
manera satisface las distintas 
propuestas de un modo que pudieran 
compararse entre ellas?

porque desatar disputa entre 
obras carentes derivalidad es como 
soltar al corral de riña, en lugar 
de aquellos gallitos histéricos, un 
par de gallinas batarazas. ¿Cuál es 
la más valiente? ¿a cuál darle un 
premio? Cada una pondrá su huevo 
con calma, tranquilidad y ensimis­
mamiento

pinturas Incá llamó a Premio 
Nacional, no se sabe bien si con la 
intención de constituirse en Estado 
protector de nuestra comunidad 
social (p°r aquel lo del color local), de 
inscribirse en su historia, de deducir, 
o al menos reducir cuestiones im­
positivas, o de propagar pigmentos 
al óleo. Lo único cierto, es que más 
de setecientos pintores se presen­
taron presurosos

a estos encuentros, a esta 
aglomeración de artistas y obras de 
arte, desde la crítica en general se le 
llama evento; cuando en realidad no 
lo es, ya que nada tiene de eventual; 
nada de incierto, o contingente. Este

acontecimiento es premeditado, 
elaborado y organizado. Se pretende 
un concurso, se le da carácter depor­
tivo, se alienta á los artistas, o al 
menos se pretende alentarlos con la 
posibilidad de un premio signifi­
cativo. La intención, para alguien 
totalmente ajeno a los menesteres 
del arte, la intención no es mala; el 
procedimiento, totalmente inade­
cuado

el jurado actuó con entereza; 
N i ría que con arrojo, pero dentro de 
.propuestas imposibles de llevar a 
'cabo. Decidió, en casi todos los 
casos, por unanimidad; pero dis­
crepando con un pueblo

la dificultad radióa en la índole y 
naturaleza de la cosa que se com­
para; ya lo he dicho, en la imposi­
bilidad de oponer propuestas diver­
sas

el acta del jurado tiene cinco 
páginas formato oficio. Al principio, 
y como intención de trabajo, el ju­
rado decide, textualmente: “eliminar 
criterios paternalistas o magiste­
riales respecto de las obras como por 
ejemplo, BUENO y MALO, etcétera 
por no ajustarse a una realidad 
operarla —cualquiera ella sea— que 
jamás representan valores de men­
surabilidad”

evidentemente la imposibilidad 
de medir, de calibrar, el mérito de las 
obras presentadas, preocupaba al 
jurado. Pero considero que lo de 
bueno y malo, aunque fuera con 
minúscula —y aunque no fueran 
términos de medición absoluta— era 
lo primero, y tal vez lo único, a tener 
en cuenta. Pero es lo que se dese­
cha. De esta manera, desde el pique 
y por propia decisión, el jurado “por 
ajustarse a una realidad operaría” 
elimina todo criterio y trastoca todo 
valor

operar se opera con números. La 
aritmética tiene fama de ser infali­
ble; nada más ajustado y exacto que 
el concepto de número, precisamen­
te. Pero no podemos soñar con la in­
genuidad de instalar un sistema de 
medición perfecto cuando se trata de 
valores del espíritu, cuando se 
oponen realidades diferentes. Todo 
esto aparece como elemental

no se percató el jurado de lo 
planteado al comienzo de esta nota; 
de que la tarea impuesta era im­
posible de realizar y que jamás en­
contrarla una vara con qué medir la 
cualidad y significación de una obra 
de arte, y por ende, no daría con los 
términos para compararla

debemos adm itir que, si el 
criterio asumido fue abolir lo de 
bueno y mato, la premiación aparece 
como un ejercicio de decisiones per­
fectas

para otorgar uno de los premios 
de este Salón se dan razones tan 
convincentes como las que siguen,

(extraigo del acta del jurado de cinco 
¿largas páginas): “por la blandura y 
'mítica antropología polícroma, 
sujeta y restallante al mismo tiempo, 
y por su rescate reelaborativo de 
ricas imaginerías populares” (evi­
dentemente esta obra merece algo). 
Pongamos otro ejemplo para que 
nadie vaya a creer que es ésta una 

;excepción: “ por su circunspecto, 
depurado, silencioso y métafísico 
clímax de sobrecogedores alcances, 
respirando un fluir sensible singular­
mente poético” (¿qué tal?)

a través de esta fronda expresiva 
se advierte el aletear de alguna idea, 
aunque difícil es llegar a ella

también la crítica, esa costum­
bre tan personal de considerar la 
bondad, la verdad o belleza de una 
cosa, puede reducirse a juicio de 
apreciación; a expresiones claras y 
concretas. Tal vez para ello sólo sea 
necesario, precisamente, tener ideas 
claras y concretas

lo que no es posible es operar 
con estos juicios como si fueran 
elementos de la aritmética, mucho 
menos así expresados

asombra la cantidad de público 
que en estos momentos asiste al 
Subte Municipal, aunque no asombra 
la perplejidad que delata su rostro 
múltiple. Comparto y asumo esa 
vacilación constante

nadie entiende nada de lo que 
ve; ni el criterio de premiación ni la 
puesta en pared, ya que aparece de 
pronto por allá, el complemento de 
un cuadro visto en el otro extremo 
del salón. El público busca protec­
ción en la lectura de las actas; frente 
a ellas la incertidumbre se trueca en 
sonrisa: ahí ya nadie sabe de qué se 
trata, ¿o es esto una burla?

la crítica de arte tal como se 
practica, ni al arte le es útil ni al ar­
tista. Tampoco al público que rubrica 
su asombro inicial cuando lee e in­
tenta entender lo ininteligible

¿quién asume los errores de un 
juicio? ¿quién es responsable por 
una premiación equivocada? ¿se 
mide en el momento la responsa­
bilidad de un error? ¿y las conse­
cuencias? ¿se tienen en cuenta, las 
derivaciones de constituir en gran ar­
tista a quien no loes?

¿y qué pasa con el artista de 
valor, el no premiado ni atendido? 
¿se midió la posibilidad de malograr 
su futuro con decisiones desacer­
tadas? ¿a qué altura estos jueces 
acumulan experiencia como para juz­
gar por dos obras, el quehacer de una 
vida entregada a la creación?

¿se conoce lo ya hecho en el 
mundo, y sus derivaciones, como 
para juzgar sin temor a errores ga­
rrafales? ¿quién otorga omnipotencia 
al jurado? ¿quién es dueño de la ver­

dad? ¿y del error? ¿es siquiera moral 
afrontar una tarea que de antemano 
se sabe que es absurda e irrealiza­
ble?

rechazo toda competencia de ar­
te por principio; rechazo toda 
promesa como aliciente de aquello 
que antes se llamába inspiración. 
Considero que este juego de expec­
tativas ante el éxito o la premiación 
es altamente deformante. Creo que sí 
el dinero es vital en nuestra circuns­
tancia temporal,,pero no veo clara su 
incidencia en la Tarea artística

vamos a necesitar un poco de 
aseo intelectual. Estos y otros males 
derivan del arbitrario manejo que se 
ejerce sobre el medio. Porque ins­
titucionalizado el país, aún queda 
una zona, el área de las artes 
plásticas, donde se practica el ex­
clusivismo, aquel antiguo juego del 
patrón de la vereda

revestido todo de sano y be­
nemérito salón o concurso, se 
maneja, se doblega al artista y se 
decide el destino y la proyección del 
actual arte uruguayo, (ya conoce­
mos, por notas anteriores, el destino 
de las artes del pasado). Los popes 
máximos de la cultura plástica del 
país, constituidos en rectores ge­
nerales de las artes, simulando ac­
titudes protectoras tejen y destejen, 
manejan y deciden concursos a su 
arbitrio, placer o conveniencia; con­
trolan envíos al exterior, encierran 
nuestro arte en su desorbitada pa­
sión de dominio. Es hora de decirlo; 
es horade corregirlo

el destino del arte en una de­
mocracia no puede ser similar al de 
una pequeña dictadura de poder 
ilimitado en la quede modo siniestro 
se ejercita poder y se exige acata­
miento y subordinación

es urgente terminar con ab­
solutismos, con pasiones y rechazos 
individuales. Necesitamos salones y 
envíos en los que prevalezcan de­
cisiones múltiples, criterios abier­
tos, juicios desapasionados, con­
ciencia de lo trascendente. Dejar de 
lado grupos y privilegios de amistad; 
necesitamos selecciones donde no 
prime la adulación como mérito 
creativo

revisar lo actuado. Vamos a 
necesitar aseo intelectual. Realizar 
salones donde no se enfrente obra 
con obra sino que se disponga en 
abierta conjunción; envíos que se 
complementen y no se contradigan. 
El Uruguay puede salir al exterior con 
artistas que son postergados re­
gularmente por carecer de suficiente 
sumisión

hay que distribuir estímulos por 
igual; terminar de una vez con 
premiaciones y rivalidades; buscar y 
alentar la integración de las artes y 
los artistas

(el estímulo a la crítica que 
propone este Premio Nacional de 
Pintura — cada puntada con su 
nudito— tiene un poco otro sentido. 
La crítica no es una obra de arte, o 
muy rara vez alcanza a serlo, 
Beaudelaire por ejemplo, Ruskin; el 
premio a la crítica que propone Inca 
entonces, tiene aplicación, otro sen­
tido y hasta otro alcance que el de 
dirimir superioridades pictóricas.En 
la crítica hay un tema preciso y una 
clara función; es posible el discer­
nimiento. Con seguridad que el 
criterio del jurado que atienda en es­
ta cuestión será amplio, y no el de 
premiar la mayor alabanza del cer­
tamen. Habrá de tener en cuenta la 
integridad y solidez de los juicios 
emitidos. A este criterio me adhiero; 
espero confiado por ello la buena 
acogida que tendrán estas líneas que 
sólo pretenden poner algunas cosas 
en claro. Cuento con eso. Además de 
la buena disposición y la estima del 
jurado)

<3)
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Caminar por las ca­
lles de Montevideo 
nos lleva inevlta-, 
blemente a observar 
una animosidad di­
ferente en las gen­
tes, principalmente 
por el sentimiento 
de cambio que de 
una forma u otra 
presentimos, y an -. . 
ticipamos. Ejemplos en diversas 
áreas sobran: la guerra de las radios 
y la televisión es un síntoma claro, 
cuya principal consecuencia se com­
prueba en la significativa mejora de 
las programaciones y el correspon­
diente beneficio al usuario, es fruto 
de una competencia sumamente 
agresiva entre los medios de co­
municación, competencia que 
nunca fue muy afín al espíritu de los 
uruguayos. ¿Acaso nuestra historia 
no está llena de casos, como el del 
empresario que permanentemente 
Hora subvenciones estatales como 
pasó previo a cualquier inversión, o 
cuando el uruguayo común que 
desea acceder a algún “carguito” va 
inmediatamente, en forma de acto 
reflejo, a buscar la “ muñeca” como 
forma de alcanzar tai o cual puesto?

Sí, nuestra historia está llena de 
estos casos, y muchos más aún. 
Simplemente porque tenemos miedo 
a la competencia, porque tenemos 
pánico de enfrentarnos de igual a 
igual a un contendiente. Y competir, 
claro está, habla de perdedores y 
ganadores; y fundamentalmente 
aquellos que pierden se verán 
obligados a rever sus posturas, sus 
concepciones, buscar el error, inten­
tar superarse junto a una inevitable 
necesidad de cambiar. Y aquí está la 
clave: el miedo al cambio, porque en 
definitiva pone a prueba nuestra 
madurez en forma constante.

He aquí el ingreso de un nuevo 
grupo a nuestro sistema: el de los 
que compiten. Y como el ingreso de 
todo nuevo grupo en un sistema se 
caracteriza por la innovación en las 
técnicas a utilizar, la técnica de la 
competéncia en sí misma, aunque 
parezca paradójico, es innovadora 
produce ruptura, va en contra de las 
tendencias monopolizadoras, me­
diocres y acomodaticias de nuestra 
abúlica sociedad.

Los sectores conservadores, 
inevitablemente, siempre ven estos 
cambios con ojos vidriosos; de igual 
forma ven, también, los pelos verdes 
y rosados, los nuevos y electrizantes 
cortes con que parte de nuestra 
juventud ha decidido cuestionar las 
estructuras éticas y morales vigen-

En lo que va del 
presente siglo, los 
uruguayos han supe­
rado con su parti­
cipación electoral 
el aumento de po­
blación del país.
En efecto, mientras 
que desde 1908 a 
la fecha lá poblar 
ción se multiplicó  
por 2,8; en el mismo período la 
cantidad de votantes se ha multi­
plicado por 43,1. En el cuadro adjun­
to puede el lector seguir esta evo­
lución gracias a la observación de 
cifras de votantes en algunas elec­
ciones nacionales.

Todo parece indicar que uno de 
los modos que ha tenido el sistema 
político uruguayo para responder a 
las demandas de participación social
de vastos sectores de la población ha *

Ingreso de nuevos grupos a nuestro sistema político

Q u e r e m o s  s e r  d i f e r e n t e s

por Laszlo Gustavo Erdelyi

tes
Aquí también observamos el in­

greso de un nuevo grupo al sistema 
compuesto de grandes masas de 
jóvenes que se enfrentan de lleno 
contra una sociedad esclerosada, 
rígida, y poco dispuesta al cambio. Y 
la técnica de acción pasa inevita­
blemente por la innovación, jugando 
con reglas no aceptadas por la so­
ciedad, llamar la atención en con­
secuencia para intentar lograr el 
mínimo de comunicación; quizá la 
única forma de conmover a la so­
ciedad establecida y ponerla alerta 
consiste en romper con las reglas de 
juego tradicionalmente aceptadas.

Un ¡NO! ala violencia

El gran peligro que acarrea el in­
currir en técnicas innovadoras como 
medio de llamar la atención, y de es­
ta forma forzar a la sociedad pata que 
recapacite y considere las reformas 
necesarias en el sistema, es el que 
degenere en violencia. La historia es­
tá llena de casos de aparentes refor­
mas conseguidas a partir de la 
utilización de técnicas innovadoras 
para forzar las reformas. En Vietnam 
del Sur, por ejemplo, en el año 1963 
los motines y las manifestaciones 
eran sucesos familiares. La sociedad 
sudvietnamita estaba en crisis, y no 
se recuperó de ella, como lo demos­
traron los acontecimientos poste­
riores. Toda esa violencia cotidiana 
no era innovadora, ni era capaz de 
producir cambios, que eran pedidos 
a gritos por grandes sectores de la 
población. Pero la autoinmojación de 
los monjes budistas —quienes se 
rociaban en nafta para prenderse 
fuego— constituyó un acentuado 
crecimiento de la violencia interna, 
que sin duda representó un papel de 
importancia en lo referente a llevar a 
los principales oficiales nortea­
mericanos y sudvietnamitas a decidir 
la necesidad de un cambio en el 
régimen.

Sólo una escalada de la violen­
cia es la que puede llegar a legiti­
marla como forma de producir con­
moción y voluntad de reforma en la

sociedad establecida. Y la historia 
demuestra, aunque muchos autores 
digan lo contrario, que dichos mar­
cos de violencia producen crisis de 
altísimos costos a largo plazo para 
las sociedades que las sufren.

Y obviamente no es lo que 
queremos para Uruguay. Nuestra 
reconocida tradición pacifista impide 
aceptar bajó ninguna circunstancia el 
uso de la violencia como medio de 
promover reformas. Cuando las 
técnicas innovadoras buscan la rup­
tura con lo tradicional para llamar la 
atención y de esta forma, dialogar 
sobre posibles cambios, la dege­
neración en violencia corta todo tipo 
de comunicación y conduce inevi­
tablemente a la represión.

La adaptabilidad 
de una comunidad

Creemos que una de las pruebas 
de adaptabilidad de un sistema 
político podría consistir muy bien en 
su capacidad para asimilar, moderar 
y legitimar nuevas técnicas de la ac­
ción política empleada por grupos 
que le presentan nuevas exigencias.

¿Por qué audazmente nuestros 
jóvenes pintan y cortan sus pelos, y 
se reúnen en forma masiva vestidos 
de tal forma que generan repudib en­
tre los considerados “ normales ” que 
sutentan nuestra sociedad esta­
blecida, escuchando música rock a 
mucho volumen, que todo lo invadee 
inmediatamente genera rechazo?

Cuando un determinado grupo 
considera que algo no funciona en 
una comunidad, actuará. Buscará in­
gresar al sistema cuestionando y 
llamando la atención, impulsando 
técnicas que generen conmoción; 
siempre la utilización de una técnica 
inusual o innovadora de acción 
genera ruptura. La voluntad, pues, 
demostrada por un grupo social de ir 
más allá de las pautas de acción 
aceptadas, es lo que proporciona im­
pulso a sus exigencias. En efecto, 
esa acción implica la diversificación 
de las técnicas políticas, y una 
amenaza para la organización y los

E l e c t o r e s  y  p o b l a c i ó n

por Horacio Martorelli

El aumento ininterrumpido de la cantidad 
de electores, cuando supera al incremento 

de la población, es un indicador de la importancia 
que toman en la sociedad valores sociales 

relacionados con la participación ciudadana.

sido la apertura para la incorporación 
de votantes en los comicios.

También es cierto que los par-, 
tidos políticos respondieron, ade­
más, con otras propuestas y 
prácticas a dicha demanda de par­
ticipación; pero eso será discutido 
en una nota posterior de esta serie.

De todos modos conviene in­
dicar aquí la hipótesis básica de es­
tas reflexiones que es la siguiente: el 
sistema político uruguayo debe ar­
ticular nuevas formas de partici­
pación social referidas al proceso ac­
tual de cambio de la sociedad o de lo 
contrario no podrá funcionar en el

procedimientos políticos ^aceptados 
como “ normales " o tradicionales.

Inevitablemente siempre estas 
actitudes generan desorden; debe 
ser aceptado así, siempre y cuando 
no aparezca te violencia.

Generalmente son personas que 
se encuentran fuera del sistema, y 
para ingresar desean introducir cam­
bios que les permitan entrar. Por 
ejemplo, en los siglos XVII y XVIII los 
abogados y comerciantes urbanos 
que no conseguían que los políticos 
arraigados prestasen atención a sus

auejas, usaron el recurso desor- 
enado de la publicación de pan­

fletos políticos contra el orden es­
tablecido. Del mismo modo, los 
obreros del siglo XIX que no lograban 
que sus empleadores o los legis­
ladores electos atendiesen sus 
reivindicaciones, emplearon la sin- 
dlcaíización y la huelga —que al 
principio eran ilegales— para llamar 
la atención hacia sus quejas. Estos 
casos, totalmente desautorizados y 
atacados en un comienzo, más tarde 
se los integró al sistema, lo cual 
habla muy bien de la capacidad de 
dicho sistema de absorber las in­
novaciones creativas, como forma de 
mejorar y poner a punto las condi­
ciones de vida. Lo que en un siglo se 
consideró desorden, tras ser absor­
bido, adaptado, organizado y le­
galizado se convirtió en la libertad 
del siglo siguiente.

Y los uruguayos debemos estar 
alertas, pues el camibo vendrá, en 
gran medida, de esta forma. Nuevos 
grupos, como el de los jóvenes, 
plantearán nuevas pautas de conduc­
ta, actitudes morales y éticas que 
para el uruguayo común pueden 
resultar repudiables. Quizás dentro 
de viente años ya no lo sean, cuando 
cualquiera pueda vestirse de la forma 
que quiéra sin que ello llame la aten­
ción, o puedan comportarse bajo un 
clima de libertad sexual inexistente 
en nuestra reprimida sociedad ac­
tual. . -

Debemos diferenciar bien, eso 
sí, a aquellos grupos espontánea­
mente creativos que generan con­
ductas innovadoras, de aquellos 
otros que repiten esas mismas 
tácticas o son incapaces de generar 
nuevas conductas. Es lo que nos 
.permite discriminar al movimiento de 
Canto Popular de fin de dictadura, 
del movimiento de Rock actual; el 
primero era repetidor de consignas, 
mas el segundo, es espontaneidad 
cuestionadora y creativa como nunca 
antes mostró un movimiento musical 
por estas tierras. _ ^

marco de una práctica democrática; 
para la transformación, todo lo 
grad'ualista que se quiera, que re-

3u¡eren las presiones participativas 
e la sociedad uruguaya tenemos jun 

lapso qué es limitado y que puede 
empezar a agotarse peligrosamente.

Para matizar las cifras del 
cuadro incorporado recordemos que 
en 1907 el país tenía recientes los 
recuerdos y dolores de la guerra civil 
y que gran parte del electorado del 
Partido Nacional se abstuvo. Los 
datos electorales de 1907 y 1903 
corresponden al voto cantado y a ; 
registros poco confiables. En 1938 se 
incorporan las mujeres como votan­
tes. El voto es obligatorio recién en 
las elecciones de 1971 y 1984. En 
fin, en 1938 el batllismo mantiene su 
abstención electoral.

Año Evolución de la población del Evolución de los votantés.tb)
electoral país.(a) (Base: 100 para 1908) (Base: 100 para 1907)

1907 100 100
1913 122,6 122,4
1926 165,0 646,9
1938 203,6 799,2
1950 232,8 1.843,3
1962 244,1 2.630,0
1971 268,8 3.723,4
1984 281,0 4.318,6

NOTAS:

(a) Para 1907 se tomaron las cifras del Censo de Población del año 1908.
' Para 1962 y 1971 se tomaron cifras de población en período intercensat

elaborados por la Dirección Nacional de Estadística y Censos. Para 
1984 se tomaron cifras censales del Censo del año siguiente. Para los 
años 1913, 1926,1938 y 1950 se toman estimaciones efectuadas en los 
años correspondientes por la Dirección General de Estadística y Cen­
sos, con un carácter solamente aproximado.

(b) Las cifras electoraíes de 1907 y 1913 sertoman de Eduardo Acevedo, 
“Anáíes Históricos del Uruguay” ; las de 1926, 1939,1950, 1962 y 1971 
se toman de Julio Fabregat, “Elecciones Uruguayas” ; las de 1984 se 
toman de la prensa de la fecha.
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E l  E s t a d o  y  l a  v i v i e n d a
por G ilberto Valdez

El Presidente del Banco Hipotecario, Cr. Julio 
Kneit, expresó en entrevista concedida a 

Jaque que el Uruguay es el primer país que ha 
hecho suyas las metas de la ONU relativas a la 

vivienda: asegurar techo decoroso para todos los 
uruguayos antes del año 2000. También se 
refirió Kneit al riesgo de que se desate un 

nuevo boom en la construcción, explicó las 
líneas de crédito para bajos ingresos y señaló 

entre otras cosas, las dificultades del 
programa de Erradicación de Cantegriles.

E
l 8 de junio se conmemoró el 
75° aniversario de la nacio­
nalización del Banco Hipote­
cario del Uruguay. ¿Cuál podría ser el 

objetivo a fijarse para esta fecha?

Julio Kneit: Continuar con la 
trayectoria de un Organismo que 
contribuyó en forma preponderante a 
que el 63% de los uruguayos ya ten­
ga vivienda propia. Porcentaje que 
só'o pueden igualarlo países de­
sarrollados, por lo que afirmo que 
Uruguay está a la vanguardia en 
materia de vivienda entre los países 
en desarrollo. Al mismo tiempo den­
tro de dicho objetivo participar ac­
tivamente en ias iniciativas tendien­
tes a asegurar un techo decoroso a 
todos los uruguayos al año 2.000.

Se afirma que el Uruguay es el 
primer país del mundo en adoptar las 
metas fijadqs por las Naciones 
Unidas en Nairobi, Kenya, en el Año 
Internacional de la Vivienda para las 
Personas sin Hogar. ¿Es exacto?

Por la información que tenemos 
asi es. Nosotros concurrimos a las 
sesiones de la Comisión de Asen­
tamientos Humanos de las Naciones 
Unidas efectuadas en abril de 1987, 
representando a Uruguay. A estas 
sesiones asistieron 650 delegados de 
100 países y 62 organizaciones, in­
cluyendo 30 Ministros de Vivienda. 
En más de 20 resoluciones se es­
tableció la imprescindible necesidad 
de dar solución a los mil millones de 
personas —un 20% de la población 
mundial— jque carece hoy en día de 
un techo decoroso, exhortando a 
todos los gobiernos del mundo a en­
carar acciones inmediatas para 
asegurar un techo decoroso a todos 
sus habitantes, hasta el fin del 
presente siglo. El Presidente San- 
guinetti es el primer Jefe de Estado 
que, públicamente, ha hecho suyos 
estos objetivos para nuestro país. 
Días atrás se ha dado un paso más en 
ese sentido mediante la firma de un 
acuerdo entre todos los sectores 
públicos y privados vinculados con la 
construcción de viviendas.

Evitar un nuevo boom 
de la construcción

¿Es cierta la reactivación de la 
Industria de la Construcción operada 
en el ’87?

Tan cierta es que estamos 
tratando de evitar un nuevo y per­
judicial “ boom”. La desocupación 
que en octubre del ’85 estaba en el 
25% (cuando el índice de desocu­
pación general estaba en 13%), bajó 
al 7% en marzo del ’87 (en tanto el 
índice general estaba en el 9%).

¿Qué incidencia han tenido en 
esta recuperación las obras del BHU?

Mucha, y la tendrán cada vez 
más. Semanalmente, al tiempo que 
terminamos e inauguramos una obra, 
iniciamos dos más y licitamos 
cuatro. Al 31 de marzo de 1987 te­
níamos 220 obras terminadas en este 
período de gobierno y 275 obras 
adicionales comprometidas y/o  en 
ejecución, con un total de 495 obras 
y 25.483 viviendas. A ello se 
agregaban 303 obras iTÍás en proyec­
to a ser iniciadas entre ’87 y ’88 
llevando el total a 48.140 viviendas. O 
sea las dos terceras partes del Plan 
Quinquenal 1985-1990.

90 días más tarde, al 30 de junio 
del ’87, ya teníamos 227 obras ter­
minadas y 321 en ejecución, o sea un 
total de 548 obras, con 28.290 vivien­
das. O sea que en sólo 90 días au­
mentamos 53 obras más con 2.087 
viviendas adicionales. Tenemos unas 
60 obras ya licitadas para firmar los 
contratos y empezar ei trabajo en los 
próximos tres o cuatro meses.

¿Es cierto que se inaugura una 
obra por semana?

En mayo del ’87 inauguramos 6 
obras con 232 viviendas. En junio, 7 
obras, con 299 viviendas y en julio 5 
obras con 229 viviendas. Para agosto 
y setiempre están previstas 13 
inauguraciones, o sea que ese es el 
ritmo actual, que se incrementará sin 
dudas en 1988.

Pasando de las obras al finan- 
ciamiento de las mismas: ¿se cuenta 
con los fondos necesarios para 
asegurar el cumplimiento de estos 
planes?

Al 1o de marzo del ’85 *a si­
tuación del BHU era crítica. Atrasos 
muy importantes en los pagos de 
certificados de obras, pérdida de 
ahorristas por unos 3 millones de 
dólares mensuales, nula liquidez en 
caja, etc.Al 30 de junio del ’87 la si­
tuación es diametralmente opuesta. 
Los pagos de obras están al día y no 
se inicia ninguna obra, sin contar 
con los fondos para terminarla. Se 
abren 300 cuentas de ahorro por día, 
con un ingreso de unos 3 millones 
de dólares mensuales. Tenemos una 
liquidez en caja y bancos de 50 
millones de dólares. De 220 mil 
cuentas pasamos a 290 mil. Sólo en 
Ahorro y Préstamos, aumentamos al 
doble, dé 38 mil cuentas a 76 mil. El 
BHU ha recobrado su prestigio y la 
confianza de los inversores, y su 
situación financiera es saneada. 
Tiene además una buena situación 
económica ya que su capital se 
triplicó en los últimos dos años.

¿Eso se debe a que su activo es­
tá en UR (Unidades Reajustables) y 
su Pasivo en dólares?

En parte es uno de los motivos, 
y para mantener la regla de oro ban­
cada, de captar en los mismos fon­
dos en que se presta, estamos es­
tudiando la creación de docu­
mentos de captación a mediano y 
largo plazo. En UR o en IPC (índice 
de precios al consumo). Pensamos 
que lograremos atraer el interés del 
inversor con un Título o una Obli­
gación Hipotecaria cotizable y ne­
gociable en Bolsa, y que asegure una 
'rentabilidad real segura a cubierto 
de toda contingencia.

¿Existe una posición que plan­
tea que el BHU no debe ser quien fije 
la política nacional de vivienda al 
mismo tiempo que ejecute la misma 
¿cuál es la opinión del BHU?

Sí, existe un planteo de varios 
sectores políticos y hay una dis­
cusión no sólo en ei Uruguay sino en 
varios países acerca de si es bueno 
que quien ejecuta la política de vi­
vienda sea a la vez quien la plani­
fique, o si debe haber un planifi­
cador, un ministerio de viviendas por 
un lado y un ejecutor de la política de 
viviendas por el otro. En Uruguay 
hubo varias situaciones. Uruguay 
tuvo DINAVI, que era la División 
Nacional de Viviendas y tuvo un 
Ministerio de Viviendas. La situación 
actual es que la planificación la hace 
la Oficina de Planeamiento y Pre­
supuesto, la asignación de recursos 
la hace el Ministerio de Economía y 
Finanzas, y la ejecución la hace el 
Banco Hipotecario del Uruguay. Al­
gunos sectores entienden que de­
bería haber un Ministerio de Vivien­

da, otros sectores, entre ellos el 
Director de Planeamiento y Presu­
puesto, entienden que no. La ex­
periencia en el mundo indica que en 
la mayor parte de los países en los 
que hay Ministerio de Vivienda por 
un lado y donde hay un organismo 
ejecutor por el otro, se producen 
serios problemas de descoordina­
ción entre el uno y el otro, y parecería 
que el sistema se está llevando 
adelante en nuestro país, por lo 
menos no tiene problemas de des­
coordinación. De cualquier manera 
es un tema que está en la órbita del

n qué etapa está el “Plan 
Erradicación de Rancheríos "?

El Programa de Erradicación de 
Cantegriles de Montevideo, el 
Programa Aquiles Lanza, es un 
programa que el Banco apoyó con 
todo entusiasmo sobre la base de 
una idea, una iniciativa del Intenden­
te Lanza. Evidentemente el Intenden­
te Lanza estaba sumamente consus­
tanciado con los problemas sociales 
que soporta la población de Mon­
tevideo en materia de alimentación, 
en materia de salud, en materia de 
vivienda y, evidentemente, en los 
rancheríos de Montevideo, en los 
cantegriles.

Es por eso que en el Banco 
hemos apoyado esa iniciativa del 
Plan Erradicación de Cantegriles. Le 
íbamos a dar, le queremos dgr-y le 
vamos a dar en el futuro también el 
mismo apoyo que este BHU le está 
dando a MEVIR Movimiento Erra­
dicación Vivienda Insalubre Rural, 
que se refiere exclusivamente al área' 
rural.

En lo que tiene que ver con la 
erradicación de la vivienda insalubre 
rural, en loque va de este quinquenio 
nosotros hemos logrado igualar la 
cifra de construcciones que MEVIR 
hizo en veinte años y en el quin­
quenio vamos a duplicarlas.

Un primer problema se refiere al 
hecho de que los cantegriles en 
Montevideo son una realidad distinta 
a la erradicación de rancheríos en el 
interior del país. Son dos realidades 
y dos situaciones totalmente distin­
tas. El problema consiste además en 
que MEVIR tiene una experiencia de 
15 años mientras que la Intendencia 
empezó este tema hace dos años.

El problema fundamental es 
además que MEVIR, como organis­
mo creado por Ley, organismo 
privado en difinitiva o semipúblico, 
puede adquirir cada uno de los dis­
tintos elementos para la construc­
ción de sus viviendas en forma direc­
ta, esto es, sin tener licitaciones ni 

1 los procedimientos del decreto 104. 
En tanto que la Intendencia cada vez 
que tiene que comprar aigún elemen­
to de los cien distintos materiales de 
construcción que en cada cantegril 
se necesita, tiene que hacer un 
procedimiento de compra que puede 

i llevar tres, cuatro o cinco meses., 
i Todo ello ha incidido en que de 
los 80 barrios con cinco mil viviendas 1

Parlamento o sea que si en ef Parla­
mento los sectores políticos en for­
ma mayoritaria entienden necesaria 
la creación de un ministerio, es 
cuestión de dictar una ley al respec­
to. ¿

Aparentemente, de acuerdo a 
los buenos resultados obtenidos por 
el actual Directorio del Banco, en 
nuestro país no se justificaría la 
creación de un ministerio de esa 
índole...

Nuestra posición es que no se 
justifica; pero también entendemos 

ue hay otras posiciones que entien­
en que sí. Es muy difícil ser juez y 

parte. Nosotros dejamos librado el 
tema a resolución de quien corres­
ponde que es el Poder Legislativo en 
este caso.

Nuevas exigencias del BID

En el año 1985, hubo contactos 
con el BID para préstamos.

Es verdad. Nosotros estuvimos 
durante un año y medio en gestiones 
con el Banco Interamericano de 
Desarrollo, estuvimos también con 
tres misiones de técnicos del BID. Yo

Sue estaban previstos en el Plan 
uinquenal es este momento es­

temos sólo en doce o trece barrios y 
probablemente podamos llegar con 
la Intendencia de Montevideo a ter­
minar y financiar 1.500 viviendas y no 
las cinco mil, en tanto que en MEVIR 
sí vamos a llegar a la eliminación de 
los cinco mil rancheríos con las 
viviendas previstas...

Nosotros entendemos y lo hemos 
dicho públicamente y hay algún 
Proyecto a nivel del Parlamento, de 
que éste es un tema que se debe 
•resolver con un órgano ejecutor 
similar a MEVIR, que no sea la Inten­
dencia de Montevideo, que tiene 
otros temas para solucionar como 
son los básicos de alumbrado, 
basura, limpieza, salubridad, ilu­
minación, bacheado y todos los que 
son inherentes a la propia Intenden­
cia.

Este tema de erradicación de 
cantegriles es algo que el Banco 
quiere y puede financiar pero re­
quiere de un organismo que tenga la 
posibilidad ejecutiva que no tiene lâ  
Intendencia Municipal de Monte­
video, de modo de lograr resultados, 
mucho más rápidos que es lo que se , 
necesita. Si el problema fuera hacer 
viviendas solamente, el Banco podría 
perfectamente licitarlas y hacer 
como las miles de viviendas que el 

. Banco hace. Pero nosotros con­
cebimos que el tema Erradicación de 
Cantegriles no es sólo construir 
viviendas.

Es un tema en que además de 
construir la vivienda hay que llevar 
adelante todo un aspecto peda­
gógico y social que se debe hacer en 
el barrio, que se debe hacer además 
con la participación del barrio mis­
mo, y cada barrio es distinto, cada 
cantegril es distinto, y cada com­
posición de grupo social en cada 
cantegril no es igual al otro.Le pue­
do señalar por ejemplo, el caso de 
Natal, que es una situación deter­
minada y el caso de Emancipación 
que es una situación totalmente dis­
tinta, como para decir que éste es un 
tema que requiere una solución dis­
tinta a la que se está llevando a cabo • 
actualmente.

a>;
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personalmente viajé a Washington y 
allí también mantuvimos reuniones. 
En función de eso un equipo de muy 
calificados técnicos del Banco 
preparó para esas reuniones un 
proyecto de Inversión para el BID. 
Sorpresiva y lamentablemente hace 
cosa de tres meses recibimos una 
nueva misión donde nos ponían una 
serie de exigencias nuevas con res­
pecto al préstamo.

Por un lado se nos decía que el 
Banco Interamericano aún no nabfa 
definido una serie de conceptos por 
lo cual el trámite que ya estaba 
demorado,demoraría algo más, pero 
además se nos planteaban nuevos 
lineamientos como por ejemplo: los 
plazos de los préstamos para los 
beneficiarios tendrían que ser los 
menores posibles, las tasas de in­
terés a cobrar a los beneficiarios ten­
drían que ser las mayores posibles, 
todo lo cual significaba un aumento 
importante en las cuotas a cobrarle a 
los beneficiarios.

La solución habitacional a dar 
tendría que ser la solución mínima 
posible, se nos prohibía dar sub­
sidios, o sea, no se permitía que el' 
Hipotecario subsidiará a los even­
tuales beneficiarios de esos 
préstamos, todo lo cual hacía que un 
préstamo que era para vivienda, de 
carácter eminentemente social como 
era la vivienda de lotes con servicio 
en el interior del país para casos de 
inundaciones y para casos muy 
similares al tema de MEVIR de ran­
cheríos, y el tema de erradicación de 
cantegriles en Montevideo, se des­
virtuara totalmente. Al mismo tiempo- 
nos ponían como ejemplo préstamos 
que se habían dado a países como 
Panamá o Guatemala.

El Banco Hipotecario en su 
momento estudió estas nuevas 
exigencias del BID y resolvió, por un 
lado, no aceptarlas, lo que trajo de la 
mano rechazar el préstamo. O sea, 
no seguir adelante con esa solicitud 
de préstamo condicionada de esa 
manera. De forma que el BHU va a 
recurrir a otras fuentes de fmanda­
miento que tenemos y no va a avan­
zar en este tema del préstamo del 
BID porque entendemos que a lí  
como el BID está cumpliendo, una 
buena función en otros aspectos del 
panorama latinoamericano, como ser 
saneamiento, carreteras, industrias, 
etc., en materia de vivienda el BID 
tiene que actualizar mucho sus con­

ceptos, cosa que personalmente 
denunciamos en una reunión de Ban­
cos Hipotecarios y de Viviendas y 
Bancos de Desarrollo en la Ciudad de 
Lima, hace un mes, cuando tuvimos 
oportunidad de hacer una presen­
tación ante el Plenario.

O sea que en el tema de la vi­
vienda el BID va a tener que re­
estudiar sus exigencias actuales por­
que evidentemente, en lo aue.tié.ne 
que ver con vivienda, no están de 
acuerdo a las necesidades que los 
.países latinoamericanos tienen de 
préstamos del BID.

Banco de tierras

La idea de crear un ‘‘Banco de 
Tierras” para poder cumplir con el 
Plan Quinquenal elaborado, ¿en qué 
quedó? ^

Lo estamos creando. Cuando 
asumimos nos encontramos que el 
Banco tenía muy pocas tierras y las 
pocas que tenía estaban en la pe­
riferia de la ciudad, lo que originaba 
los cinturones que queremos evitar. 
Y también queremos evitar los gran­
des conjuntos habitacionales como 
fueron el Euskal Erría 71 y 72, o el 
Conjunto América, o el Boiso Lanza; 
planificado, y que' fué la primera 
resolución de este Directorio no 
llevarlo a cabo.

En este plano, estamos tendien^ 
do a conjuntos habitacionales tipo 
30, 40, 50 viviendas, es decir, es­
tamos tendiendo más al tipo de 
vivienda individual, a un tipo de

grupos de no más de cincuenta vi­
viendas. Los grandes terrenos que el 
Banco tenía anteriormente, consi­
deramos que no son los más ade­
cuados a las necesidades que tiene 
la sociedad. El BHU tiene que crear 
un “Banco de Tierras” En, el Plan 
Quinquenal está prevista la compra, 
el Banco llamó a licitación ¿n todo el 
país para la compra de tierra, lamen­
tablemente el Banco a particulares 
sólo puede comprar en función de las 
tasaciones de la Dirección General 
de Catastro y esas tasaciones están 
bastante por debajo de. los precios 
del mercado, no quiere decir que las 
tasaciones de Catastro sean bajas, 
sino que de repente los precios del 
mercado son muy altos, pero no 
podemos comprar de otra-manera, 
salvo a organismos públicos.

Estamos comprando terrenos a 
varios organismos públicos como ser 
a la Intendencia de Montevideo, a la 
Comisión Financiera de Rambla Sur, 
también estamos expropiando te­
rrenos, cuando el Banco ve un te­
rreno que los precios no son ade­
cuados^ si hay un interés social en 
ese terreno, entonces el Banco lo ex­
propia, ya lo estamos haciendo, es­
tamos negociando con una serie de 
particulares para que nos vendan a 
los precios de Catastro, y de alguna 
manera estamos comprando en fun­
ción de las ventas que el Banco ha 
realizado en áreas donde no podía 
construir las viviendas de clase 
social categoría I y II que estamos 
haciendo, y estamos también com­
prando tierras conjuntamente con 
Proyectos y conjuntamente con 
precios en el llamado “Nuevo sis­
tema de tierras más proyecto más 
precio” que es un sistema en el cual 
la iniciativa privada colaboraron el 
Banco pero las viviendas son del 
Banco, y las adjudica el BHU, y el pre­
cio de venta lo fija el Banco. En cada 

i uno de estos proyectos, ya se han pre­
sentado no menos de doscientos, 
cada uno de ellos está acompañado 
por un terreno.

Líneas de crédito 
para bajos ingresos

¿Por qué no existen lineas de 
créditos para las familias que no 
superan los tres salarios mínimos?

Bueno, nosotros podemos decir 
en este momento que de todo el es­
pectro de posibles beneficiarlos es­
tamos contemplando a aquellos que 
tienen menos de un salario mínimo a 
través de MEVIR, en el área rural. 
Queremos contemplar a benefi­
ciarios de menos de un salario

mínimo a través del Plan Erradica­
ción de Cantegriles.
Los beneficiarios que tienen entre 
dos y tres salarios mínimos, y es­
tamos hablando de núcleos fami­
liares que tienen hasta 40 mil pesos 
de ingresos, entre 20 y 40, podrían 
pagar una cuota que no debe exceder 
los 5 o 6 mil pesos por mes. Porque 
quien tiene un ingreso de hasta 40 
mil pesos no debe afectar de él más 
de 5, 6, 7 mil pesos para poder pagar 
el resto de las cosas, comida, etc. 
Nosotros no tenemos en este mo­
mento viviendas, o sea cuotas, de 
ese orden. Salvo las viviendas al­
tamente subsidiadas.

En el MEVIR sí podemos sub­
sidiar porque en definitiva estamos 
hablando de 2.500 a 5.000 viviendas 
por quinquenio. Pero si abriéramos 
el espectro y tratáramos de subsidiar 
a todas las personas con dos o tres 
salarios mínimos, —estamos . ha­
blando de 20, 30, o 40 mil vivién- 
das— el Banco actualmente no tiene 
capacidad, no tiene recursos. El 
legislador no le ha dado recursos 
como para subsidiar ese tipo de 
situaciones. Para ubicarnos, el Ban­

co tiene por impuesto a los sueldos 
el producido de 25 millones de 
dólares al año. Esto da para 2.500 
viviendas por año. Que sen más* o 
menos las que el Banco va a dedicar 
al tema MEVIR y al tema Erradicación 
de Cantegriles en este quinquenio. 
Quiere decir que no puede subsidiar 
a grupos familiares con uno a tres 
salarios mínimos de ingresos.

Así y todo dentro de este con­
venio que se acaba de firmar, uno de 
los objetivos es abaratar costos. En­
tendemos que si el país incorpora 
tecnología, —en el mundo se ha gas­
tado en tecnología para la construc­
ción más de lo qué se ha gastado en 
la carrera espacial— en ese sentido 
se podrían abaratar ios costos en un 
20 o 30%.

Quiere decir que si actualmente 
estamos haciendo viviendas por 
2.500 UR, o sea por 15 mil dólares, y 
si se está pagando de cuota 10 mil 
pesos promedio de esas viviendas, 
podríamos llegar a viviendas de 1.800 
UR, y pagaríamos de cuota esos seis 
o siete mil pesos y podríamos con­
templar a familiaé de uno o dos 
salarios mínimos. Pienso que eso ya 
va a ser para el Plan Quinquenal 
1990/95. No olvidemos que este es 
un período de transición para el 
BHU. Si en este período logramos 
hacer 50 o 60 mil viviendas y adju­
dicarlas a los sectores más caren- 
ciados de la población, creo que para 
un período de transición es una 
buena meta.

¿Le molestan las frecuentes 
críticas a su gestión?

Al principio me dolían bastante, 
pues tenía el convencimiento de que 
quienes las hacían sabían perfec­
tamente que lo que escribían no era 
cierto. Se habló de un “Plan Hor­
nero”, de que nadie veía ninguna de 
las casitas tan anunciadas, etc. Hoy 
en día, cuando todo el país com­
pruebe que en más de 100 locali­
dades se están edificando más de 
300 obras, cuando ya terminamos y 
entregamos más de 200 obras, cuan­
do miles de familias ya recibieron 
llaves y siguen recibiéndolas a un rit­
mo de una obra por semana, ya las 
pocas críticas que algunos órganos 
ízquierdizantes nos siguen dedican­
do, más que molestarnos, nos es­
timulan.

Hay quienes están para cons­
truir y quienes están para tratar de 
destruir. Hay quienes hacen y 
quienes critican todo y a todos. 
Nosotros, los cinco Directores del 
BHU, y los 1.400 funcionarios es­
tamos para construir y para hacer. 
No podemos evitar que otros se 
dediquen a lo único que saben.

0>



____________________ REALIDADES___________________
Trabajadores independientes

“ ¿ D e  q u é  e m p r e s a  m e  e s t á s  h a b l a n d o ? ”
por Alicia Vega

20% de los trabajadores uruguayos pertenecen al 
“ sector informal” de la economía.

Entrevistando a una peluquera, a un vendedor de 
un puesto callejero, a una señora dedicada a la 
fabricación de tortas y a un profesor particular, 
Jaque investigó por qué prefieren mantenerse 

en la economía subterránea, sin registrarse 
como empresas ni integrarse al sector formal 

dé la economía.

Banco Central 
del Uruguay

LETRAS DE TESORERIA 
MONÉDA EXTRANJERA

Se comunica que a partir del día 3.8.987 se ofrecen a la suscripción 
pública, Letras de Tesorería en moneda extranjera en MARCOS ALE­
MANES en las siguientes condiciones:

PLAZO: 12 meses.
TASA DE INTERES: LIBOR MARCOS + 1/2 % anual.
VALOR DE LAS LAMINAS: D.M. 1.000 y D.M. 5.000
ENTREGA DE LAS LAMINAS: Se comunicará oportunamente la fecha de
entrega.

INFORMES: Banco Central del Uruguay - Departamento de la Deuda 
Pública.

S
egún un estudio realizado por 
centros de estudios sociales, 
la cifra estimada para los 
trabajadores independientes en 

nuestro país, se elevaría a un 20 por 
ciento del total. Ante tan signifi­
cativo porcentaje correspondiente 
al llamado “trabajo informal”, Jaque 
entrevistó a varios trabajadores in­
dependientes, intentando conocer de 
cerca su realidad.

Mejor así, porque cobro 
más barato

Marieta es peluquera, tiene 29 
años y atiende en su propia casa.

Al principio se resiste a hablar 
con Jaque, por temor a que pueda 
denunciarse su situación.

¿Cómo empezaste con la pe­
luquería?

M .: Bueno yo hice el curso de la 
UTU y como era principiante les 
arreglaba el pelo a algunas vecinas, 
cobrándole muy barato. De esto ya 
hace 8 años y por supuesto adquirí 
más experiencia y ahora tengo unas 
cuantas dientas. «

¿Siempre las atendiste en tu 
casa?

M.: Sí, como en un principio no 
me alcanzó para montar una pelu­
quería en un local, decidí atender en 
mi propia casa. Porque además casi 
todas las dientas son del barrio.

¿Pensaste alguna vez en em­
plearte en alguna peluquería ya es­
tablecida, para no gastar en insta­
laciones?

M.: En una oportunidad lo hice 
pero me pagaban tan poco que me 
desanimé. Me convenía más trabajar 
por mi cuenta.

¿Por qué no tienes registrada tu 
empresa?

M .: Mirá, si bien trabajo bastan­
te yo prefiero que sea así. Porque si 
tengo que tomar en cuenta todos ios 
gastos que tendría registrán­
dome, subirían mucho los pre­
cios y lo más seguro es que pier­
da la diéntela. Ahtes, en la otra 
cuadra, había otra peluquería que 
pagaban alquiler, estaban regis­
trados o sea pagaban el BPS, el IVA y 
qué sé yo; al final tuvo que cerrar 
porque, lógico, cobraba más caro 
que yo y las vecinas no iban. Yo 
como no tengo esos gastos puedo 
seguir trabajando.

Pero aun así a ti te convendría 
afiliarte al BPS porque en definitiva 
estás aportando para tu jubilación 

M.: Sí, todo lo que quieras. Pero 
para jubilarme falta mucho tiempo y 
yo necesito trabajar bien hoy, sin 
sobresaltos.

¿En algún futuro te gustaría for­
malizar tu negocio?

M .: No sé... Mi clientela se me 
podría ir, por los,costos. Yo tengo 
que cuidarla mucho.

¿Y si te cae una inspección? 
¿Cómo vas a hacer?

M.: Por suerte en tanto tiempo 
no cayó ninguna y no creo que lle­
guen porque de afuera no se nota 
nada. Y si vienen, ya veré...

Si hago números, no da

Pablo es vendedor de artículos 
de cuero , mates, billeteras, ador­
nos, etc., en un puesto callejero. 
Además tiene anexado la venta de 
caramelos en el mismo puesto. Su 
negocio informal puede verse a sim­
ple vista. Según él nos cuenta, lo 
heredó de su padre. Pablo tiene 36

años y lleva 16 en el puesto.
¿Cuánto tiempo hace que tenés 

este puesto?.
Pablo: Y o 'lo  tengo hace 16 

años, pero me lo dejó mi padre y 
ahora no me acuerdo desde cuando, 
pero él lo trabajó durante mucho 
tiempo.

¿Cómo te va con el negocio?
P. .: Bueno, a veces bien, otras- 

mal. ,Yo creo que en cualquier venta 
debe ser lo mismo. La fecha buena 
es cuando la gente cobra, que por lo 
menos andan con algún mango en­
cima y me compran algo. Las fiestas 
de fin de año también.

¿Con los caramelos es lo mis­
mo?

P.: Bueno, los caramelos se 
venden bastante en invierno pero son 
unos pesos locos, quiero decir que ' 
es poca plata. Más que nada com-- 
plementa.

¿ Tu padre alguna vez registró la 
empresa?

P .: ¿De qué empresa me estás 
hablando?

La tuya, es decir la que ahora es 
tuya. Aunque te resulte descono­
cido, tu puesto a los efectos eco­
nómicos es una microempresa o 
unidad productora y como tal integra 
la economía de un país. Pero para 
que sea tomada en cuenta en el con­
junto de la economía debes regis­
trarla.

P.: Mmmm,.. De toda esa his­
toria si te referís a la caja y a im­
positiva ya te voy diciendo que no.

¿Porqué?
P .: Porque me hacen anotarme 

aquí y allá para hacerme pagar cosas 
para las cuales el presupuesto no da.

¿Pero sabías que con el pago del 
BPS además de la jubilación en un 
futuro, en un presente tendrías 
derecho a la sociedad médica?

P.: Sí, sí. Pero lo cierto es que 
te hacen pagar sobre un ficto pa­
tronal y si yo hago números no da. 
No me da para pagar.

¿Pero con las ventas que hacés 
al mes no sacás por lo menos un. 
Mínimo Nacional.

P .: Es como te dije al principio, 
a veces sí, a veces no. Pero el 
mínimo ese lo tenés que pagar igual, 
vendas o no vendas. Si estuviera 
acorde con las ventas que yo hago, 
podría andar.

¿Cómo te arreglás cuando 
vienen inspectores de algún organis­
mo formal?

P.: Los puesteros somos muy 
solidarios y si hay problemas algún 
colega siempre me avisa.

¿Pero si te caen de sorpresa?
P.:„ La verdad que andaban 

mucho en la época de la dictadura 
pero después no sé que pasó. Se cal­
maron, ahora casi no hay problema. 
Pero te digo que si me llegara a pasar 
me cambio de lugary chau.

¿Te gustaría tener trabajo es­
table en una empresa formal, con 
sueldos y beneficios sociales?

P.: No sé... Acá soy mi propio 
patrón, nadie me manda. Por los 
beneficios sociales podría ser, pero 
por un sueldo... en todas partes 
pagan poco y eso no me convence.

¿Sin embargo aquí trabajás 
muchas horas y no tenés beneficios 
sociales?

P .: Y bueno qué se va hacer... 
todo no se puede.

¿Tenés pensado en un futuro 
afiliarte y pagar como se debe?

P.: Si cambia un poco la cosa y
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REALIDADES 1
tengo más ventas, entonces puede 
ser... Ojalá.

(Fuentes consultadas en el Ban­
co de Previsión Social nos infor­
maron que actualmente no se exige 
la afiliación a este tipo de empresas 
unipersonales y por lo tanto no se las 
inspecciona).

Nuestro secreto es que 
vendemos barato

Jaque continuó investigando 
distintos tipos de trabajo informal. 
Ahora el diálogo se desarrolló con 
doña Rosa, una señora dedicada a la 
fabricación de repostería y rotisería 
para restaurantes, bares y afines. 
Doña Rosa comenzó trabajando ella 
sola pero el negocio creció y ahora 
tiene 5 empleadas.

Doña Rosa, ¿cómo surgió esto 
de hacer tortas para los negocios es­
pecializados?

Rosa: Fue en una época que mi 
esposo se quedó sin trabajo y con lo

3ue le daban en el seguro de paro no 
aba para nada. Yo estaba aterro­

rizada y no sabia qué podía hacer. El 
siempre había trabajado bien y no 
habíamos pasado ningún tipo de 
necesidad, siempre tuvimos todo. En 
un primer momento pensé en hacer 
limpiezas, pero si mi esposo se en­
teraba se iba a morir de vergüenza. 
No porque sea vergonzoso limpiar, 
era porque yo hasta había tenido lim­
piadora propia. ¿Me entiende? Iba a 
ser muy duro para él. Una amiga me 
dio la idea, porque ella con el esposo 
tenían una cafetería y para ayudarme 
me ofrecieron comprarme lo que yó 
pudiera hacer.

Usted debía tener buena mano 
para la cocina, para que le ofrecieran 
esa oportunidad,

R.: Ah, claro, a mí siempre me 
gustó cocinar y según dicen soy 
buena cocinera.

¿Siempre elaboró para la ca­
fetería de sus amigos?

R.: Para ellos hasta el día de 
hoy.Lo que pasa es que después se 
ime ocurrió que podía venderle a 
otros negocios y así fue como creció. 

¿Yle sigue yendo bien?
R .: Sí, por suerte sí. 

sí.
Si es asi, ¿por qué no ha regis­

trado aún su empresa?
R .: Ud. puso el dedo en la llaga. 

La verdad que no tengo ningún in­
terés de hacerlo, porque no me 
parece estimulante la política para el 

• empresario pequeño. Yo creo que si 
el Estado tiene interés en que pa­
guemos debe hacer atractivas sus 
propuestas fiscales.

¿"A qué se refiera, con ¡o de 
atractivas”?

R.: Le voy a dar algunos ejem­
plos. Empecemos por el BPS. Es un 
disparate que a uno le cobren por 
cada empleado un 16% por encima 
de los descuentos que ya se le hacen 
al empleado. La cifra debería ir dis­
minuyendo a medida que se incor­
pora más personal en la empresa, por 
que así habría más mano de obra em­
pleada, más fuentes de trabajo.. 
Bueno, de impositiva mejor ni na- 
blar, otro disparate ese 20% por 
sobre las ventas.

¿Pero ese 20% lo paga el con­
sumidor al final?

R.: No lo crea,^'también yo lo 
tengo que agregar a mis ventas y eso 
aumenta mis precios. Mire que jus­
tamente el porcentaje que yo suelo 
agregar al costo es un 20. Así que si 
yo le agrego el IVA, puedo estar 
segura de que no vendo nada y me 
quedo sin negocio. ¿Qué le parece? 
Esto como yo le decía, carece de 
atractivo. ¿A Ud. le parece justo que 
la empresa o iniciativa privada pague 
los platos rotos del Estado? Yo ante 
eso me sublevo y no titubeo en 
seguir siendo informal.

Evidentemente Ud. es respon­
sable de su persona, sin embargo 
Ud. tiene empleados a su cargo, 
¿ellos piensan lo mismo?

R.: Si quiere puede Ud. hablar

con ellos y verá como no se quejan. 
Yo les pago muy bien, incluyendo la 
sociedad médica.

¿Yel montepío?

R.: Ellos han optado en algún caso 
por afiliarse al BPS por su cuenta.

¿Nunca recibió inspecciones?

R .: Jamás y dudo de que ven­
gan, porque no hay nada exterior que 
nos delate.

Sí, ¿pero si cuando están en­
tregando los pedidos algún inspector 
los ve?

R.: No, nosotros somos muy 
discretos.

¿Nunca sucedió que le pregun­
taran a un cliente suyo quién o dónde 
hace la repostería?

R.: Sí, pasó, pero dijeron que 
las hacían ellos mismos y eso es 
difícil de comprobar. Yo creo que 
ningún cliente nos delataría, porque 
si llegara a pasar, nosotros no tra­
bajaríamos más y él se quedaría sin 
tan buena mercadería.

¿Cómo va a hacer cuando quiera 
jubilarse?

R.: Yo ya estoy tomando 
provisiones para el caso. Soy una 
persona ahorrativa y abrí en el banco 
una cuentita para ese fin.

¿Seguro que nunca formalizará 
su negocio?

R.: Hay que ver que esto me 
costó y me cuesta mucho esfuerzo, 
porque no se crea que las cosas aquí 
se hacen solas. Yo trabajo por lo 
menos 10 horas por día, mi esposo 
otro tanto y los empleados 8 cada 
uno. Si yo llegara a formalizarme, 
perdemos todos. Somos 6 familias 
que dependemos de este negocio. 
Nuestro secreto, (no es ningún 
secreto, es que vendemos porque 
vendemos barato).

“Que me busquen ellos”

Así nos lo afirmó Juan Carlos, 
estudiante de Ingeniería que tiene 
como actividad dar clases de ma­
temática y computación. Este trabajo 
informal lo realiza en casa de un 
amigo, ya queél vive en una pensión. 
Su amigo también da clases. Ambos 
son del interior y llegaron a Mon­
tevideo, para ingresar a la Facultad. 
Al principio se mantenían con 
ahorros que habían traído, pero 
siempre estaban buscando trabajo. 
Tenían dificultades para conseguirlo 
por los horarios de estudio. En esa 
situación estuvieron durante 2 años, 
hasta que convinieron en dar clases. 
“Vimos que era buen negocio dar 
matemáticas de Quinto de liceo, por­
que por esa época todos los estu­
diantes la perdían”.

¿Registraron las clames?
J.Carlos: La verdad que un día 

alguien me dijo que era conveniente 
que nos afiliáramos a la caja y yo 
mismo fui a averiguar. Me trataron 
tan mal, que de bronca nunca más 
pise ahí.

¿No obtuviste ningún tipo de 
asesoramiento?

J .C .: No, nada, sólo me la­
draron que fuera en otro momento, 
con no sé qué.

¿Recibiste alguna inspección al­
guna vez en las clases?

J.C .: No, por ahora no.
¿De verte obligado te regis­

trarías?
J .C .: Todo depende cómo me 

traten. Yo tuve interés, pero ahora 
que me busquen ellos. De todas 
maneras esta situación no me afecta 
para nada, al contrario, me libro de 
pagar y cuanto menos haya que 
pagar mejor. Yo encontré en lo que 
vos llamas sector informal, lo que no 
hay en el sector formal.

P e q u e ñ a s  e m p r e s a s  

e n  M o n t e v i d e o

CIEDUR (Centro Interdiscipli- 
nario de Estudios sobre el desarrollo 
del Uruguay) tiene un estudio sobre 
el sector informal. Allí explican que 
los datos muestran que las pequeñas 
empresas constituyen un componen­
te de la economía urbana de Mon­
tevideo de extensión considerable 
—sobre todo en el caso del comer­
cio— y que tienen una gran capa­
cidad de subsistencia.

La subsistencia de unidades de 
tan baja productividad se explica por 
la acción de diversos factores, ente 
los que se han destacado: la exis­
tencia de bienes y lo  servicios con 
mercados y demandas reducidas, o 
el abaratamiento de costos que im­
plica para las grandes empresas la 
separación de las tareas “no produc­
tivas”. La baja productividad a su 
vez,__ sería compensada por las que 
son otras dos particularidades de 
estas empresas: por una parte, el 
no cumplimiento de las reglamen­
taciones legales, en forma parcial o 
absoluta; por otra, la subremu- 
necación que realizan del trabajo 
aportado en la empresa, ya sea el 
fam iliar, o el contratado. Estos 
hechos junto a los anteriores son 
también explicativos de la perma­
nencia de estas unidades; sin ese in­
cumplimiento de las reglamenta­
ciones legales, y esa subremune­
ración del trabajo, muy difícil sería la 
subsitencia de buena parte de estas 
unidades.

Parece razonable agregar que la 
existencia de estas unidades tam­
bién está unido a la existencia en el 
espacio urbano de una alta demanda 
para productos o servicios básicos 
del consumo, con límite de produc­
tividad, que por lógica no atraen 
capitales y que justamente deja lugar

para las pequeñas empresas.
Este es el caso fundamental­

mente del gran número de comercios 
de alimentos, de las tiendas y mer­
cerías, como asimismo de los ser­
vicios de reparación y de servicios 
directos que se brindan a las per­
sonas.

Se han encontrado que cumplen 
con la obligación de registro el 42%, 
de las empresas, con el aporte ju- 
bi lato rio el 37%, el 34% tiene per­
miso o licencia para el desempeño de 
la actividad y solo el 25% paga los 
impuestos correspondientes.

Entre las razones por las cuales 
se decide por este tipo de trabajo se 
encuentran: “falta de trabajo”, “para 
obtener más ingresos”, “indepen­
dencia”, “vocación”, “permite estar 
con la familia”, “falta de capital”, 
“retracción del mercado”, “evitar 
cargas fiscales” o “por haberse 
arruinado”.

Algunas de estas unidades es­
tán vinculadas a otras empresas; la 
gran mayoría vende sus productos o 
servicios exclusivamente a hogares.

Las dos terceras partes de estos 
trabajadores no tienen intención de 
dejar este tipo de actividad para asu­
mir una relación asalariada de tra­
bajo, aun cuando mejoraran los 
niveles de empleo y de remuneración 
en el sector capitalista o en el es­
tatal. Hay un grupo de estos tra­
bajadores que considera como ven­
tajas lo que para el resto del sector 
es considerado como inconvenien­
tes: las jornadas irregulares, la 
ausencia de relaciones patrón- 
trabajador, la oportunidad de cam­
biar con frecuencia de lugar de 
trabajo e incluso la ocupación.

(3)

Banco Central del Uruguay

Licitación Pública N° 009/87

REFORMA DE OFICINAS 
EN EL EDIFICIO PRINCIPAL

Los pjiegos y demás recaudos pueden retirarse en el Depto. de Ad­
ministración General - Sector Adquisiciones, Florida esq. Paysandú í d í s o  
8, esc. 905) de 13 a 17 hs.

Las propuestas se recibirán hasta la hora 15 del día 27 de agosto de 
1987, efectuándose el acto de apertura de las mismas a las 16 hs. en la 
Sala de Licitaciones de la Institución (piso 8, esc. 808).

En caso de que la apertura de ofertas no pueda concretarse en la fecha 
prevista por causas de fuerza mayor, el acto tendrá lugar el primer día hábil 
siguiente de actividad normal del Banco.

Valor de los pliegos: N$ 5.000.00 (Nuevos pesos cinco mil m/n).
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Medio siglo de experiencias reformistas

L a  s o c i a l d e m o c r a c i a  y  l a s  p o l í t i c a s  s o c i a l e s

por Francois Fejto

Con esta entrega, culminamos el análisis de la 
socialdemocracia realizado por el escritor, 
húngaro F. Fejtb. El autor se detiene aquí, 

largamente, partiendo de conceptos teóricos y 
de la práctica de gobierno de los socialistas 

democráticos, en la relación entre reformismo 
y políticas sociales. Concluye que en definitiva 

son los socialdemócratas los agentes más 
confirmados en el desarrollo de las políticas 

redistributivas, que tienen como fundamento la 
democracia, la igualdad y el equilibrio entre 

el capital y el trabajo en la sociedad.

E
n los años 50, un dicho gra­
cioso recorría los países 
comunistas: “¿Cuál es la 
mejor vía que lleva al socialismo? 

—La más larga’’. Los socialde­
mócratas parecían íntimamente con­
vencidos de la verdad de este aforis­
mo secreteado por el escepticismo 
popular. Durante mucho tiempo 
creyeron y proclamaron seguir los 
mismos objetivos que los comunis­
tas: la revolución social, la sociedad 
sin clases. Lo que los distinguía, 
según ellos, era la " vía ”, los medios, 
el ritmo de las transformaciones. La 
idea del socialismo, en tanto fin, en 
tanto estado social a realizar, modo 
de pr.oducción que debería suceder al 
capitalismo, continuaba inspirando 
los discursos, si no las acciones, de 
los socialdemócratas, al igual que de 
los sindicatos aliados a ellos. Les 
repugnaba tirar por la borda una gran 
tradición, aunque esta les impidiera 
la adaptación a las nuevas condi­
ciones. Por otra parte, no se trataba 
únicamente de la tradición marxista.

La socialdemocracia es un 
democratismo consecuente

La idea socialista también había 
marcado a los movimientos políticos 
que, como el Laborismo o la social­
democracia escandinava, sólo ha­
bían recibido débilmente la influen­
cia del marxismo en tanto que se 
nutrían de las corrientes de ideas 
libertarias, utopistas, cristianas, 
filantrópicas:, ultrademocráticas del 
siglo XIX. Las teorías socialistas no 
cayeron del cielo. Surgieron como 
respuestas a los traumatismos 
provocados por las crisis, la expe­
riencia del desempleo, las guerras, la 
inflación, la inseguridad física resul­
tante de los asaltos permanentes de 
un capitalismo salvaje contra el 
modo de vida tradicional. Atacando a 
los privilegios hereditarios, des­
trabando la vía social, el propio 
capitalismo volvió intolerable el es­
pectáculo de las grandes injusticias, 
de las desigualdades y de las ser­
vidumbres antes aceptadas, cuando 
la tradición y la religión las legiti­
maban. El socialismo se presentó 
—así lo percibió Nietzsche— como 
la prolongación de la corriente de­
mocrática, de un democratismo con- 
sec tiente.

También para Antony Crosland, 
que era el escritor político más des­
tacado del partido laborista de pos­
guerra, autor de The Future of So- 
cialism (1956) y de Socialism now 
(1974), el socialismo con el que él se 
identificaba se resumía en “ una 
mayor igualdad ”, o concretamente, 
en las reivindicaciones siguientes: 
reducción de la pobreza, vivienda 
decente para todos, redistribución de 
la riqueza y del capital, eliminación 
de toda discriminación y segregación, 
en la educación, extención de la 
democracia industrial. “La elección 
de una mayor igualdad nos separa de 
los tories ”, decía, invitando pruden­
temente a sus camaradas a "no sus­
citar esperanzas excesivas

¿Crosland era socialista o 
socialdemócrata? El difunto Joe 
Mackintosh, politólogo y diputado 
laborista que lo conoció y estimó, y a 
quien le hice esta pregunta en abril 
de 1978, me respondió que Crosland 
era más demócrata que socialista, 
"pues sabía que las democracias son 
de lenta transformación y no quería 
forzar la marcha de la historia

El hecho es que la experiencia y

la reflexión hacían a los socialde­
mócratas cada vez más desconfiados 
y reticentes en cuanto a la oportu­
nidad de realizar su objetivo final.

Igualdad y libertad

Tomemos como ejemplo al par­
tido socialdemócrata sueco. Fue el 
primero de todos los partidos social­
demócratas que formó un gobierno, 
en 1920. Esté gobierno —minori­
tario— sólo pudo mantenerse duran­
te seis meses, por no poder ponerse 
de acuerdo con el partido agrario 
sobre un programa común. El partido 
socialdemócrata, fiel a sus objetivos 
tradicionales, se separaba de sus 
compañeros reformistas de izquierda 
en el tema de la propiedad pública de 
los medios de producción y en el 
problema de una intervención estatal 
creciente en la económica. La si­
tuación cambia completamente en 
1932, fecha en la cual los social­
demócratas acceden nuevamente al 
poder, en el cual se mantendrían 
durante cuarenta y cuatro años. En el 
intervalo el partido socialdemócrata 
había "madurado”] su evolución se 
caracterizó por ir poniendo pro­
gresivamente entre paréntesis los 
objetivos revolucionarios, sobretodo 
las nacionalizaciones. La social­
democracia sueca prometía en 
adelante edificar una sociedad más 
justa, más igualitaria, por otros 
medios, como la redistribución de 
las ganancias y una política social 
paternalista audaz. Todos los par­
tidos socialdemócratas conocieron 
esta evolución.

Es un lugar común decir que lo 
que distingue a los socialdemócratas 
de los comunistas, es su preocu­
pación por la libertad, la convicción 
profunda de que —como lo dijo Toc- 
queville— “ las sociedades humanas 
como los individuos, sólo son algo 
por el uso de la libertad El filósofo 
francés fue uno de los primeros en 
constatar la dificultad en que consis­
te fundar y mantener la libertad en 
las sociedades democráticas. Esta 
dificultad se encuentra más acen­
tuada en las sociedades que, del 
campo político, extienden la de­
mocracia al campo social y al 
económico. Consciente de esta 
dificultad, la socialdemocracia 
auténtica optará teóricamente por 
una síntesis entre la libre iniciativa y 
lo que Kreisky llama "las obliga­
ciones de la economía frente a la 
sociedad”. El considerará a la 
economía mixta como "la síntesis 
más apta para responder a estas dos 
posiciones fundamentales (1)”. Pero 
no todos los dirigentes socialde­
mócratas tienen el coraje de un 
Kreisky para tomar tan claramente 
distancia en relación a la tradición

doctrinaria del movimiento. Prefieren 
practicar el reformismo diario, más 
que definirlo o dibujar sus perspec­
tivas. Tocamos aquí una de las ■ 
paradojas de la vida política moder­
na, que no concierne solamente a los 
países latinos: incluso los dirigentes 
moderados, políticos o sindicalistas, 
no creen poder propagar entre las 
masas asalariadas su política refor­
mista de pequeños pasos, si no es 
envolviéndolas en una fraseología 
revolucionaria. Tampoco podemos 
separar los “ presupuestos” que 
subyacen a la acción de los social­
demócratas por un análisis tentativo 
comparando su programa con su ac­
ción. Aparece entonces que el 
presupuesto mayor es, como ya lo 
hemos indicado, la idea del equi­
librio que postula que la democracia 
parlamentaria se transforma, según 
la definición de Trostsky, en- “un 
comité de conciliación entre las dos 
grandes clases de la sociedad

Cuando los socialdemócratas 
están en el poder, se sirven del Es­
tado para promover los intereses de 
su clientela obrera, pero, cuidando 
no sofocar los de la pequeña y gran 
burguesía, representadas por las or­
ganizaciones patronales y los par­
tidos no socialistas.

La noción de equilibrio implica 
que los representantes políticos y 
profesionales de las clases anta­
gónicas renuncian a librar una guerra 
a ultranza, y se conciben como com­
pañeros cuya confrontación trans­
curre bajo las formas más sutiles. Es 
lo que los austríacos —volveremos a 
hablar de ellos— expresan bajo el 
nombre de Sozialpartnerschaft. Los 
socialdemócratas se convierten en 
los agentes de la institucionalización 
de los mecanismos de negociación y 
de compromiso, de un reparto de 
poder justificado por el equilibrio de 
fuerzas entre las clases (2). Se ubican 
sobre el terreno de la igualdad de 
derechos entre el trabajo y el capital 
y rechazan el dominio de uno sobre 
otro.

Notemos que, según el so­
ciólogo de izquierda alemán Jürgen 
Habermas, la idea de la repartición 
paritaria del poder es muy proble­
mática ya que limita arbitrariamente 
la tendencia a la democratización en­
carnada en la clase obrera y legitima 
los intereses particulares de la bur­
guesía. Por un lado, reivindicación 
universal, igualdad para todos; por 
el otro, particularismo en la defensa 
de los privilegios. En la otra punta 
del horizonte político, la necesidad 
de la limitación fue subrayada por 
el filósofo publicista liberal Helmut 
Schelsky, para quien la reivindi­
cación de “ más democracia ”, 
adelantada por los socialdemó­
cratas, está ligada tácitamente a 
“menos libertad” y en consecuencia

cuestiona el orden liberaldemo- 
crático postulado por la Constitución 
de la República Federal (3).

Se trata, efectivamente, de un 
problema delicado y complejo, re­
ferido a las contradicciones internas 
de la democracia. Esta adquiere un 
sentido diferente según tienda a una 
participación mayor de los ciuda­
danos en las decisiones que les con­
ciernen o al fortalecimiento del poder 
del Estado sobre todos los sectores 
de actividad. La democratización, 
aplicada hasta aquí hasta sus últi­
mas consecuencias, puede conducir 
á concentraciones de poder estatal o 
sindical que borren las fronteras en­
tre lo público y lo privado, aplasten a 
las minorías y terminen por escapar 
al control de la sociedad. Haciendo 
de la igualdad un valor absoluto, la 
democratización puede tomar formas 
intolerantes, si el principio del 
reinado de la mayoría no es limitado 
y corregido por otros valores no 
menos universales, como la libertad. 
Los socialdemócratas, que no per­
ciben a tiempo este peligro hacia el 
cual los lleva a una ideología in­
suficientemente clarif icada, corren el 
riesgo de recibir la desaprobación del 
cuerpo social. Esto le sucedió al par­
tido sueco en 1976. Kreisky sacó las 
conclusiones de la derrota de este 
partido hermano, debida, según el, 
“ a que aparecieron ciertos fe­
nómenos que muchos sintieron 
como la expresión de un poder ex­
cesivo (4)”. Igualmente, el sufragio 
universal puede sancionar a los 
dirigentes burgueses que violaran las 
leyes no escritas de equilibrio, del 
cual la clase media, jugando, por la 
fuerza de los hechos, un rol de 
árbitro, parece ser la guardiana 
predestinada (5). Todo sucede como 
si la democracia fuera la enemiga a 
un tiempo de demasiada y de de­
masiado poca democracia.

Las políticas sociales

Esto explicaría los vínculos am­
biguos, hechos a la vez de atracción 
y de repulsión, que mantiene la 
socialdemocracia con el liberalismo 
e incluso con el conservadurismo. Ya 
hemos notado que los socialde­
mócratas no poseen el monopolio de 
la política social moderna. La pri­
mera legislación social, las leyes 
sobre la duración del trabajo, sobre 
el trabajo de niños, etc., fueron 
promulgadas en Inglaterra hacia 
1850. Si bien es cierto, como lo des­
tacaba Marx en El Capital, que estas 
resultaban de muchos siglos de 
luchas “ obreras”, no es menos cier­
to que estas leyes fueron obra de un 
gobierno tory. En Austria, los fun­
damentos de la política social fueron 
dados por los gobiernos paternalis­
tas del Imperio habsburgués. Tam­
bién en Alemania y en la mayor parte 
de los estados europeos, en un 
primer momento, fueron los liberales 
quienes intentaron hacerse cargo de 
las reivindicaciones obreras, y el 
movimiento socialista recién se des­
prendió de la influencia liberal en un 
segundo momento. En los años 30, 
el New Deal de Franklin Roosevelt, 
de inspiración paternalista, estaba 
adelantado con respecto a los 
movimientos socialdemócratas 
europeos con su manera audaz, 
imaginativa, de atacar el desempleo. 
Esto con el interés evidente de la res­
tauración del buen funcionamiento 
del capitalismo. Podría decirse que
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Rooseveit hizo socialdemocracia 
como la hacía M. Jourdan en la 
prosa: sin saberlo.

Además parece útil distinguir 
entre política democrática y social, y 
el movimiento socialdemócrata (6). 
En la medida en que se considere 
como elemento esencial de una 
política social y democrátiea a una 
legislación social que apunte a com­
batir las desigualdades flagrantes y a 
proteger la clase asalariada contra 
los abusos o la opresión de un ca­
pitalismo dueño de sí mismo, es for­
zoso constatar que la mayoría de los 
gobiernos occidentales de la pos­
guerra han practicado una política 
semejante. Todos los estados de­
mocráticos y liberales revistieron los 
rasgos característicos del Estado- 
providencia, del Estado-protector. 
Una de las reivindicaciones más im­
portantes de los movimientos social- 
demócratas fue la nacionalización de 
los grandes medios de producción a 
fin de sustraerlos a la influencia 
decisiva de una puñalada de las 
“ grandes familias” (las “200 fa­
milias”, como se decía en Francia en 
tiempos del Frente Popular). Enton­
ces, la Francia gaullista procedió a 
realizar tantas nacionalizaciones 
como la Inglaterra laborista o la Aus­
tria socialdemócrata. Igualmente 
Francia, donde la influencia de los 
socialistas era marginal, se proveyó 
de un aparato de planificación que, 
como nos lo dijo el profesor Nicolás 
Kaldor de la Universidad de Cambrid­
ge, ex consejero de Harold Wilson, 
provocaba la envidia de las eco­
nomías laboristas. Como la revo­
lución keynesiana, que con sus 
métodos de intervención monetaria y 
fiscal modificaba el funcionamiento 
del sistema capitalista, los objetivos 
del Nelfare fueron adoptados en 
todo el país y, según este plan, el 
gobierno burgués del cristiano 
demócrata Adenauer fue apenas 
menos social que la Dinamarca 
laborista. Desde fines de los años 60, 
los gastos sociales de todos los 
países de Europa occidental, social- 
demócratas o no, alcanzaron un alto 
nivel comparable. Las transferencias 
sociales, es decir, la redistribución 
de las ganancias a través de pres­
taciones, son más altas en Francia 
que, por ejemplo, en Suecia. Un cier­
to grado de reformismo social y de 
intervencionismo del Estado parecen 
indispensables al capitalismo avan­
zado, para asegurar la buena marcha 
de la economía, desactivar los des­
contentos, impedir los derroches y 
establecer las bases del consenso 
mínimo ñecesario. Los slogans del 
capitalismo popular o social, de 
economía social de mercado, fueron 
lanzados para dar una nueva legi­
timación al sistema. Aquí se hablaba 
de “nueva sociedad”, en Estados 
Unidos de “ nueva frontera”. El 
aumento del consumo interior man­
tenido en ciertos límites contribuía a 
lograr una economía más dinámica. 
La evolución de las mentalidades 
jugaba en el mismo sentido, sobre 
todo en las clases medias, cada vez 
más alérgicas al espectáculo de la 
pobreza, de los cantegriles, de los 
signos de degradación humana. Se 
considera generalmente como una 
nueva corriente la burocracia nu­
merosa que engendró la extensión de 
los servicios públicos y la respon­
sabilidad a menudo desmesura­
damente aumentada del Estado. Sin 
embargo hay que hacer justicia con 
las nuevas generaciones de fun­
cionarios y de empleados, muchos 
de los cuales tienen una elevada idea 
del interés público y contribuyeron a 
“civilizar nuestra civilización

Sin embargo, admitiendo la tesis 
bastante extendida de que una 
política social democrática se im­
ponía al capitalismo de avanzada por 
su propio interés, vienen a la mente 
algunas preguntas: ¿Qué distingue 
la política económica y social, prac­
ticada por los gobiernos socialde- 
mócratas, de la realizada por las 
fuerzas no socialistas? ¿Y por qué la 
socialdemocracia, tan poderosa en 
ciertos países capitalistas como 
Alemania, no logró desarrollarse en 
el país capitalista más desarrollado, 
que es Estados Unidos?

Reformismo y Bienestar

En cuanto a la primera pregunta, 
ya la hemos respondido parcialmen­
te. El rasgo distintivo de la política 
social puesto en práctica por los par­
tidos socialdemócratas reside en su 
carácter más sistemática e ideo­
lógicamente justificado, proveniente 
del enraizamiento de estos partidos 
en la clase obrera, de sus relaciones 
privilegiadas con los sindicatos 
obreros. Los partidos socialde­
mócratas, una vez llegados al poder, 
están moralmente obligados a poner 
en ejecución, si no su programa a 
largo plazo, en general más radical, 
al menos las reformas que han 
prometido a los electores para lo in­
mediato. Incluso los más moderados 
deben cultivar su imagen de partido 
obrero, acordar una cierta prioridad a 
la satisfacción de los intereses y de 
las aspiraciones de su clientela de 
asalariados. Tendrán tendencia a 
privilegiar la lucha por el pleno em­
pleo, la estabilidad de precios, el 
aumento del poder de compra, el 
combate contra las. desigualdades. 
Deben mostrarse más sociales que 
sus competidores, tenderán a refor­
zar el control estatal del movimiento 
de capitales, a democratizar las 
relaciones de producción. Es lo que 
Ira Katznelson, en un estudio que ya 
hemos citado, llama el “surplus” 
socialdemócrata. En principio, bajo 
los gobiernos socialdemócratas, el 
Estado y los sindicatos hacen pagar 
la paz social a un precio que, aunque 
sea razonable, parece a menudo 
exorbitante a los “capitalistas

Para los críticos de izquierda, la 
socialdemocracia no es, al fin de 
cuentas, más que un medio por el 
cual “la clase dominante” asegura 
su dominación. Es una visión bien 
sim plista del mundo contempo­
ráneo, olvidada de que no es la bur­
guesía sino la clase obrera quien 
segregó al movimiento socialde­
mócrata y asegura su supervivencia. 
Incluso si se constata la burocra- 
tización del movimiento, su acción 
está condicionada por la mentalidad 
de sus adherentes y por su propia 
dinámica, más que por el medio en 
que evoluciona. Sufre la influenciadel 
capitalismo, pero también actúa 
sobre él. Sin duda el capitalismo se 
aprovecha de tener un interlocutor 
que prefiere la negociación antes que 
la destrucción. Pero la cuestión es 
saber si la clase asalariada, repre­
sentada por el movimiento socialde­
mócrata, aprovecha o no, también 
ella, de la transacción, y si la social­
democracia logra o no mejorar la 
existencia -de la gran masa de 
obreros. Para Bruno Kreisky, la res­
puesta no deja dudas. “Podemos 
afirmar, declaró, que los trabaja­
dores austríacos han obtenido más 
que los de otros pafses que recu­
rrieron a la lucha abierta”. Palme, 
Schmidt, Nordli, Jórgensen, pueden 
decir otro tanto, y las estadísticas no 
los desmentirían. Ciertamente, por 
ganarles de mano a los comunistas, 
los socialdemócratas le prestan un 
servicio incuestionable al capitalis­
mo, que ellos contribuyen a salvar. 
Pero impidiendo que la tiranía co­
munista remplace al capitalismo, 
salvan al mismo tiempo la autonomía 
de los sindicatos, la libertad de ex­
presión y el bienestar de la clase 
obrera.

“Hay que tener el valor de re­
conocer, dice Michel Rocard, que las 
fuerzas sindicales y políticas de iz­
quierda han hecho infinitamente 
menos, en Francia, para el mejo­
ramiento de la suerte de las clases 
populares, que los socialdemócratas 
suecos, austríacos, alemanes y que 
el laborismo británico... La reduc­
ción de la jerarquía de las ganancias, 
de la desigualdad ante la educación, 
las diversiones, la salud, es, todos lo 
saben, una de las principales vic­
torias de las gestiones socialde­
mócratas; un sindicalismo potente y 
un acercamiento realista al equilibrio 
económico han sido, para la clase 
obrera, infinitamente más útiles que 
la conservación de las tablas de la ley 
marxista por los’partidos comunistas

o socialistas de la Europa del Sur. 
Debemos tener el coraje de reco­
nocer esto antes de examinar las 
debilidades de la socialdemocracia 
(7)”.

En cuanto a las debilidades de la 
socialdemocracia, los sostenedores 
del socialismo autogestionario, 
comoi Rocard o Edmond Maire, las 
ven sobre todo en la sobrestimación 
del rol del Estado, la centralización 
de las decisiones, la conservación de 
la distribución entre dirigentes y 
dirigidos. Pero incluso allí, las ex­
periencias de cogestión y de co- 
determinación llevadas por un cierto 
número de partidos socialde­
mócratas corrigen la impresión de 
pasividad ante los problemas de par­
ticipación y de democracia indus­
trial.

Si la socialdemocracia no era, 
como lo pensaban sus cuestiona- 
dores de izquierda, más que una de 
las modalidades de la dominación de 
la burguesía, una de las etapas casi 
obligatorias de desarrollo capitalista 
(8), podríamos preguntarnos —aquí 
venimos a nuestra segunda inte­
rrogación— porqué esta jamás pudo 
enraizarse en el país capitalista más 
dinámico, es decir, Estados Unidos. 
El sociólogo alemán, Werner Som- 
bart, quien fue el primero en plantear 
la pregunta desde el inicio de nuestro 
siglo, encontró también una res­
puesta que parece aceptable: en las 
estructuras y la mentalidad espe­
cíficas de la sociedad americana y 
sobre todo en la preferencia de los 
individuos por las estrategias in­
dividuales de promoción social (9). El 
mito americano de las posibilidades 
ilimitadas en un país nuevo, donde 
todo estaba por hacer, se reveló 
como más fuerte que el mito so­
cialista que alimentaba el rechazo en 
bloque del orden existente y del 
deseo de remplazado por una so­
ciedad cualitativamente diferente.

“Lo que el americano percibe 
mirando alrededor suyo, me dijo el 
historiador de origen húngaro Istvan 
Borsody, que se preocupó mucho 
por este problema, no es la imagen 
de una sociedad hecha, estructu­
rada, de una sociedad bloqueada 
donde todo se conjuga para trabar la 
ruta de ascenso de los individuos, 
sino una sociedad in the making en 
gestación, que en principio deja a 
cada uno bastante espacio libre para 
intentar su suerte y, equivocado o 
no, las desigualdades aparecen 
como proporcionales a los méritos”.

Por otra parte, los mecanismos 
de la sociedad americana no ex­
cluyen las luchas sociales, y la 
eficacia de la gestión colectiva. A 
comienzos del siglo y luego entre las 
dos guerras, Estados Unidos co­
noció conflictos sociales, movimien­
tos de huelgas de gran violencia; el 
sindicalismo tomó una fuerza no 
menos espectacular que en Gran 
Bretaña. Pero la idea socialista 
—bajo sus dos formas, revolucio­
naria y reformista— , la idea de una 
solución política global de los 
problemas sociales, no logró incor­
porarse, a pesar de varios intentos, a 
las luchas que siguieron siendo es­
porádicas, fragmentadas, coh obje­
tivos limitados. Según Katznelson, lo 
que contribuyó grandemente a obs­
taculizar la propagación de las ideas 
socialistas y la constitución de un 
partido socialista fundado en ios sin­
dicatos, es la separación, en Estados 
Unidos, de la esfera del trabajo de la 
de la vida privada, la fuerza de in­
tegración de las diversas comuni­
dades locales, lingüísticas, reli­
giosas, que encuadran la vida privada 
de los ciudadanos y sobre todo la de 
millones de inmigrantes. El partido 
demócrata, después de la presiden­
cia de Woodrow Wilson, se benefició 
tradicional mente del apoyo de los 
sindicatos A.F.L./C.I.O. y se hizo 
instrumento de una política social; 
pero eso por impulsos, bajo la 
presión de necesidades inmediatas 
más que de programas sistemáticos 
a largo plazo. El individualismo

siempre dominante y la ausencia de 
un movimiento socialista propia­
mente dicho explican la demora 
—relativa— de Estados Unidos en el 
campo del Welfare, de los servicios 
de salud, de la seguridad social. Si 
Suecia representa un máximo en este 
tema, Estados Unidos se sitúa en el 
otro polo, el del mínimo de política 
social. En 1949, Estados Unidos, con 
4,4% del producto nacional bruto 
afectado para gastos sociales, se 
ubica en el último nivel de los países 
desarrollados. Pero después de en­
tonces, bajo el impulso de los de­
mócratas liberales, el Estado- 
providencia conoció una rápida ex­
pansión. Estados Unidos se social- 
democratizó, de alguna manera, sin 
partido socialdemócrata (10). Esto 
probaría que el sistema capitalista, 
para mantenerse y desarrollarse, no 
tiene en absoluto necesidad de par­
tidos socialdemócratas, pero que no 
puede prescindir de elementos de la 
política social, cuyos agentes más 
confirmados son los socialde­
mócratas. Por eso en Gran Bretaña, 
en el curso de los .años 1945-1951, 
cuando el Laborismo sentaba ias 
bases del Estado-providencia, el jefe 
de los tories, R.A. Butier, hoy Lord 
Butler, se ocupó de convencer a su 
partido de que aceptara de buena 
manera los cambios sociales in­
troducidos por los laboristas, como 
inevitables e irreversibles, aunque 
iniciaimente habían chocado la sen­
sibilidad con los intereses conser­
vadores. También en Suecia, los 
gobiernos burgueses que sucedieron 
a los socialdemócratas después de 
1976 se cuidaron de tocar las refor­
mas sociales, anteriormente puestas 
en vigor. Incluso intentaron pro­
seguirlas y completarlas.

Reformismo y 
sufragio universal

Uno de los méritos de la social­
democracia parece ser que permite 
una alternancia política que, sin 
desestabilizar el sistema, lo pro­
tegiera contra la petrificación, dejan­
do que se restableciera el equilibrio 
roto en detrimento de uno y otro de 
los interlocutores sociales, aven­
tajando tanto los salarios como las 
ganancias. Esa es la grandeza y el 
lím ite de la socialdemocracia. 
Ateniéndose a los veredictos del 
sufragio universal y a los principios 
del Estado de derecho, se abstendrá 
de provocar una ruptura irreversible y 
permanecerá fiel a la concepción que 
pretende que lo que quiso la mayoría 
del puebío, lo corrija de forma 
igualmente legal otra mayoría (11).

<3>

(1) Bruno Kreisky, Austria entre el este y el 
oeste. Stock, 1979.

(2) cf. A Bergougnioux y B. Manin, La social­
democracia o el compromiso,.P.U.F., 1978.

(3) cf. J. Habermas, Legitimationsprobleme im 
Spátkapitalimsus, Surrkamp, 1973, y H. 
Schelsky, Mehr Demokratie oder mehr 
Freiheit, F.AZ., 20 enero 1973.

(4) Kreisky, op.cit.p. 202.

(5) Ver más arriba, fin del capitulo II.

(6) cr. Ira Katznelson, "Considerations on 
Social-Democracy in the U.S.", Compa- 
rative Politics, N° 4,oct. 1978.

(7) ¿Qué es la socialdemocracia? op.cit

(8) Según el sociólogo americano A. Markovits - 
“ Educational Reform and Class Clivages in 
Social-Democratic Regimes: The Case of 
Sweeden ", citado por Katznelson, op. cit.
“ la socialdemocracia europea se transfor­
mó en la principal garantía, el legitimador 
ideológico y el socio estructural del capi­
talismo avanzado".

(9) Werner Sombart, Warum gibt es in den 
Vereinigten Staaten keinen Socialismus?
Mohr (Paul Siebeck) Ttlbingen, 1906. Ver la 
interpretación modernizada y profundizada 
de la tesis de Sombart en R. Boudon, La 
Lógica de lo social, Hachette, 1979.

(10) En 1978, los gastos públicos representaron 
el 33,2% del P.N.B. en Estados Unidos, 
38,8% en Francia, 40,5% en la República 
Federal Alemana, 47,4% en Suecia, 48,4% 
en Gran Bretaña.

(11) cf. J. Gallus y B. Soulage, Las variables de 
Austerlitz, El socialismo y el rigor eco­
nómico, prefacio de Michel Rocard, Flam- 
marion, 1979.
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por Enrico de Angellis

L
a desocupación experimentó 
una nueva disminución du­
rante el trimestre móvil 
abril-junio del corriente año, al 
ubicarse en el 9,14 por ciento de la 

Población Económicamente Activa 
de Montevideo, en igual periodo del 
año anterior, el desempleo signi­
ficaba el 10,70 por ciento de la PEA y 
en el lapso precedente, marzo-mayo 
87, era del 9,90 por ciento.

Se mantiene firme entonces, la 
tendencia decreciente del nivel de 
desocupación en la capital, con­
secuencia de la decidida acción de 
las autoridades económicas en torno 
a la facilitación e impulso de una 
reactivación que permita mejorar 
rápidamente la situación del mer­
cado de empleo.

La reducción de la tasa de 
desempleo estuvo derivado de 
movimientos contractivos tanto entre 
los varones como las mujeres. En 
efecto, los primeros situaron su 
desempleo en 6,42 por ciento y las 
segundas en 12,58 por ciento.

Por su parte la tasa de actividad, 
que se calcula como el cociente entre 
la Población. Económicamente Ac­
tiva y la población de 14 o más años, 
se ubicó en el período bajo estudio 
en el 59,57 por ciento, siendo del 
75,90 en los hombres y del 46,61 por 
ciento en las mujeres.

La tasa de empleo mientras tan­

to, calculada como el cociente entre 
el número de ocupados y la pobla­
ción de 14 o más años, llegó al 54,12 
por ciento, siendo del 71,03 y 40,71 
entre varones y mujeres respecti­
vamente.

Contribución por 
componentes

El conjunto de los desocupados 
se integró de un 2,40 puntos porcen­
tuales correspondientes a quienes 
buscan trabajo por primera vez; 6,24 
puntos porcentuales entre los de­
nominados desocupados propia­
mente dichos, es decir aquellos que 
tenían empleo y lo han perdido y por 
0,5 puntos porcentuales de quienes 
se asisten en el Seguro de Paro. Sal­
vo esta última categoría, las restan­
tes han experimentado disminu­
ciones durante el lapso abril-junio. 
Comparando con igual período del 
año anterior, se percibe que la parti­
cipación de quienes buscan trabajo 
por primera vez se mantiene en 
términos estables, mientras que la 
disminución se ha verificado entre 
los desocupados propiamente di­
chos.

En términos de edad, la de­
socupación se subdivide en términos 
prácticamente similares en el eje de 
los menores y mayores de 25 años.
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Aquí se ha venido verificando una 
saludable reducción en el número de 
desempleados jóvenes, en la ca­
tegoría de,menores de 25 años.

En cuanto a la relación con la 
jefatura del hogar, el desempleo 
afecta esencialmente a quienes no 
revisten esa condición. Los jefes de 
hogar sin trabajo aportan 1,57 puntos 
por centuales de la tasa de desem­
pleo global.

Rama de actividad

La Industria manufacturera tuvo 
un nivel de desempleo que llega al 
8,5 por ciento durante el período 
abril-junio. Esté guarismo muestra 
un leve incremento en relación al lap­
so inmediato anterior pero se com­
para muy favorablemente con el qué 
regía un año antes, cuando era del 
11,2 por ciento.

La Construcción muestra una 
recuperación importante en su 
utilización de mano de obra. La tasa 
de desempleo llegó al 10,7 por ciento 
y en abril-junio de 1986 era del 19,3 
por ciento. Es notorio entonces, la 
vigencia de un proceso de reacti­
vación de la actividad sectorial.

El comercio registró una caída 
importante del desempleo, que pasó 
del 11,2 entre marzo-mayo, al 9,0 por 
ciento en el segundo trimestre del 
año.

También Transporte y Comu­
nicaciones pudo disminuir el desem­
pleo situándose en esa área, en el 2,2 
por ciento. Banca, Finanzas y Ser­
vicios a Empresas reviste el 5,7 por 
ciento de desocupación y Servicios 
Gubernamentales, Sociales, Per­
sonales y Públicos el 5,8 por ciento.

Dada su mayor participación en 
el uso de la mano de obra existente 
en la capital de la República, el área 
de Servicios Gubernamentales, 
Sociales, Personales y Públicos con­
tribuyó en mayor medida a la tasa 
global de desempleo. Así este sector 
aportó 2,13 puntos porcentuales, de
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la tasa global de desocupados 
propiamente dichos (6,74). Le siguió 
en importancia la Industria manufac­
turera con 2,04 puntos; luego el 
Comercio con 1,49 Construcción con 
0,44 puntos; Banca, Finanzas y Ser­
vicios a Empresas con 0,39, Trans­
porte y Comunicaciones con 0,17 
puntos y finalmente “Otras” con 
0,08.

'Horas trabajadas

El promedio total de horas 
trabajadas se expandió en forma in­
teresante, llegando a 43,25 sema­
nales. El nivel anterior (marzo-mayo) 
fue de 41,92 y en el segundo trimes­
tre de 1986 llegó a 42,07.

El Comercio sigue siendo el 
sector que trabaja más horas en la 
semana, con 48,98. Luego se ubican 
Transporte y Comunicaciones con 
48,50; Industria manufacturera con 
45,37, Construcción 44,17; Elec­
tricidad, Gas y Agua con 42,13; Ban­
ca, Finanzas y Servicios a Empresas 
con 39,33 y finalmente Servicios 
Gubernamentales, Sociales y Per­
sonales con 38,75.

Cantidad de empleos

La Dirección General de Es­
tadística y Censos compila también, 
una interesante serie referida a la' 
cantidad de empleo por persona 
económicamente activa.

Se observa, como era de es­
perar, que el grueso (80,17 por 
ciento) tiene, un solo empleo. 
Quienes absorben dos actividades 
remuneradas representan el 9,09 por 
ciento de la PEA, con tres empleos 
figura el 1,16 por ciento y finalmente 
con 4 o más empleos el 0,44 por 
ciento. Esto significa que el 10,69 
por ciento de la Población Eco­
nómicamente Activa de Montevideo 
tiene más de un empleo.

Nivel de ingreso

La DGEC informa que en el 
trimestre abril-junio del año en cur­
so, el ingreso medio del hogar sin 
valor locativo es decir sin tener en 
cuenta el ingreso que se derivaría del 
producto de la vivienda (en términos 
de renta) fue de N$ 82.442, cifra que 
se había ubicado en N$ 74.466 para el 
primer trimestre del ejercicio.

Se consigna además que el 
límite superior del intervalo de per­
sonas que acumula al 20 por ciento 
más pobre de la población de Mon­
tevideo (en total la capital cuenta con 
aproximadamente 1.300.000 per­
sonas, razón por la cual estaríamos 
hablando de unas 260 mil personas) 
se ubicó en el segundo trimestre en 
N$ 43.398. Por su parte el límite in­
ferior del intervalo que acumula al 20 
por ciento más rico de la población 
de Montevideo (nuevamente unas 260 
mil personas) llegó a los N$ 134.463.

• Esto permite deducir que en la ca­
pital, la diferencia entre el 20 por 
ciento más pobre y el más rico, par­
te de una relación de tres veces in­
ferior.

Finalmente se establece que el 
número medio de personas por hogar 
se ubica actualmente en 3,26 per­
sonas y que la media de perceptores 
de ingreso por hogar en 1,90, o sea 
que casi dos personas en promedio 
reciben ingresos en cada hogar de la 
capital. Q
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E l  P l a n  B a k e r  h a  m u e r t o

Declaraciones del senador demócrata Bill Bradley

A
 los países endeudados, y 
más si son democracias na­
cientes como Filipinas y 
Argentina, “hemos de darles la opor­
tunidad de crecer, y eso no es ca­

ridad. Es nuestro propio interés”! 
manifestó Bradley recientemente^ en 
un seminario internacional orga­
nizado por la Fundación Marshall en 
Berlín. Entre la aproximación pu­
ramente técnico-financiera de los ex­
pertos del Fondo Monetario Inter­
nacional y la de los líderes de los 
países deudores — quienes sos­
tienen que el problema debe ne­
gociarse global y políticamente, am­
parándose en que no sólo Jós 
deudores han tenido errores, sino 
que los países acreedores han 
azuzado el problema con alzas de 
tipos de interés y medidas protec­
cionistas—, la posición de los de­
mócratas norteamericanos es algo 
así como un punto intermedio.

Esta posición reconoce algunos 
aspectos políticos en la cuestión, 
con lo que, sin identificarse con ella, 
se acerca a la postura de los países 
pobres, al sostener que “no pode­
mos afrontar la crisis de la deuda 
como una cuestión financiera ines­

c ru tab le , estamos hablando de 
crecimiento económico y de pros­
peridad, de seguridad y de demo­
cracia”, como sostiene Bradley.

Papel de la URSS

Como ejemplo de las im pli­
caciones políticas de la cuestión de 
la deuda, se suele citar el papel de la. 
Unión Soviética en el sur de América, 
y particularmente la planeada visita 
de Gorbachov a Argentina, Brasil, 
México y Cuba, “primera vez que un 
ííder soviético pisará ese continente” 
Otro temor qué se expresa es ef de la 
historia, concretamente la de los 
años veinte y treinta, pues o el Tercer 
Mundo crece o “nos arriesgamos a 
hundir al mundo en'una severa re­
cesión económica y una sublevación

Las críticas al tratamiento reaganiano de la 
deuda exterior del Tercer Mundo se ha 

recrudecido en las últimas semanas. El senador 
demócrata Bill Bradley, ha declarado que el 

“ Plan Baker está esencialmente difunto” y que 
falta liderazgo en el plano financiero.

política”, según la formulación de 
Bradley.

'Si se reconoce que el problema 
se irisa de política, la propuesta de 
solución técnica se sitúa a caballo 
entre el mero apretarse el cinturón, 
antrinflacionista y estabilizador de 
los tecnócratas financieros, y el 
sueño expansionista de unos líderes 
políticos que se ven obligados a in­
corporar el hambre o la miseria como 
datos de su contabilidad nacional. Si 
las posturas de un Bradley pueden 
parecer peligrosas a los entusiastas 
de las reaganomics, tampoco hay 
que llevarse a engaño: el senador por 
Nueva Jersey es activo partidario de 
la contra nicaragüense.

Aprender de la banca

La solución técnica viene su­
gerida por el realismo del que han 
hecho gala algunos de los grandes 
bancos, que los demócratas con­
sideran “esperanzador”. A remolque 
de los bancos europeos, la primera 
entidad estadounidense, el Citicorp, 
aumentó el pasado mayo en 3.000 
millones de dólares sus dotaciones 
para créditos fallidos, latinoameri­
canos, médida en qué le siguió el 
Chase Manhattan, con 1.600 mi­
llones de dólares. En su análisis, el 
pase a pérdidas de buena parte de 
sus créditos, “en realidad supone 
admitir que algunas naciones en 
desarrollo simplemente no pueden 
soportar el servicio de su deuda, y 
aunque los bancos se han quedado

D e l  P l a n  M a r s h a l l  

a l  P l a n  B a k e r

L
os desiguales resultados del 
Plan Baker, hecho público en 
la cumbre de Seúl de octubre 
de. 1985 por el secretario del Tesoro 
norteamericano, el republicano 

James Baker, han provocado que 
muchos volvieran la vista atrás 40 
años, hacia un ejemplo de coope­
ración económica forjado en 1947 por 
el secretario, de Estado demócrata 
George Marshall, el famoso Plan 
Marsnall.

El plan de Baker de 1985, re­
tocado posteriormente pero siempre 
según la misma filosofía, arbitraba 
tres medidas: aumento de los 
préstamos del TSanco Mundial a los 
países latinoamericanos, durante el 
trienio siguiente, en 9.000 millones 
de dólares; incremento de los 
créditos privados por 20.000 millones 
en igual período; adopción, por los 
países recipiendarios, de políticas de 
austeridad.

Frente a ese plan, el senador 
Bradley, experto en deuda, comercio 
internacional y reforma fiscal, 
propuso en ju lio  de 1986 cuatro 
medidas: más crédito del Banco 
Mundial, al igual que en el Plan 
Baker; ninguna nueva solicitud de 
préstamos a la banca privada; rebaja 
de tres punios en los tipos de in­

terés, por tres años, y recorte o quita 
del 3% en el principal anual, durante 
igual período; así como medidas de 
fomento del crecimiento económico 
del Tercer Mundo.

La puesta en marcha del plan 
auspiciado por la Administración 
Reagan no ha resuelto los proble­
mas. La banca privada se ha mos­
trado remisa a aumentar sus 
préstamos. Y las importaciones y el 
crecimiento económico de los 
deudores han disminuido. Ei tra­
tamiento caso a caso apenas ha 
resuelto algún caso.

Frente a ello, el modelo de 
ayuda cuya filosofía algunos quieren 
recuperar délos libros de historia, es 
el der Plan Marshall de 1947, sobre 
todo en algunos aspectos: la 
cooperación regional (que daría 
lugar, después, a laOCDE, e influiría 
en la creación de la propia Comu­
nidad Europea); la negativa al ex­
clusivismo —“lo ofrecimos también 
a la parte oriental de Europa”, como 
recordó en Berlín su diseñador, el 
anciano profesor George Kennan, 
planificador de Marshall— ; y el 
protagonismo de los beneficiarios en 
la fijación de objetivos y toma de 
compromisos.

en el cancel de ofrecer una quita de la 
deuda, al menos han reconocido la 
realidad”, lo que constituiría un 
primer escalón en la búsqueda de 
una solución a largo plazo.

Esa solución a largo plazo re­
quiere tres bases: reconocer que el 
desequilibrio entre endeudamiento y 
capacidad productiva producido por 
el excesivo recurso al crédito y la es­
casez de inversión entre 1974 y 1982 
“sólo puede resolverse mediante la 
reducción de la carga de la deuda”; 
que los gobiernos desarrollan una 
función esencial en el tratamiento 
del problema, pudiendo coordinar la 
reducción del principal; y que 
deberían urgir á todos los acreedores 
a ofrecer una adecuada quita “en un 
tratamiento caso a caso”.

Claro está que ningún banco por 
sí sólo puede ofrecer esa quita, por­
que ello implicaría únicamente que 
otros acreedores resultasen bene­
ficiados en la prioridad de las amor­
tizaciones. “Este es el aspecto en el 
que el concepto de cooperación in- 
novativa del Plan Marshall”, sostuvo 
el senador demócrata, “ puede 
ofrecer resultados, pues necesita­
mos que sean los gobiernos quienes 
coordinen el tratamiento del pro­
blema de la deuda exterior”.

Ausencia de 
liderazgo

En el análisis de Bradley, “lo 
que está faltando es, exactamente, 
liderazgo” . Los resultados de la 
cumbre de Venecia, —que se limitó a 
repetir las indicaciones del criticado 
Plan Baker para los países lati­
noamericanos, aunque fue más 
generosa con la deuda subsaha­
riana— se consideran magros, y esa 
misma reunión “ha demostrado una 
vez más que las cumbres, como ins­
titución, están también en banca­
rrota, como producto de la falta de 
líderes con fe en sí mismos”.

La falta de liderazgo se mani­
fiesta en el campo financiero, según 
esa tesis, en el fracaso del Banco 
Mundial y del FMI en su lucha para 
dotarse de nuevas funciones y, sobre 
todo, en el hecho de que “el plan 
Baker está esencialmente difunto”, y 
la administración republicana no ha 
levantado una alternativa. La res­
puesta al problema, hasta ahora, ha 
descansado excesivamente en las 
relaciones entre banqueros y bancos 
centrales, lo que ha tendido a refor­
zar los poderes estatales; y las con­
diciones que se han puesto para la 
concesión de nuevos préstamos han 
sido políticas de ajuste draconianas.

Las condiciones que deberían 
ponerse para conceder quitas en la 
deuda, por el contrario, según esta 
argumentación, debieran ser un ac­
ceso simplificado a la propiedad; 
contratos igualitarios y sistemas de 
bienestar, y fiscal idades basadas en 
las posibilidades de pago y no en la 
opresión a los pobres y la evasión de 
los ricos. ^

R E M I T I D O

EL BANCO DE SEGUROS DEL ESTADO 
A LA OPINION PUBLICA

Con motivo de un remitido público del señor Sergio Goldemberg, aparecido el 6 dé ju lio de 
1987 y que diera mérito a que el Banco de Seguros del Estado contestara, también 
públicamente, el Directoría teniendo en cuenta que algunos medios periodísticos — que no 
tenían por qué conocer los hechos—  se hicieron eco.de las afirmaciones del señor Sergio 
Goldemberg, se siente en é l deber de formular las siguientes precisiones complementarias:

1. —  Las indagaciones ampliatorias que el Directorio ha dispuesto en relación con el 
hecho denunciado por la  esposa del señor Sergio Goldemberg, han determinado que el día 31 
de ju lio  de 1987 Se resolviera excluir el sin iestra por aplicación de las condiciones generales 
de la póliza respectiva

2. —  El Directorio ha actuado con la máxima cautela antes de adoptar la mencionada 
resolución.

En consecuencia su conducta lejos de justificar un ataque al monopolio, es un ejemplo 
para defenderla en cuanto revela el celo con que el D irectorio defiende los intereses de los 
asegurados y del Banco de Seguros del Estado que, en defin itiva son los intereses del país.

3. —  Finalmente, el Directorio declara que espera que ésta sea la últim a vez que tenga 
que sa lir a la Prensa para referirse al siniestro precedentemente mencionado, porque entiende 
que el ámbito natural para canalizar los conflictos de intereses entre los asegurados y él 
Banca ante la imposibilidad de una amigable composición, es el de la Justic ia  orgullo de 
nuestro país por la independencia y competencia moral y  técnica de quienes la administran.

Montevideo, 31 de ju lio  de 1987.

E L  D IR E C T O R IO
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K u r d i s t á n :  u n a  n a c i ó n  d e s i n t e g r a d a

A
unque el Kurdistán no es un 
país, los kurdos conforman 
una comunidad de veinte mi­
llones de personas, que habitan la 
región asiática situada mayorita- 

riamente al este y ai norte del río 
Tigris. Dos factores hacen a esta una 
zona estratégica de vital importancia, 
en primer lugar, la enorme cantidad 
de petróleo que posee su subsuelo, y 
segundo, por abarcar territorios de 
cinco países diferentes: Turquía, 
Iraq, Irán, Siria y URSS.

En tal contexto geo-político, los 
kurdos se encuentran en medio de un 
fuego cruzado de intereses con­
trapuestos, que los pone constan­
temente en peligro, pero que al mis­
mo tiempo, parecería garantizar su 
superviviencia. La agudización actual 
del conflicto del Golfo Pérsico, 
puede traer consecuencias nefastas 
para esta comunidad, la cual se ha 
visto cada vez más involucrada en 
este conflicto, muchas veces in­
voluntariamente.

Un destino incierto

Analizada globalmente, la 
comunidad kurda atraviesa una com­
pleja situación y su destino es incier­
to; una vez más la historia parecería 
querer hacerle jugar el rol de per­
dedor. Siria apoya a los kurdos di­
sidentes de Turquía, Iraq apoya a los 
kurdos de Irán, por su parte Teherán 
apoya a los kurdos de Iraq, y Turquía 
e Iraq han firmado un tratado para 
combatir las guerrillas separatistas 
de ambos países.

En Turquía viven entre ocho y 
diez millones de kurdos, en su 
mayoría en las provincias de Van, 
Siirt, Diyarbakir, Mardin y Hakkari 
(las cuatro últimas bajo la ley marcial 
desde hace tiempo) junto a las fron­
teras de Siria, Iraq, e Irán.„ En el 
primero de estos países vive casi un 
millón de kurdos, más de seis 
milíones de Irán y unos tres millones 
y medio de Iraq. Unos trescientos 
mil kurdos en la URSS completan el 
soporte humano de esta nación sin 
Estado, de veinte millones de miem­
bros, que llegó a tener en el pasado 
una identidad más clara — como 
nación unitaria— pero que ahora 
libra batallas aisladas en cada país, 
la mayoría de las veces dirigidas por 
minorías activas que no cuentan con 
un apoyo claro en el seno de la 
población.
En tres de estos países —Turquía, 

Iraq e Irán— puede hablarse de un 
“problema kurdo”.

En Turquía, en las llamadas 
“provincias del Este”, habitadas por 
“hombres de las montañas” (forma 
oficial para referirse al Kurdistán) se 
mantiene la.ley marcial para enfren­
tar a los guerrilleros separatistas del 
Partido de los Trabajadores Kurdos 
(PKK), un grupo marxista-leninista 
fundado en 1978 que plantea la 
creación de un Kurdistán unificado.

Desde agosto de 1984, este 
grupo ha practicado la lucha armada, 
registrándose hasta la fecha más de 
700 víctimas, entre gendarmes, 
militares, civiles y guerrilleros.

Iraq por su parte, sumergido en 
una guerra con Irán que ya dura 7 
años, se ha visto obligado a limitar el 
empleo de sus medios militares en el 
norte, en la zona montañosa habi­
tada mayoritariamente por kurdos. 
Esta coincidencia de intereses entre 
Turquía e Irán, los ha llevado a firmar 
un acuerdo en octubre de 1984, en el 
cual ambos ejércitos quedan au­
torizados para penetrar hasta 5 ki­
lómetros en territorio del otro país y 
durante un plazo máximo de 3 días 
para perseguir a ios separatistas kur­
dos. Este derecho de persecución 
acordado entre ambos países ha sido 
utilizado únicamente por Turquía en 
muy escasas ocas iones.-Iraq, por las 
mismas razones que la-llevaron afir-

La nación Kurda dispersa en cinco países, se ha 
visto cada día más involucrada en la guerra del 

Golfo Pérsico. Varios grupos separatistas 
armados reivindican el derecho a la 

autodeterminación, aunque los hechos muestran 
que también son util izados como carne de cañón 

por los países beligerantes.

mar el acuerdo, no Ha hecho uso de 
este derecho.

La población se protege

Los ataques de la guerrilla del 
PKK se efectúan exclusivamente 
desde las fronteras con Iraq y Siria. 
Uno de los últimos ataques impor­
tantes se efectuó el 28 de abril en 
Semdinli a 13 kilómetros de la fron­
tera con Iraq, con un saldo de 16 
muertos, 13 gendarmes y 3 guerri­
lleros.

Este ataque parecería mostrar 
un cambio de estrategia de la 
guerrilla kurda en Turquía. Hasta en­
tonces los ataques se centraban con­
tra el cuerpo de voluntarios civiles, 
llamados “ los protectores”, cons­
tituidos en su mayoría por kurdos, 
armados por los militares, para que 
ellos mismos se hicieran cargo cíe

la seguridad de las pequeñas pobla­
ciones aisladas en las montanas del 
Kurdistán.

En el correr del año 87 se han 
registrado dos sangrientas incur­
siones del PKK contra las familias de 
los “ protectores”.

De las 22 víctimas en estos dos 
ataques, 19 eran mujeres y niños. 
Los “protectores” son un objetivo 
m ilitar de la guerrilla porque de 
hecho este cuerpo voluntario, que 
reúne en total unos 6.000 hombres 
dispersos en pequeños grupos por 
cada localidad, constituye un muro 
de contención a todo intento de 
penetración de los separatistas kur­
dos. En este sentido el mensaje del 
PKK es claro: colaborar con el 
ejército es cruzar el límite y conver­
tirse en enemigo y, por consiguiente, 
en objetivo militar. Pero no sólo los 
hombres armados, sino también sus 
familias. En realidad, estas acciones 
tuvieron el efecto contrario al bus­
cado por el PKK los protectores 
identificaron con mayor claridad un 
enemigo que antes los confundía al 
referirse a la raíz étnica común. Pero 
además, cada ataque de los sepa­
ratistas kurdos es seguido de ac­
ciones de represalias del gobierno 
turco, bombardeando las zonas don­
de estos tienen sus bases en terri­
torio iraquí, en aplicación del acuer­
do entre Angara y Bagdad.

No hay diferencias étnicas
A pesar de esta realidad, los

■ l l i

dirigentes políticos de Ankara se 
resisten a aceptar que en Turquía 
exista verdaderamente un problema 
kurdo. El asesor de mayor confianza 
del primer ministro turco, Adnan 
Kahveci, de 39 años y considerado 
uno de los hombres liberales del Par­
tido de la Madre Patria en el gobier­
no, declara: “Si dividimos Turquía 
en grupos étnicos, podemps encon­
trar hasta 30. Pero, en la realidad 
social, no existen diferenciaciones 
étnicas ni discriminaciones. A nadie 
se le pregunta cuando busca trabajo 
si es kurdo. En la historia de este 
país se pueden encontrar presiden­
tes, primeros ministros, jefes de es­
tado mayor, ministros, diputados y 
profesores que proceden de las 
provincias del Este”.

Por su parte el ex primer minis­
tro socialdemocráta Bulent Ecevit, 
de 62 años, a quien se le mantiene 
aún la proscripción política, está 
convencido que el problema es 
básicamente de intervenciones ex­
teriores y principalmente socioe­
conómico. “Cuando mi partido es­
taba en el poder (antes del golpe 
militar de 1980) y utilizó una política 
de estímulo al desarrollo en aquella 
zona, llegó a obtener en la misma el 
60% de los votos”, recuerda Ecevit.

Neutralidad interesada

Turquía pretende tener una 
premeditada política de neutralidad

en el conflicto entre Iraq e Irán, e in­
cluso su ministro de Relaciones Ex­
teriores Vahit Halefoglu, declaraba 
recientemente que las relaciones con 
Siria están mejorando, a pesar de 
que una parte de los dirigentes 
políticos turcos plantea la necesidad 
de darle una lecpión a este país por 
cobijar al líder del PKK, Abdulá 
Ocalán.

Mientras que Ankara reprocha a 
Teherán pretender exportar la re­
volución islámica a su territorio, el 
régimen del ayatollah Khomeini 
parece dudar de la neutralidad de los 
turcos, particularmente por el interés 
de Ankara en la región del Kurdistán 
iraquí, donde se encuentra Mosul y la 
zona petrolífera de Kirkuk. En efecto, 
Turquía reclama como suyo este 
territorio que hasta 1926 estaba bajo 
su dominio, y donde viven actual­
mente un millón de turcos, pero 
además —y es lo más importante- 
de allí obtiene el 45% (casi un millón 
de barriles por día) del abastecimien­
to del petróleo que consume actual­
mente y que llega por un oleoducto 
hasta la localidad de Ceyhan.

Instrumentos de un 
conflicto ajeno

En Iraq, el sector separatista 
más antiguo es el de Mustafá Bar- 
zani, el Partido Democrático del Kur­
distán (PDK) que desde la revuelta de 
1961 tiene en jaque a Bagdad. Las 
constantes presiones del ayatollah 
Khomeini finalmente han logrado 
que este grupo se uniera con la 
Unión Patriótica del Kurdistán (UPK) 
en una coalición que actúa militar­
mente en común acuerdo y en coor­
dinación con la fuerzas de asalto 
iraníes.

• Así la última ofensiva iraní en el 
frente norte, llamada Kerbela 10, ha 
contado con el apoyo logístico de los 
peshmerga (guerrilleros kurdos), 
Bágdad ha llevado adelante varias 
operaciones de limpieza, aplicando 
una política de tierra quemada y 
arrasando del mapa numerosas'po­
blaciones. Sus habitantes son tras­
ladados a zonas mantenidas bajo 
control militar. El objetivo de estas 
operaciones es mantener alejada a la 
población civil de los grupos se­
paratistas y llegar así a respuestas 
militares directas contra las bases 
kurdas.

Por su parte, Bagdad apoya al 
Partido Demócratico del Kurdistán 
de Irán (PDKI) que opera desde sus 
bases en territorio iraquí, contra 
Teherán. Es necesario recordar que 
los kurdos iraníes participaron ac­
tivamente en el derrocamiento del 
Sha, pero luego con el advenimiento 
de la república islámica perdieron 
toda esperanza de lograr un acuerdo 
aceptable con el régimen del aya­
tollah Khomeini. Desde entonces 
han vuelto a la guerrilla, luchando sin 
éxito por un espacio autonómico que 
el Gobierno de Teherán les niega.

A raíz del estallido del conflicto 
iranio-iraquí en 1980, que obligó a 
ambos países a disminuir la presión 
ejercida contra los territorios kurdos 
respectivos, la lucha armada de los 
grupos separatistas se ha visto reac­
tivada en la mayoría de los frentes. 
Muchos kurdos creen que ha llegado 
el momento de conquistar el derecho 
de fundar un Estado propio o una 
provincia autónoma. Cabe sin em­
bargo preguntarse, más allá de la 
reivindicación de una identidad 
étnico-cultural indiscutiblemente 
válida, si los kurdos no son hoy un 
pretexto de injerencias militares y 
carne de cañón de los actuales con­
flictos del área. No todos los medios 
son adecuados para lograr la libertad 
y la independencia tan deseadas. 
Menos aún cuando las mayorías 
piensan otra cosa.

Luis A. Guiri n̂ ú)
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Corea del Sur, la apertura democrática, y las Olimpíadas

M a ñ a n a  s e r á  d i f e r e n t e

Líderes de la oposición coreana

E
l orador de una reunión de 
altos jerarcas del gobernan­
te Partido por Justicia De­
mocrática estuvo trabajando en su 

discurso durante todo el fin de se­
mana. Luego dictó la versión defi­
nitiva a su secretaria, quien escribió 
una sola copia. Durante la reunión, 
cuando el Presidente de dicho par­
tido, Roh Tae Woo sacó dicha copia 
para iniciar su discurso, nadie en 
la atiborrada sala se imaginaba que 
estaban por presenciar un momento 
histórico.

En los turbulentos 39 años de 
vida que ha tenido la República de 
Corea del Sur, nunca sucedió un 
hecho tan sorpresivo: Roh anunció 
su apoyo a las elecciones directas 
del próximo presidente de Corea del 
Sur, como forma de salvar la crisis de 
violencia y represión que amplios 
sectores descontentos de la po­
blación generaron durante las 
últimas semanas. También expresó 
que sugeriría al actual Presidente de 
la República, Chun Doo Hwan —a 
quien Roh iba a suceder antes de las 
citadas decisiones— la inmediata 
consecución de reformas tales como 
el ejercicio de la libertad de prensa, 
liberación de prisioneros políticos y 
autonomía para las Universidades. 
Uno de los líderes del partido gober­
nante, totalmente sorprendido ex­
presó “ — pensé que estaba leyendo 
la plataforma reivind¡cativa de la 
oposición— ”. . ,

El autoritario gobierno de Chun 
se encontraba en un embudo. La op­
ción única parecía ser la ley marcial, 
como forma de poner orden en todas 
las sacudidas ciudades. Pero hu­
biese sido fatal para la credibilidad 
de dicho gobierno, máxime cuando 
un evento de la 'importancia de las 
Olimpíadas va. á ser realizado en 
Seúl el próximo verano.

El paquete de reformas

La parte más sencilla de dicho 
paquete consta en llevar a cabo las 
elecciones directas de Presidente, y 
que por cierto es lo que más con­
moción causó. Todos consideran 
que el actual sistema vigente que 
habilita a un Colegio Electoral en la 
designación del mandatario, debe 
ser abolido y sustituido por el sis­
tema de elección por voto de simple 
mayoría. La ley que consagre esta

medida no tendría mayor resistencia 
en la Asamblea Nacional, así como 
también se le asegura un éxito rotun­
do en el referéndum que aparente­
mente se llevaría a cabo en Octubre.

Otro de los elementos populares 
de las reformas de Roh pasa por el 
restablecimiento de la libertad de 
prensa. En la actualidad, los medios 
de prensa y los periodistas son con­
trolados por el régimen mediante un 
estricto sistema de auto-censura. 
Este consta de un esquema de 
límites que no se deben transgredir; 
no obstante el año pasado, tres 
periodistas fueron detenidos por 
publicar parte de dicha lista de 
prohibiciones, como por ejemplo la 
parte que especifica que no po­
drán ser publicadas fotos de los 
iíderes de la oposición.

En general, el paquete de 
medidas anunciadas la semana 
pasada ha despertado un sentimien­
to generalizado de gran optimismo 
en la población. La oposición, por 
otra parte, ve posibilidades muy con­
cretas de ganar las prometidas elec­
ciones, máxime teniendo en cuenta 
que a pesar de la momentánea po­
pularidad de Roh —quien se postula 
como candidato— el partido ofi­
cialista viene muy desacreditado por 
su estrecha vinculación con los 
militares y con el reciente período de 
represión.

Cambios imprescindibles

Todo el pueblo coreano con­
sidera que ha llegado la horade tener 
un sistema político acorde con el 
avanzado desarrollo económico de 
su país. En su mayoría los coreanos 
exigen que el nuevo sistema debe ser 
democrático, pues es el único que 
garantizaría el equilibrio necesario 
para toda comunidad que tenga
como meta la constante superación.

Hay muchos escépticos, no obs­
tante. Los principales son los es­
tudian tes, históricamente actofes de 
todos los disturbios que siempre 
conmovieron a Corea del Sur. Cri­
tican los malos hábitos de los po­
líticos, entre ellos la deshonestidad y 
el manejo elitista del poder. Como 
dice un veterano líder estudiantil, 
“ —los viejos hábitos son los que 
más tardan en desaparecer— , 
haciendo referencia a ios anteceden­
tes de fraudulentas elecciones.

La imagen que los coreanos 
pretenden venderle al mundo a través 
del evento de las Olimpíadas, tuvo 
también su capital importancia. Para 
albergar a los equipos olímpicos 
deben vender una imagen de co­
munidad estable, aunque las con­
diciones no estaban dadas, lo que 
podría haber determinado una de­
cisión drástica del Comité Olímpico 
de suspender el evento, dañando 
irremediablemente la credibilidad in­
ternacional que tanto preocupa a los 
habitantes del sur de la península 
coreana.

Laszlo Gustavo Erdelyi (3)

BANCO CENTRAL DEL URUGUA Y

De acuerdo a lo dispuesto en la Recopilación de 
Normas de Regulación y Control del Sistema Finan­
ciero dictadas por el Banco Central del Uruguay se ha 
procedido a la clausura por el término que se indica,

de todas las cuentas corrientes bancarias de las per­
sonas que se detallan a continuación, por haber rein­
cidido en el libramiento de cheques sin provisión 
suficiente de fondos, según Resolución del 30.06.87

NOMBRE

CLAUSURADAS POR UN AÑO 

DOCUMENTACION DOMICILIO

A G U I L A R  G O R O ,  J o s é  L u i s  

A G R O E S T E  S . R . L .

A M O R O S O  S E M P E R E ,  C a r l o s  A l b e r t o  

A R A U J O  P R E S A ,  E r n e s t o  

B O L L A  R O D R I G U E Z ,  O s c a r  D a v i d  

B U S T E L O  G O M E Z ,  R a ú l  

C O S E N T I N O  L O R E N Z O ,  N e l s o n  

D A  R O S A  B A L S A M O ,  I v o  

D E  B U T R O N  F O N S A L I A S ,  D i m a s  E n r i q u e  

F A L Z O N I ,  M a u r i z i o

F E R N A N D E Z  L E Y T O N ,  C é s a r  

G R A N D E S  V I Ñ E D O S  D E L  U R U G U A Y  L T D A  

G U T I E R R E Z  G U T I E R R E Z ,  A l c i d e s  P e d r o  

L E D E S M A  M A D R U G A ,  D a n i e l  

M A S A N T I  N E T T O ,  J u a n  C a r l o s  

O R T I Z  R O D R I G U E Z ,  M a r í a  E l e n a  

O T A S S O  R E C O B A ,  E n r i q u e  P a b l o  

P A P A N T O N A K I S  P R I E T O ,  C a r l o s  A n í b a l  

P R E T E X T O  S . R . L .

R E Y E S  R O D R I G U E Z ,  M a r í a  S a l o m é  

R U Y  L O P E Z  D A R R A I D O ,  A l f o n s o  

S A N T A N A  M E N D I L A R Z O ,  H é c t o r  E d u a r d o  

T O R N I N I  P O C H E L U ,  N e l s o n  A r m a n d o  

V I A C A V A  S O S A ,  F e l i p e  R ó m u l o  

Z E B A L L O S  D A R T A Y E T E ,  J u a n  C a r l o s

C . I .  1 . 3 4 5 . 0 9 2 - 9

C . I .  7 7 2 . 5 9 0 - 0  

C . I .  1 . 1 8 0 . 5 6 9  

C . I .  1 . 8 5 0 . 1 7 7 - 1  

C . I .  2 . 5 3 3 . 9 1 5 - 9  

C . I .  8 8 4 . 2 2 5 - 8  

C . I .  3 . 2 7 4 . 8 8 6 - 6  

C . I .  5 2 9 . 4 8 6 - 4  

P a s a p o r t e  I t a l i a n o  

I  5 2 5 . 7 9 0  

C . I .  9 8 7 . 5 6 7 - 0

C . I .  7 3 0 . 4 1 0 - 6  

C . I .  1 . 2 4 6 . 9 0 6  

C . I .  1 . 5 0 6 . 2 2 3 - 1  

C . I .  1 . 9 2 9 . 5 1 1  

C . I -  2 . 5 3 4 . 2 5 5 - 2  

C . I .  1 . 3 5 5 . 5 3 1 - 3

C . I .  1 . 0 5 4 . 6 0 9 - 8  

C . C . M A A  2 0 . 6 2 1  

C . I .  2 . 8 1 6 . 0 3 9 - 9  

C . I .  9 3 0 . 2 1 6 - 6  

C . I .  6 2 3 . 1 4 0 - 1  

C . I .  1 . 0 4 8 . 9 5 7

O f i c i a l  I o N °  8 6 7  e n t r e  M i l l á n  y  C n o .  A r i e l - M v d e o .

D á m a s o  A .  L a r r a ñ a g a  3 4 6 6 - M v d e o .

L a s  V i o l e t a s  8 6 0  A p . 5 - M v d e o .

1 8  d e  J u l i o  y  S a r a n d í - S a n  C a r l o s  

J o s é  M a r t í  3 4 3 5  A p . 9 0 2 - M v d e o .

G a b r i e l  P e r e i r a  2 9 7 0 - M v d e o .

- T a c u a r e m b ó  1 3 8 4  A p . 9 - M v d e o .

M o n s e ñ o r  V e r a  8 5 4 - R i v e r a

C o m p l e j o  M i l l á n  y  L e c o c q - C a l l e  3 - B l o c k  6  N °  8 7 3  A p . l l O - M v d e o .

R a m b l a  2 5  d e  A g o s t o  3 1 8  P . 8 - M v d e o .

P e d r o  C e l e s t i n o  B a u z á  4 7 2 5 - M v d e o .

G u a d a l u p e  1 8 2 8 - M v d e o .

R a m b l a  R e p . d e  C h i l e  4 4 2 5 - M v d e o .  .  .

M i r a s o l e s  e s q .  Z o r z a l e s - M o n t e s  d e  S o l y m a r - M a n z a n a  1 2 7 - C a n e l o n e s

B o g o t á  3 3 2 9 - M v d e o .

S a n  F u e n t e s  4146- M v d e o .

G r a l .  F l o r e s  9 6 3 - L a s  P i e d r a s  

B r .  A r t i g a s  1 1 2 6  A p . l O l - M v d e o .

M o n s e ñ o r  V e r a  8 5 4 - R i v e r a  

L u i s  B a t l l e  B e r r e s  6 4 3 5 - M v d e o .

A v .  G a r i b a l d i  2 3 2 8 - M v d e o .

A v .  G a r i b a l d i  2 5 2 8 - M v d e o .

G a b r i e l  P e r e i r a  2 9 5 7  b i s  .  A p . l 0 2 - M v d e o .

C a n e l o n e s  6 3 5 - B e l l a  U n i ó n  

J o s é  M a r í a  M o n t e r o  3 0 0 6  A p . O O l - M v d e o .

EXTENDIDAS A DOS AÑOS
E L E C T R O F I L  S . A .

E S P E R A N T E  L I N A R E S ,  P e d r o  M a n u e l  

F A L Q U E S  T U N E A U ,  E s t e b a n  

G A R I C O I T S  C A L A F A T ,  J u l i o  C é s a r  

G U I G O U  L O Z A N O ,  R o n y  D a n i e l  

L E M A  L O P E Z ,  O s c a r  O s v a l d o  

R A M O S  P O R T E L A ,  W a s h i n g t o n  

E S C A L O N E  V I L L A L B  A ,  O s c a r  E d u a r d o

P e r e y r a d e  l a  L u z  1 0 8 4 - M v d e o .

C . I .  1 . 7 2 4 . 5 1 7 - 0  D i n a m a r c a  3 9 1 2 - M v d e o .
C . I .  7 8 1 . 9 6 1  M a r c o  B r u t o  1 2 9 4  b i s .  A p . 4 - M v d e o .

C . I .  1 . 5 0 5 . 3 3 8  G a b r i e l  P e r e i r a  2 9 3 2  A p . 2 - M v d e o .

C . I .  3 . 0 7 3 . 7 6 2 - 9  1 8  d e  J u l i o  1 3 2 4 - F r a y  B e n t o s

C  I .  9 3 1 . 3 2 1  A v .  8  d e  O c t u b r e  3 5 6 3 - M v d e o .

C . I .  8 0 6 . 7 9 7 - 9  T a c u a r e m b ó  1 4 1 3 - M v d e o .

C . I .  1 . 2 0 3 . 8 1 2  A v .  1 8  d e  J u l i o  2 1 7 2  A p .  ;206- M v d e o .
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La d ife renc ia  
la garantiza

Las destile rías  mas 
fam osas de l m u n d o *-

N i n g u n a  o t r a  m a r c a  p u e d e  o f r e c e r l e  t a n t o .


